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Tenho a honra de encaminhar a Vosa-Ekéelênciar-

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, q3p;/institui o COdigo de Saúde do Mu-

nicípio de São Paulo, e dá outras providências\

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A_Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs
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APRESENTAÇÃO

O PRESENTE ANTE-PROJETO DE CÓDIGO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO FOI
ELABORADO EM AT ,ENDIMENTO, ÀS URGENTES NECESSIDADES OCASIONADAS PELA MUNICIPALIZAÇA0 DOS
SERVIÇOS_ DE VIGILANCIA A SAUDE, BEM COMO PELA NECESSIDADE DE UMA MODERNIZAÇAO DA LEGISLAÇA0
QUE DISPOE SOBRE A MATERIA.

ATRAVÉS DA PORTARIA N 2 220 DE 11 DE JULHO DE 1991 FOI CRIADO UM GRUPO DE
7_,..TRABALHO INTERSECRETARIAL COMPOSTO POR TÉCNICOS DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, QUE FORAM
IIPNCARREGADOS DA ELABORAÇÃO DA PRESENTE MINUTA DO CÓDIGO DE SAUDE.

INTRODUÇÃO

iN •

V CÓDIGO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO CONSOLIDA DIREITOS DA CIDADANIA,
É FUNDAMENTADO NA UNIVERSALIZAÇA0 DO ATENDIMENTO, CONFIGURA A SAUDE COMO PROCESSO SOCIAL
E ESTA .CONSOANTE COM OS PRINCIPIOS DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE (SUS), PROPOSTOS NA VIII
CONFE,RENCIA NACIONAL PE SAUDE, CONSAGRADOS NO TEXTO CONSTITUCIONAL E NA LEI ORGANICA DO
MUNICIPIO E NAS CONFERENCIAS MUNICIPAL E ESTADUAL DE SAO PAULO.

O CÓDIGO MUNICIPAL PE SAÚDE EXPRESSA CONCEITO DE VIGILÂNCIA À SAÚDE QUE SUPERA
DICOTOMIA ENTRE YIGILANCIA SANITÁRIA E VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, INTEGRA AS AÇÕES INDIVIDUAIS

2111/ COLETIVAS, AS AÇOES DOS EQUIPAMENTOS DE SAUDE COM AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS FORA DAS
UNIDADES.

A VIGILÂNCIA À SAÚDE ESTÁ CONTEXTUALIZADA NO MODELO DE CRIAÇÃO DOS DISTRITOS DE SAÚDE E DO
CONHECIMENTO DO SEU ENTORNO, ALIANDO OS DIREITOS DA POPULAÇAP, CUJA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

SE DÁ ATRAVÉS DOS CONSELHOS GESTORES, COM A AÇA0 INSTITUCIONAL

2
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ART. 1 - O PRESENTE CÓDIGO É REGIDO PELO DISPOSTO EM SEUS ARTIGOS,
PARÁGRAFOS E NORMAS TÉCNICAS ESPECIAIS (N.T.E.), RESPEITANDO AS
CONSTITUIÇÓES FEDERAL, ESTADUAL E LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO; AS LEIS 8080 DE
19/09/90; 8142 DE 22/12/90; 6514 DE 22/12/77 E PORTARIA NO. 3214 DE 08/06/78; CÓDIGO DE
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ART. 2 - AS NORMAS EXPRESSAS NESTE CÓDIGO DISPÕEM sarnr-A 1-7HOMÃO7----
PROMOÇÃO. PRESERVAÇAO E REÇUPERAÇA0 DA SAÚDE NO copo DE COMPETENCIA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE E DO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE NO MUNICIPIO DE
SAO PAULO. NO QUE SE REFERE AO DIREITO A SAÚDE, VISANDO O CONTROLE OU A
ELIMINAÇAO DE RISCOS A SAUDE PUBLICA, TENDO OS SEGUINTES OBJETIVOS:

I - ASSEGURAR O DIREITO A SAUDE AOS CIDADAOS, ATRAVES DA GARANTIA DA
INFORRAÇAO, DA PARTICIPAÇAO E DO CONTROLE DE TODOS OS RISCOS
RELACIONADOS COM A$ ATIVIDADES_ BÁSICAS DE ÇONSERVAÇAO DA VIDA DO
HOMEM. COMO HABITAÇAO, CIRCULAÇAO. ALIMENTAÇAO, RECREAÇAO E TRABALHO;
II - ENTENDER O PROCESSO EDUCATIVO COMO MEDIADOR DAS RELAÇOES SOCIAIS
DA VIDA DO CIDADAO, GARANTIR QUE ELE ESTEJA PRESENTE EM TODAS AS AÇOES
QUE VISEM A QUALIDADE DO AMBIENTE CONTRIBUINDO PARA A GARANTIA DAS
CONDIÇOES DE SAÚDE, CONFORTO, HIGIENE, SEGURANÇA E BEM ESTAR PUBLICOS:
III - ASSE9URAR CONDIÇOES ADEQUADAS DE QUALIDADE NA PRODUCAO,
DISTRIE.JIÇAO, ARMAZENAMENTO. COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO DE BENS E
SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAUDE;
IV - ASSEGURAR CONDIÇOES ADEQUADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SAÚDE:
V - ASSEGURAR CONDIÇÕES ADEQUADAS DE HIGIENE. INSTALAÇÃO,
FUNCIONAMENTO E AO PROCESSO PRODUTIVO DOS ESTABELECIMENTOS, ASSIM
COMO A GARANTIA DA INTEGRIDADE DO TRABALHADOR E SUA HIGIENE FISICA,
MENTAL E SOCIAL:
VI - PROMOVER AÇÕES VISANDO O C,ONTROLE DE DOENÇAS, AGRAVOS OU
FATORES DE RISCO DE INTERESSE DA SAUDE PUBLICA;
VII - ASSEGURA A INFORMAÇAO, PARTICIPAÇAO E CONTROLE DA POPULAÇÃR,O NA
GESTAO DAS AÇOES DE SAUDE.

ARI. 3 - COMPETE AO SUS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ESTIMULAR E DESENVOLVER
AÇOES EDU_CATIVAS QUE GARANTAM A PROTEÇÃO, PROMOÇAO, PRESERVAÇA0 E
RECUPERAÇAO DA SAÚDE INDIVIDUAL E/OU COLETIVA, DIRETAMENTE ATRAVES DE SEUS
ORGAOS OU ENTIDADES A ELE VINCULADAS, OU INDIRETAMENTE. MEDIANTE
INSTRUMENTOS ADEQUADOS, OBJETIVANDO A MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DA
POPULAÇA°.

ART. 4- COMPETE AO SUS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ESTIMULAR E DESENVOLVER
A PESQUISA_ E O ESTUDO SOBRE A PROTEÇÃO, PROMOÇÃO, PRESERVAÇA0 E
RECUPERAÇAO DA SAUDE INDIVIDUAL E/OU COLETIVA, DIRETAMENTE ATRAVES DE SEUS
ORGAQS OU ENTIDADES A ELE VINCULADAS, OU INDIRETAMENTE, ATRAVÉS DE
CONVENIOS COM UNIVERSIDADES, INSTITUTOS DE PESQUISAS E FUNDAÇOES, VISANDO
SEMPRE A MELHORIA DE VIDA DA POPULAÇÃO.

ART. 5 - COMPETE AOS ESTABELECIMENTOS, OS CUSTOS COM AVALIAÇÃO
ESPECIALIZADA, INCLUINDO O IMPACTO NO MEIO AMBIENTE E DO AMBIENTE INTERNO
DE TRABALHO, QUANDO NECESSÁRIO.

ART. 6 - FICA ASSEGURADO AO ÇONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE E AOS CONSELHOS
TUTEIARES O ACESSO AS AÇOES DE FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO MUNICIPAL DE
VIGILÂNCIA À SAUDE.
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METODOLOGIA A SER UTILIZADA NAS
AÇOES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE

ART. 7 - NA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE ÇOM OBJETIVO DE
IDENTIFICAR, CONTROLAR OU SUPRIMIR OS FATORES DE RISCO A SAUDE, DEVERAO SER
CUMPRIDAS AS SEGUINTES ETAPAS:

I - PRELIMINAR: NESTA ETAPA DEVERÃO SER IDENTIFICADOS OS FATORES DE
RISCO A _SAUDE, MEDIANTE VISITA DE VERIFICAÇAO "IN LOCO" E RELATOS DA
POPULAÇA° EXPOSTA, SENDO SUFICIENTE CRITÉRIOS, QUALITATIVOS
CONCERNENTES AOS FATORES PASSIVEIS DE RISCO À SAUDE I RELATOS DE
INCOMCDOS E DE MORBI-MORT/NLIDADE.
II - INVESTIGAÇAO E AVALIAÇAO: COM AS INFORMAÇÕES LEVANTADAS NA ETAPA
PRELIMINAR, DEVERÁ SER ELABORADO UM PLANO DE INVESTIGAÇAO
EPIDEMCLOGICA E SANITÁRIA COM LEVANTAMENTO QUALITATIVO E QUANTITATIVO
DE TODOS OS FATORES DE RISCO A SAUDE, CONSIDERANDO SUA MAGNITUDE,
TRANSCENDENCIA E VULNERABILIDADE, 1NQUERITOS DE INCOMODO E DE
MORBIDADE, REGISTROS DE MORTALIDADE, UTILIZANDO-SE PRIORITARIAMENTE
DO METODO EPIDEMIOLOGICO ONDE SE CONSIDERE OCORRÊNCIA, DISTRIBUIÇAO,
GRUPOS DE RISCO, FATORES DE RISCO, ÁREAS DE RISCO E IDENTIFICANDO O
NEXO CAUSAL E TODAS AS MEDIDAS DE CONTROLE OU SUPRESSA° DOS FATORES
DE RISCO A SAUDE.
III - IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE OU SUPRESSÃO DOS FATORES
DE RISCO A SAUDE: NESTA ETAPA DEVERÁ SER DISCUTIDA COM A POPULAÇA°
EXPOSTA AO RISCO E OS RESPONSÁVEIS PELOS FATORES DE RISCO À SAUDE, UM
CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇAO DAS MEDIDAS DE SUPRESSA° DOS FATORES
DE RISCO, QUE CONSIDERE A RELAÇÃO DE TEMPO-EXPOSIÇAO E MANIFESTAÇAO
DO AGRAVO ou DANO A SAUDE.
PARÁGRAFO UNICO - NAS SITUAÇÕES DE RISCO IMINENTE OU DANO CONSTATADO À
SAUDE, A VIDA OU A QUALIDADE DE VIDA, AS MEDIDAS DE CONTROLE OU SUPRESSAO
DOS FATORES DE RISCO A SAÚDE SERA° IMEDIATAMENTE IMPLEMENTADAS,
INDEPENDENTE DA FASE DE INVESTIGAÇAO E AVALIAÇAO.

ART. 8 - SEMPRE QUE HOUVER OS FATORES AMBIENTAIS DE RISCO À SAÚDE
DECORRENTES DE PROCESSOS PRODUTIVOS, DEVERAO SER DESENVOLVIDAS AÇÕES
DE VIGILANCIA À SAPDE RELATIVAS AO MEIO AMBIENTE E A SAUDE DO TRABALHADOR,
PRODUTQS E SUBSTANCIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS À SAÚDE.

PARAGRAFO UNICO - AS AÇOES DEVERAO SER DESENVOLVIDAS POR EQUIPE
MULTIPROFISSIONAL.

DEFINIÇOES
ART. 9 - PARA OS EFEITOS DESTE CÓDIGO E DE SUAS N.T.E. CONSIDERAR-SE-ÃO AS
SEGUINTES CONVENÇOES, SIGLAS E DEFINIÇõES BÁSICAS:

ABNT- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS
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ACIDULANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA CAPAZ DE
COMUNICAR OU INTENSIFICAR O GOSTO ÁCIDO DOS PRODUTOS.

ADITIVO- SUBSTÂNCIA ADICIONADA AOS PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE COM A
FINALIDADE DE IMPEDIR ALTERAÇÕES, MANTER, CONFERIR OU INTENSIFICAR SEU
AROMA, COR E SABOR, MODIFICAR OU MANTER SEU ESTADO FISICO E GERAL E
SUAS OUTRAS PROPRIEDADES, OU EXERCER QUALQUER AÇÃO EXIGIDA PARA A
TECNOLOGIA DE FABRICAÇÃO, DESDE QUE NÃO PREJUDIQUE A FINALIDADE
PRINCIPAL DO PRODUTO E NÃO PROMOVA AÇÃO TÓXICA.

AGROTÓXICOS - SÃO OS PRODUTOS E OS AGENTES DE PROCESSOS FÍSICOS,
QUIMICOS OU BIOLOGICOS, DESTINADOS AO USO NOS SETORES DE PRODUÇÃO, NO
ARMAZENAMENTO E BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS. NAS
PASTAGENS, NA PROTEÇÃO DE FLORESTAS. NATIVAS OU IMPLANTADAS E DE
OUTROS ECOSSISTEMAS E TAMBÉM DE AMBIENTES URBANOS. HÍDRICOS E
INDUSTRIAIS, CUJA FINALIDADE SEJA ALTERAR A COMPOSIÇAO DA FLORA OU DA
FAUNA. A FIM DE PRESERVÁ-LAS DA AÇÃO DANOSA DE SERES VIVOS
CONSIDERADOS NOCIVOS, BEM COMO AS SUBSTÂNCIAS E OS PRODUTOS
EMPREGADOS COMO DESFOLHANTES, DESSECANTES, ESTIMULADORES E
INIBIDORES DE CRESCIMENTO.

ÁGUA POTÁVEL - AQUELA QUE ATENDE AO PADRÃO DE POTABILIDADE
ESTABELECIDO PELO COMPETENTE SISTEMA DE VIGILANCIA À SAÚDE.

ÁGUAS MINERAIS- AQUELAS PROVENIENTES DE FONTES NATURAIS OU PE FONTES
ARTIFICIALMENTE CAPTADAS QUE Possuo COMPOSIÇAO QUIMICA OU
PROPRIEDADES FÍSICAS OU FiSICO-QUIMICAS DISTINTAS DAS AGUAS COMUNS,
COM CARACTERÍSTICAS 	 QUE LHES CONFIRAM UMA AÇA() MEDICAMENTOSA.

ALIMENTO "IN NATURA" - TODO ALIMENTO DE ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL. PARA
CUJO CONSUMO IMEDIATO SE EXIJA, APENAS, A REMOÇA() DA PARTE NAO
COMESTIVEL E OS TRATAMENTOS INDICADOS PARA A SUA PERFEITA
HIGIENIZAÇA0 E CONSERVAÇÃO.

ALIMENTO - TODA SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA DE ORIGEM
ANIMAL, VEGETAL E MINERAL, NO ESTADO SÓLIDO, LIQUIDO, PASTOSO, OU
QUALQUER OUTRA FORMA ADEQUADA, DESTINADA A FORNECER AO ORGANISMO
HUMANO OS ELEMENTOS NORMAIS A SUA FORMAÇAO, MANUTENÇAO E
DESENVOLVIMENTO.

ALIMENTO DIETÉTICO - TODOS OS ALIMENTOS E BEBIDAS ESPECIALMENTE
ELABORADOS E FORMULADOS QUER -  ESCOLHA ADEQUADA DE SEUS
INGREDIENTES, QUER PELA SUBSTITUIÇO, ADIÇÃO OU SUPRESSA0 TOTAL DE UM
OU MAIS DE SEUS COMPONENTES, DE FORMA QUE SUA COMPOSIÇA0 ATENDA AS
NECESSIDADES DIETÉTICAS ESPECÍFICAS, DE PESSOAS COM EXIGENCIAS
METABOLICAS, FISIOLÓGICAS OU FÍSICAS PARTICULARES.

ALIMENTO ENRIQUECIDO - TODO ALIMENTO QUE TENHA SIDO ADICIONADO DE
SUBSTANCIA NUTRIENTE, COM A FINALIDADE DE REFORÇAR O SEU VALOR
NUTRITIVO, SEJA REPONDO QUANTITATIVAMENTE OS NUTRIENTES DESTRUÍDO
DURANTE O PROCESSAMENTO DO ALIMENTO, SEJA SUPLEMENTANDO COM
NUTRIENTES EM NIVEL SUPERIOR AO SEU CONTEUDO NORMAL.
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ALIMENTO IRRADIADO - TODO ALIMENTO QUE TENHA SIDO INTENCIONALMENTE-
SUBMETIDO A AÇÃO DE RADIAÇÕES IONIZANTES, COM FINALIDADE DE PRESERVA-LO
OU PARA OUTROS FINS LICITO, OBEDECIDAS AS NORMAS VIGENTES.

AMBIENTE- CONJUNTO DE CONDIÇÕES, LEIS NATURAIS, INFLUÊNCIAS E INTERAÇÕES
DE ORDEM FISICA, QUÍMICA E BIOLÓGICA QUE PERMITE, ABRIGA E REGE A VIDA EM
TODAS AS SUAS FORMAS, CONTEXTUALIZADO SOCIAL E HISTORICAMENTE.

AMBIENTE RURAL - É O AMBIENTE NÃO DEFINIDO COMO AMBIENTE URBANO.

AMBIENTE URBANO - É O AMBIENTE NO QUAL AS CARACTERÍSTICAS NATURAIS
ENCONTRAM-SE NECESSÁRIA E PROFUNDAMENTE ALTERADAS PARA O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES ESSENCIALMENTE URBANAS.

ANÁLISE DE CONTROLE - ANÁLISE QUE É EFETUADA APÓS O REGISTRD DO
PRODUTO QUANDO DE SUA ENTREGA AO CONSUMO, E QUE SERVIRÁ PARA
COMPROVAR A SUA CONFORMIDADE COM O RESP ,ECTIVO PADRAO DE IDENTIDADE •
E QUALIDADE, COM AS N.T.E., COM O RELATORIO E O MODELO DO ROTULO
ANEXADOS AO REQUERIMENTO QUE DEU ORIGEM AO REGISTRO.

ANÁLISE DE RISCO - AVALIAÇÃO DE RISCOS ASSOCIADOS AO CICLO
PRODUÇÃO/CONSUMO DE SERVIÇOS E PRODUTOS DE INTERESSE A SAUDE. COM  A
DETERMINAÇAO DOS PONTOS CRITICOS REQUERIDOS PARA CONTROLAR
QUAISQUER RISCOS IDENTIFICADOS, E ESTABELECIMENTO DE PROCEDIMENTOS
PARA MONITORAR OS PONTOS CRITICOS DE CONTROLE.

ANÁLISE FISCAL - A ANÁLISE LABORATORIAL EFETUADA SOBRE OS PRODUTOS
SUBMETIDOS AO SISTEMA INSTITUÍDO POR ESTE CÓDIGO, EM CARÁTER DE ROTINA,
QUE SERVIRÁ PARA VERIFICAR A SUA CONFORMIDADE COM OS DISPOSITIVOS
LEGAIS VIGENTES E SUAS N.T.E., PARA APURAÇÃO DE INFRAÇOES OU VERIFICAÇAO
DE OCORRENC1A FORTUITA OU INTENCIONAL.

ANÁLISE PRÉVIA - A EFETUADA EM DETERMINADAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE
INTERESSE DA SAÚDE A FIM DE SER VERIFICADO SE OS MESMOS PODEM SER
OBJETO DE REGISTRO.

ANIMAIS SINANTRÓPICOS - SÃO ANIMAIS QUE CONVIVEM COM O HOMEM EM SUA
MORADA, OU , ARREDORES E QUE LHE TRAZEM INCOMODOS OU PREJUIZOS E
RISCOS A SAUDE PÚBLICA.

ANTI-ESPUMANTEF SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA QUE
AUMENTA A TENSA° SUPERFICIAL DOS PRODUTOS LIQUIDOS.

ANTI-OXIDANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA QUE
RETARDA O APARECIMENTO DE ALTERAÇOES OXIDATIVAS NOS PRODUTOS.

ANTI-UMECTANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA
CAPAZ DE REDUZIR AS CARACTERISTICAS HIGROSCÓPICAS DOS PRODUTOS.

APLICADOR,A DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS - ENTIDADE JURÍDICA. DE
DIREITO PUBLICO OU PRIVADO, QUE EXERÇA A ATIVIDADE DE SAN ITIZAÇAO,
DESINFESTAÇAO, DESINSETIZAÇAO E DESRATIZAÇÃO DE AMBIENTE DOMICILIAR,
COLETIVO, PUBLICO OU DE USO COMUM.
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APROVAÇÃO - ATO DE CONSENTIMENTO DAAUTORIDAD 1)E-Vh§TÉÂNC-1A • -~E-7--
RELATIVO A SUAS COMPETENCIAS, EM SOLICITAÇOES DO REQUERENTE.

ÁREA DE USO COMUM OU COLETIVO - CONJUNTO DE ÁREAS OU INSTALAÇÕES DE
EDIFICAÇÃO QUE PODERAO SER UTILIZADAS EM COMUM POR TODO OU POR PARTE
DOS USUÁRIOS.

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA - CONJUNTO DE ATIVIDADE DE PESQUISA, PRODUÇÃO,
CONTROLE, DISTRIBUIÇAO, ARMAZENAMENTO, DISPENSAÇAO E OUTRAS
RELACIONADAS A FÁRMACOS, INSUMOS, MEDICAMENTOS E CORRELATOS,
DESTINADAS A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO, MANUTENÇÃO, E RECUPERAÇAO DA SAUDE,
A NIVEL INDIVIDUAL OU COLETIVO.

AUTORIDADE COMPETENTE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE- O FUNCIONÁRIO LEGALMENTE
AUTORIZADO DO ORGAO COMPETENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAJDE OU
DOS DEMAIS ÓRGÃOS COMPETENTES FEDERAIS E ESTADUAIS.

AUTORIZAÇÃO - ATO PRIVATIVO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO SISTEMA MUNICIPAL
DE VIGILÂNCIA A SAÚDE, INCUMBIDO DA VIGILÂNCIA À SAÚDE DOS PRODUTOS E
SERVIÇOS DE QUE TRATA ESTE CÓDIGO, CONTENDO PERMISSÃO PARA QUE AS
PESSPAS FISICAS OU JURiDICAS EXERÇAM AS ATIVIDADES SOB REGIME DE
VIGILÂNCIA.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL - ATO COMPLEMENTAR DO SIS,TEMA MUNICIPAL DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE, AUTORIZANDO AS EMPRESAS, INDUSTRIAS, FARMÁCIAS E
DISTRIQUIDORAS, A FABRICAREM, MANIPULAREM, ARMAZENAREM E DISTRIBUIREM
SUBSTANCIAS F PRODUTOS ENTORPECENTES E/OU QUE CAUSAM DEPENDÊNCIA
FÍSICA EjOU PSIQUICA.

AVERBAÇÃO - MODIFICAÇÃO DE ATIVIDADE, LOCAL OU FUNÇÃO EM LICENÇA JÁ
CONCEDIDA.

BOA TÉCNICA - PROCEDIMENTOS DESTINADOS A PRODUÇÃO E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENVOLVAM O MELHOR DA ARTE.

BOAS NORMAS DE FABRICAÇÃO - CONJUNTO DE NORMAS SOBRE ORGANIZAÇÃO
PESSOAL HIGIENE E LIMPEZA, EDIFÍCIOS E EQUIPAMENTOS, INSTALAÇOES,
SANEAMENTO, CONTROLE DE COMPONENTES, OPERAÇÕES DE FABRICAÇAO,
EMBALAGEM E ROTULAGEM, CONTROLE DE QUALIDADE E DOCUMENTAÇÃO
TECNICA, PARA ASSEGURAR A FABRICAÇÃO DE UM PRODUTO SEGURO, E EFICAZ.

BULA-É O IMPRESSO QUE ACOMPANHA O PRODUTO, CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO
DO MESIAO, DIZERES LEGAIS, INFORMAÇÕES AO MÉDICO E AO PACIENTE.
CATA ÇAO ATIVIDADE DESENVOLVIDA POR PESSOAS NAO LIGADAS AO SERVIÇO
MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA, CONSISTINDO NO RECOLHIMENTO DE RESIDUOS,
INDEPENDENTE DO LOCAL ONDE ESTES ESTEJAM LOCALIZADOS.

COADJ,UVANTE DA TECNOLOGIA DE FABRICAÇÃO - A SUBSTÂNCIA OU MISTURA DE
SUBSTANCIAS EMPREGADAS COM A FINALIDADE DE EXERCER UMA AÇA°
TRANSITORIA EM QUALQUER FASE DO FABRICO DO ALIMENTO E DELE RETIRADAS,
INATIVADAS E/OU TRANSFORMADAS EM DECORRÊNCIA DO PROCESSO
TECNOLOGICO UTILIZADO, ANTES DA OBTENÇÃO DO PRODUTO FINAL.
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CONSERVANTE- SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA. QUE
IMPEDE OU RETARDA A ALTERAÇAO DOS PRODUTOS, PROVOCADAS POR
MICROORGANISMOS OU ENZIMAS.

CONTAMINAÇÃO - PRESENÇA DE PARTÍCULAS_ OU SUBSTÂN,CIAS ESTRANH,AS E
INDESEJÁVEIS, QUE PODEM, CAUSAR ALTERAÇAO FÍSICA, QUIMICA OU, BIOLOGICA
NO AMBIENTE E NAS SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE.

CONTA/kW/ANTE - TODA SUBSTÂNCIA RESIDUAL OU, MIGRADA PRESENTE NO
PRODUTO, EM DECORRENCIA DOS TRATAMENTOS PREVIOS, A QUE TENHAM SIDO
SUBMETIDOS A MATERIA-PRIMA, E DO CONTATO DO PRODUTO COM OS ARTIGOS E
UTENSILIOS EMPREGADOS NAS SUAS DIVERSAS FASES DE FABRICO,
MANIPULAÇÃO, EMBALAGEM, TRANSPORTE OU VENDA.

CORANTE ARTIFICIAL - SUBSTÂNCIA PIGMENTAR ARTIFICIAL ADITIVA DE
COMPOSIÇÃO QUIMICA DEFINIDA, PRESENTE NOS PRODUTOS CONFERINDO OU
INTENSIFICANDO A COR DE ACORDO COM A FINALIDADE.

CORANTE NATURAL - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA PIGMENTAR
ADITIVA, EXTRAIDA DE ORGANISMO VEGETAL OU ANIMAL NÃO TÓXICOS NAS
DOSAGENS MÁXIMAS PERMITIDAS POR LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, PRESENTE NOS
PRODUTOS CONFERINDO OU INTENSIFICANDO A COR DE ACORDO COM A
FINALIDADE.

CORRELATO - PRODUTO, DISPOSITIVO OU ACESSÓRIO, NÃO ENQUADRADO EM
OUTROS CONCEITOS, CUJO usp OU APLICAÇÃO, DE INTERESSE A SAUDE ESTEJA
LIGADO A DEFESA OU PROTEÇAO DA SAÚDE INDIVIDUAL OU COLETIVA, OU A FINS
DIAGNOSTICOS E ANALÍTICOS.

COSMÉTICO - O PRODUTO DE USO EXTERNO, DESTINADO A PROTEÇÃO OU AO
EMBELEZAMENTO DAS DIFERENTES PARTES DO CORPO, APRESENTADOS SOB A
FORMA LIQUIDA, SÓLIDA, CREMOSA, PASTOSA E GELATINOSA.

CRITÉRIO DE SAÚDE - CONJUNTO DE DADOS SOBRE AS RELAÇÕES, EXPOSIÇÕES E
EFEITOS NA SAUDE, UTILIZADOS PARA ESTABELÇCIMENTO DE NORMAS, NAS QUAIS
SE EMBASARAO AS DECISOES E AÇÕES DE VIGILANCIA À SAÚDE.

CRITgRIO DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE - PARECER BASEADO EM
PARAMETROS ESTABELECIDOS NESTE CÓDIGO, N.T.E., LEGISLAÇAO VIGENTE OU EM
PARAMETROS DE CONHECIMENTO TÉCNICO 	 INTERNACIONALMENTE
RECONHECIDO.

DEGRADAÇÃO - OS PROCESSOS RESULTANTES DOS DANOS AO AMBIENTE, PELOS
QUAIS SE PERDEM OU SE REDUZEM ALGUMAS DE SUAS PROPRIEDADES. TAIS
COMO, A QUALIDADE, OU CAPACIDADE PRODUTIVA DOS RECURSOS AMBIENTAIS.

DEPÓSITO FECHADO - LOCAL DE ARMAZENAMENTO DE DROGAS, MEDICAMENTOS,
INSUMOS, CORRELATOS, PRODUTOS BIOLÓGICOS, DIETÉTICOS, ALIMENTOS,
COSMÉTICOS, PERFUMES, PRODUTOS DE HIGIENE, SANEANTES DOMISSANITÁBIOS
E OUTROS PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE, CONSIDERADO COMO EXPANSAO DO
DEPÓSITO DA FÁBRICA OU DA DISTRIBUIDORA, LOCALIZADO EM ENDEREÇO
DIVERSO DA MESMA.
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DISPENSA ÇÃO - ATO DE ORIENTAR E FORNECER FÁRMACOS, MEDICAMENTOS,
INSUMOS -FARMACÊUTICOS E CORRELATOS, A TÍTULO REMUNERADO OU NÃO,
PRESSUPONDO O CONHECIMENTO DA AÇÃO FARMACOLÓGICA, DOS POSSÍVEIS
EFEITOS COLATERAIS DO MEDICAMENTO, SEU USO ADEQUADO E
FARMACOVIG I LANCIA.

DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTO - UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
INTEGRADA AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, DESTINADA AO FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS INDUSTRIALIZADOS, PRIVATIVA DE PEQUENA UNIDADE
HOSPITALAR OU EQUIVALENTE, PARTICIPANTE DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA
FARMACOLOGICA.

DISTRIBUIDOR, REPRESENTANTE, IMPORTADOR E EXPORTADOR - EMPRESA OU
ESTAEELECIMENTO QUE EXERCA DIRETA OU INDIRETAMENTE O COMERCIO
ATACADISTA DE DROGAS, MEDIáAMENTOS, INSUMOS, CORRELATOS, PRODUTOS
BIOLÓGICOS, DIETÉTICOS, ALIMENTOS, COSMÉTICOS, PERFUMES, PRODUTOS DE
HIGIENE E SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, EM SUAS EMBALAGENS ORIGINAIS OU
NAO.

DISTRIBUIDORA com RETALHAMENTO - EMPRESA OU ESTABELECIMENTO QUE
EXERÇA O COMERCIO ATACADISTA COM FRACIONAMENTO DE PRODUTOS
SUJEITOS A VIGILÂNCIA À SAÚDE.

DROGA - SUBSTÂNCIA QUE TEM FINALIDADE MEDICAMENTOSA E SANITÁRIA.

DROGARIA- UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INTEGRADA AO SISTEMA ÚNICO
DE SAUDE, DESTINADA A PRESTAR ASSISTÊNCIA E ORIENTAÇAO SANITARIA, A NIVEL
INDIVIDUAL OU COLETIVO, ONDE SE PROCEDE A DISPENSAÇAO DE
ESPECIALIDADES FARMACÊUTICAS, CORRELATOS, PRODUTOS DE HIGIENE,
COSMETICOS E PERFUMES, PARTICIPANTE DO SISTEMA DE VIGILANCIA
FARMACOLÓGICA

EDIFICAÇÃO - OBRA _COBERTA DESTINADA A ABRIGAR ATIVIDADE HUMANA OU
QUALQUER INSTALAÇAO, EQUIPAMENTO E MATERIAL.

EDUL CORANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA NATURAL OU
ARTIFICIAL ADITIVA NÃO GLICÍDICA, CAPAZ DE CONFERIR SABOR DOCE AOS
PRODUTOS.

EFEITO - CORRESPONDE A UMA ALTERAÇÃO BIOLÓGICA PRODUZIDA NO
ORGANISMO PELA EXPOSIÇÃO A UM AGENTE EXTERNO, SEJA ESTE DE NATUREZA
QUIMICA, FISICA OU BIOLÓGICA.

EMBALAGEM - INVÓLUCRO, RECIPIENTE, OU QUALQUER FORMA DE
ACONDICIONAMENTO REMOVÍVEL, OU NÃO, DESTINADO A COBRIR. EMPACOTAR,
ENVASAR, PROTEGER OU MANTER PRODUTOS DE QUE TRATA ESTE CODIGO.

EMPRESA - ENTIDADE JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, QUE EXERÇA
COMO ATIVIDADE PRINCIPAL OU SUBSIDIÁRIA O COMERCIO, IMPORTAÇAO,
EXPORTAÇÃO, INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE A SAUDE E A
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS.
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ERVANÁRIA - UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INTEGRADA AO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE DESTINADO AO FRACIONAMENTO, MANIPU.LAÇÃO E DISPENSAÇA0
DE PLANTAS MEDICINAIS, OBEDECIDA A CLASSIFICAÇÃO BOTANICA.

ESPECIALIDADE FARMACÊUTICA - TODO MEDICAMENTO REGISTRADO PELO ÓRGÃO
SANITÁRIO COMPETENTE, ELABORADO OU FABRICADO EM ESTABELECIMENTO
DEVIDAMENTE AUTORIZADO E LICENCIADO.

ESPESSANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA CAPAZ DE
AUMENTAR A VISCOSIDADE DOS PRODUTOS.

ESPUMANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU SUBSTÂNCIA QUÍMICA ADITIVA QUE
REDUZ A TENSÃO SUPERFICIAL DOS LÍQUIDOS.

ESTABELECIMENTO - LOCAL OU UNIDADE DA EMPRESA ONDE SE PRODUZA,
MANIPULE, BENEFICIE, REBENEFICIE, EXTRAIA, TRANSFORME, PREPARE,
SINTETIZE, PURIFIQUE, FRACIONE, EMBALE, REEMBALE, COMERCIALIZE, IMPORTE,
EXPORTE, ARMAZENE, EXPEDE, DISPENSE, DEPOSITE PARA VENDA, DISTRIBUA, OU
VENDA SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE, UTENSILIOS E
EQUIPAMENTOS DESTINADOS A ENTRAR EM CONTATO COM OS MESMOS; OU DE
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE INTERES_SE À SAUDE OU AQUELES QU ,E SE DEDJCAM A
PROMOçA0, PROTEÇÃO, PRESERVAÇAO E RECUPERAÇAO DA SAUDE; ESTANCIAS
HIDROMINERAIS, BALNEÁRIOS, TERMAIS, CLIMÁTICAS. DE REPOUSO E
CONGÊNERES; OU QUE EXPLOREM ATIVIDADES COMERCIAIS VAREJISTAS E
ATACADISTAS, INDUSTRIAIS, FILANTRÓPICAS, CQM A PARTICIPAÇÃO DE AGENTES
QUE EXERÇAM PROFISSOES OU OCUPAÇOES TECNICAS OU AUXILIARES
RELACIONADAS COM À SAÚDE.

ESTABILIZANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ADITIVA QUE
FAVORECE E MANTÉM AS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DOS PRODUTOS.

ESTUD,0 DE IMPACTO AMBIENTAL - (EIA) - DIAGNÓSTICO E ANÁLISE DA ÁREA DE
INFLUENCIA DE PROJETO A SER IMPLANTADO, CONSIDERANDO A SITUAÇA0
AMBIENTAL QUANTO AO MEIO FÍSICO, BIOLÓGICO E SOCIO-ECONÓMICO, COM
DEFINIÇAO DAS MEDIDAS MITIGADORAS DOS IMPACTOS NEGATIVOS.

EXPOSIÇÃO - A QUANTIDADE DO AGENTE AMBIENTAL QUE TEM ALCANÇADO O
INDIVIDUO OU QUE TENHA SIDO ABSORVIDA PELO INDIVÍDUO.

FABRICAÇÃO - TODAS AS OPERAÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, PARA A
OBTENÇA0 DE SUBSTANCIAS E DOS PRODUTOS ABRANGIDOS POR ESTE CODIGO.

FARAMCIA - UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INTEGRADA AO SISTEMA ÚNICO
DE SAUDE, DESTINADA A PRESTAR ASSISTÊNCIA E ORIENTAÇAO SANITÁRIA, A NIVEL
INDIVIDUAL OU COLETIVO, ONDE SE PROCEDE A DISPENSAÇÃO DE DROGAS,
MEDICAMENTOS, INSUMOS FARMACEUTICOS,CORRELATOS, COSMETICOS,
PRODUTOS DE HIGIENE E PERFUME, E MANIPULAÇÕES DE FÓRMULAS MAGISTRAIS E
OFICINAIS, PARTICIPANTE DO SISTEMA DE VIGILANCIA FARMACOLÓGICA.

FARMÁCIA HOMEOPÁTICA - É O ESTABELECIMENTO QUE TEM COMO OBJETIVO
MANIPULAR , E DISPENSAR SUBSTÂNCIAS DE QUALQUER NATUREZA OBEDECENDO A
FARMACOTÉCNICA HOMEOPÁTICA.
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FATOR AMBIENTAL DE RISCO À SAÚDE - CARACTERÍSTICA uu txPusiÇÃO	
HOMEM A AGENTES OU CONDIÇÕES AMBIENTAIS, QUE ESTÁ ASSOCIADA A UMA
PROBABILIDADE AUMENTADA DE UM RESULTADO ESPECIFICO NO ORGANISMO
HUMANO, NAO PROPRIAMENTE UM FATOR CAUSAL.

FISCALIZAÇÃO- ATIVIDADE DE PODER DE POLICIA DESEMPENHADA PELO PODER
PUBLICO ATRAVES DAS AUTORIDADES DE VIGILÂNCIA A SAUDE EM AMBIENTES
INCLUIDO O DE TRABALHO, SUBSTANCIAS E PRODUTOS, PROCEDIMENTOS, E
TÉCNICAS, SUJEITOS A E ,TE CODIGO, COM O OBJETIVO DE CUMPRIR OU FAZER
CUMPRIR AS DETERMINAÇOES ESTABELECIDAS NA LEGISLAÇAO EM VIGOR.

FITOTERÁ PICO - PRODUTO OBTIDO EXCLUSIVAMENTE Po REINO VEGETAL COM
FINALIDADE TERAPEUTICA, QUE MO SOFREU ACRESCIMO DE ADITIVOS DE
QUALQUER NATUREZA E QUE NÃO TENHA SIDO SUBMETIDO A QUALQUER
PROCESSO DE ESTE RILIZAÇAO.

FLAVORIZANTE OU AROMATIZANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA
QUIMICA ADITIVA QUE CONFERE SABOR E AROMA AOS PRODUTOS.

FONTE POLUIDORA - TODA ATIVIDADE, PROCESSO, OPERAÇÃO. MAQUINÁRIA,
EQUIPAMENTO OU DISPOSITIVO FIXO OU MOVEL QUE POTENCIALMENTE CAUSE OU
POSSA CAUSAR EMISSAO_OU LANÇAMENTO DE POLUENTES OU QUALQUER OUTRA
ESPEC1E DE DEGRADAÇAO AMBIENTAL NOCIVO E/OU OFENSIVO A SAUDE E AO
AMBIENTE.

FOSSA - TERMO GENÉRICO QUE ENGLOBA UMA SÉRIE DE SOLUÇÕES QUE VISAM
DAR DESTINO FINAL AOS ESGOTOS DOMÉSTICOS TAIS COMO: FOSSA SEPTICA,
FOSSA SECA, POÇO ABSORVENTE.

IMPACTO AMBIENTAL - TODA E QUALQUER ALTERAÇÃO DAS PROPRIEDADES
FÍSICAS, QUÍMICAS E BIOLÓGICAS DO AMBIENTE, CAUSADA POR ATIVIDADES
HUMANAS E QUE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, CAUSE EFEITOS QUANTO:
A - A SAUDE, A SEGURANÇA OU AO BUA-ESTAR DA POPULAÇAO;
B - AS ATIVIDADES SOCIAIS OU ECONOMICA;
C - AO CONJUNTO DE SERES VEGETAIS E ANIMAIS EXISTENTES EM DETERMINADA
ÁREA OU ECOSSISTEMA;
D -AS CONDIÇOES ESTÉTICAS OU SANITÁRIAS DO AMBIENTE;
E - A QUALIDADE DOS RECURSOS AMBIENTAIS.

IMPACTO DE VIZINHANÇA - É O EFEITO CAUSADO POR PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO
DE OBRAS OU EQUIPAMENTOS DE INICIATIVA PÚBLICA OU PRIVADA QUE TENHAM
SIGNIFICATIVA REPERCUSSÃO AMBIENTAL OU NA INFRA ESTRUTURA URBANA.

IMPACTO SANITÁRIO - MODIFICAÇÃO QUE POSSA OCORRER NA SAÚDE HUMANA,
DECORRENTE DE QUALQUER ATIVIDADE OU SITUAÇÃO NO AMBIENTE.

INGREDIENTE - TODO COMPONENTE QUE ENTRA NA COMPOSIÇÃO E/OU
ELABORAÇAO DE UM PRODUTO.

INSPEÇÃO - ATIVIDADE DE VIGILÂNCIA DESEMPENHADA PELO PODER PÚBLICO
ATRAVÉS DAS AUTORIDADES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE EM AMBIENTES, PRODUTOS,
PROCEDIMENTOS, MÉTODOS OU TÉCNICAS, SUJEITOS A ESTE CODIGO E OUTRAS
LEGISLAÇOES, COM O OBJETIVO DE AVERIGUAR O CUMPRIMENTO DAS LEIS OU
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LEVANTAR EVIDÊNCIAS RELATIVAS AO CUMPRIMENTO OU SUA FALTA E AS
DETERMINAÇOES ESTABELECIDAS NA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR.

INSPEÇÃO DE QUALIDADE - CONJUNTO DE MEDIDAS DESTINADAS A GARANTIR A
QUALQUER MgMENTO, PUREZA, EFICÁCIA E INOCUIDADE, DURANTE O PROCESSO
DE FABRICAÇAO DE PRODUTOS DE INTERESSE À SAUDE, TENDO EM VISTA O
ATENDIMENTO DAS NORMAS SOBRE A ATIVIDADE.

INSUMO - DROGA OU MATÉRIA-PRIMA ADITIVA OU COMPLEMENTAR DE QUALQUER
NATUREZA, DESTINADA A EMPREGO EM PRODUTOS DE INTERESSE À SAUDE.

JIRAU - MOBILIÁRIO CONSTITUÍDO POR ESTRADO OU PASSADIÇO. INSTALADO A
MEIA ALTURA EM COMPARTIMENTO.

LABORATÓRIO OFICIAL - ÓRGÃO TÉCNICO ESPECIFICO DA SECRETARIA ML,'41CIPAL
DA SAUDE, OU ORGÃOS CONGÊNERES FEDERAL E ESTADUAL E OUTROS
CREDENCIADOS.

LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DA EMPRESA - ATO DO SISTEMA MUNICIPAL DE
VIGILANCIA A SAU,DE, INCUMBIDO DA VIGILANCIA DOS PRODUTOS E SERVOS DE
INTERESSE DA SAÚDE.

LOCAL DE TRABALHO- LOCAL ONDE SE DESENVOLVEM ATIVIDADES LABORATIVAS
EM QUE A FORÇA DE TRABALHO E O CAPITAL SE TRANSFORMEM EM PRODUTOS E
SERVIÇOS, COMPREENDENDO COMÉRCIO, INDÚSTRIAS. ATIVIDADES EXTRATIVAS,
AGRO-PECUÁRIA, PRESTADORA DE SERVIÇOS E OUTRAS, DE CARÁTER PUBLICO OU
PRIVADO.

LOTE OU PARTIDA - QUANTIDADE DE UM MEDICAMENTO ,OU PRODUTO QUE SE
PRODUZ EM UM CICLO DE FABRICAÇÃO, CUJA CARACTERISTICA ESSENCIAL E A
HOMOGENEIDADE.

LUX- UNIDADE DE MEDIDA DE INTENSIDADE DE LUZ.

MATÉRIA-PRIMA ALIMENTAR - TODA SUBSTÂNCIA DE ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL,
EM ESTADO BRUTO, QUE PARA SER UTILIZADA COMO ALIMENTO PRECISE SOFRER
TRATAMENTO E/OU TRANSFORMAÇAO DE NATUREZA FISICA, QUIMICA OU
BIOLOGICA.

MARCA - ELEMENTO QUE IDENTIFICA UMA SÉRIE DE PRODUTOS DE UM MESMO
FABRICANTE OU QUE OS DISTINGUA DOS PRODUTOS DE OUTROS FABRICANTES,
SEGUNDO A LEGISLAÇAO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL.

MATÉRIA PRIMA - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA ATIVA OU
INATIVA NATURAL OU ARTIFICIAL QUE SE EMPREGA NA FABRICAÇAO DOS
PRODUTOS ABRANGIDOS POR ESTE CÓDIGO, TANTO A QUE PERMANECE
INALTERADA QUANTO A PASSÍVEL DE MODIFICAÇÃO.

MEDICAMENTO - TODA SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUÍMICA
FABRICADA, EXPOSTA OU ENTREGUE AO CONSUMO PARA:
A) O TRATAMENTO, O ALÍVIO, A PREVENÇÃO, OU O DIAGNÓSTICO DE UMA
ENFERMIDADE, DE UM ESTADO BIOPSÍQUICO ANORMAL, OU DE SEUS SINTOMAS
NO HOMEM OU ANIMAL.
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B) O REESTABELECIMENTO, A CORREÇÃO, OU A MODIFICAÇÃO DE DISFUNÇÕES
ORGÂNICAS NO HOMEM OU ANIMAL.

MEDICAMENTO HOMEOPÁTICO - É O PRODUTO FARMACÊUTICO ELABORADO
SEGUNDO FARMACOTÉCNICA HOMEOPÁTICA, COM FINALIDADE CURATIVA,
PROFILATICA OU PALIATIVA, E CARACTERIZADO PELO NOME HOMEOPÁTICO DA
SUBSTANCIA QUE LHE DEU ORIGEM SEGUIDO DA POTENCIA.

MEDICAMENTO MAGISTRAL - MEDICAMENTO PARA USO INDIVIDUAL. PREPARADO
NA FARMÁCIA, SEGUNDO A ARTE FARMACOTÉCNICA, ATENDENDO PRESCRICÃO_DE
PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO, QUE ESTABELECE SUA compdsiçAo,
FORMA E POSOLOGIA.

MEDICAMENTO OFICINAL OU FARMACOPEICO - MEDICAMENTO INSCR1 -0 NA
FARMACOPEIA BRASILEIRA, OU COMPÊNDIOS E FORMULÁRIOS RECONHECIDOS
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SÃO PAJLO, DE
FORMULA DECLARADA, IDENTIFICANDO COM NOME GENÉRICO OFICIAL, PREPARADO
EM FARMÁCIA OU LABORATÓRIO FARMACEUTICO.

MONITORAMENTO - É O ACOMPANHAMENTO E A VERIFICAÇÃO CONTÍNUA QUE O
PROCESSAMENTO OU AS OPERAÇõES NO PONTO CRITICO DE CONTROLE ESTÃO
SENDO ADEQUADAMENTE REALIZADOS.

NEXO CAUSAL - RELAÇÃO ENTRE UM OU VÁRIOS FATORES DE RISCOS COMO
CAUSA E DETERMINADO EFEITO NO ORGANISMO HUMANO.

NOME - DESIGNAÇÃO DO PRODUTO, PARA DISTINGUI-LO DE OUTROS, AINDA QUE
DO MESMO FABRICANTE OU MESMA ESPÉCIE, QUALIDADE OU NATUREZA.

NOME HOMEOPÁTICO - AQUELE QUE FOI REGISTRADO NOS CÓDIGOS OFICIAIS DE
HOMEOPATIA.

NORMAS TÉCNICAS OFICIAIS- NORMAS TÉCNICAS EMANADAS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS
COMPETENTES (REGISTRADAS NA ABNT).

NOTIFICAÇÃO DE RISCO SANITÁRIO - COMUNICAÇÃO ESCRITA OBRIGATÓRIA POR
PARTE DA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAÚDE VEICULADA PELOS MEIOS MAIS
RÁPIDOS DISPONIVEIS, INCLUINDO ENTRE OUTROS, TELEX, FAX, TELEGRAMA,
VIDEO-TEXTO E POSTIQRAMA ALEM DO DIÁRIO OFICIAL DO MU, NICIPIO E DEMAIS
MEIOS DE COMUNICAÇAO DIRIGIDA AO SISTEMA UNICO DE MUDE E A POPULAÇÃO
SOBRE. ESTABELECIMENTO DE PRODUTOS DE INTERESSE A SAUDE QUE, PELA
AUSENCIA OU PELA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS OU FABRICAÇAO DE PRODUTOS DE
INTERESSE À SAúDE, EM PARTE OU NO TODO FORAM INTERDITADOS PELA
AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAUDE.

N.T.E. - NORMAS TÉCNICAS ESPECIAIS REGULAMENTADORAS E COMPLEMENTARES
DO CÓDIGO DE SAUDE DO MUNICIPIO.

NÚMERO DE LOTE OU PARTIDA - DESIGNAÇÃO IMPRESSA NA ETIQUETA DE
PRODUTOS QUE PERMITA IDENTIFICAR O LOTE OU A PARTIDA A QUE ESTE
PERTENCE E, EM CASO DE NECESSIDADE, LOCALIZAR E REVER TODAS AS
OPERAÇõES DE FABRICAÇÃO E INSPEÇAO PRATICADAS DURANTE A PRODUÇAO.



NUTRIENTE - SUBSTÂNCIA CQNSTITUINTE DOS ALIMENTOS DE VALOR
NUTRICIONAL, INCLUINDO PROTEINAS, GORDURAS, HIDRATOS DE CARBONO,
ELEMENTOS MINERAIS E VITAMINAS.

ÓRGÃO ÇOMPETENTE - ÓRGÃO TÉCNICO ESPECIFICO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAUDE, ORGAOS FEDERAIS, ESTADUAIS E CONGENERES CREDENCIADOS.

ÓRGÃO DE VIGILÂNCIA À SAÚDE-ÓRGÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, INCUMBIDO DA
VIGILÂNCIA DOS PRODUTOS, SERVIÇOS, PROCEDIMENTOS, MÉ,TODOS E TÉCNICAS,
BEM COMO AMBIENTES ABRANGIDOS POR ESTE CODIGO, ALEM DOS
ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA.

PADRÃO DE IDENTIDADE E QUALIDADE - O ESTABELECIDO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE DISPONDO SOBRE A DENOMINACÃO. DEFINICAO E COMPOSÃO DE
ALIMENTO, MATERIAS-PRIMAS ALIMENTARES, ALIMENTOS IN NATURA" E Als/TIVOS,
FIANDO REQUISITOS DE HIGIENE, NORMAS DE ENVASAMENTO E ROTULAGEM,
METODOS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE.

PADRÃO DE POTABILIDADE - É O CONJUNTO DE PARÂMETROS E RESPECTIVOS
LIMITES, QUE PODEM SER TOLERADOS NAS ÁGUAS DESTINADAS AO CONSUMO
HUMANO.

PÉ DIREITO - ALTURA LIVRE COMPREENDIDA ENTRE O PISO E O TETO, RESPEITADA
A ÁREA MINIMA PARA O COMPARTIMENTO.

PLANO DE RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA - É O CLANO PREESTABELECIDO
PARA A REABILITAÇAO DO AMBIENTE VISANDO A OBTENÇAO DE ESTABILIDADE.

PADRÕES DE QUALIDADE DO AMBIENTE - SÃO A INTENSIDADE, A CONCENTRAÇÃO, A
QUANTIDADE E AS CARACTERISTICAS DE TODA E QUALQUER FORMA DE MATERIA
OU ENERGIA, CUJA PRESENÇA NAS ÁGUAS, NO AR, NO SOLO OU SUB-SOLO SEJA
PERMITIDO E DENTRO DOS LIMITES DE TOLERANCIA.

PADRÕES DE EMISSÃO- SÃO A INTENSIDADE, A CONCENTRAÇÃO E AS QUANTIDADES
MÁXIMAS DE TODA E QUALQUER FORMA DE MATERIA OU ENERGIA CUJO
LANÇAMENTO OU LIBERAÇAO NAS ÁGUAS, NP AR, NO SOLO OU SUB-SOLO SEJA
PERMITIDO E DENTRO DOS LIMITES DE TOLERANCIA.

PADRÕES DE CONDICIONAMENTO E PROJETO - SÃO AS CARACTERÍSTICAS E AS
CONDIÇOES DE LANÇAMENTO OU LIBERAÇAO DE TODA E QUALQUER MATERIA OU
ENERGIA NAS ÁGUAS, NO_ AR, NO SOLO E SUB-SOLO,BEM COMO AS
CARACTER1STICAS E CONDIÇOES DE LOCALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DAS FONTES DE
POLUIÇAO.

•

PERFUME - O PRODUTO DE COMPOSIÇÃO AROMÁTICA A BASE DE SUBSTÂNCIAS
NATURAIS OU SINTETICAS, QUE EM CONCENTRAÇA0 E VEÍCULOS APROPRIADOS,
TENHA COMO PRINCIPAL FINALIDADE A 000RIZAÇA0 DE PESSOAS OU AMBIENTES,
INCLUIDOS OS EXTRATOS, AS ÁGUAS PERFUMADAS, OS PERFUMES CREMOSOS,
PREPARADOS PARA BANHOS E OS ODORIZANTES DE AMBIENTES, APRESENTADOS
EM FORMA LIQUIDA, GELEIFICADA, PASTOSA OU SÓLIDA.

PISCINA - CONJUNTO DE INSTALAÇÕES DESTINADAS ÀS ATIVIDADES AQUÁTICAS,
COMPREENDENDO O TANQUE E DEMAIS EQUIPAMENTOS RELACIONADOS COM O
SEU USO E FUNCIONAMENTO.
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 DO AMBIENTE - É A PRESENÇA, O LANÇAMENTO OU A LIBERAÇÃO NAS
ÁGUAS, NO AR, NO SOLO OU SUB-SOLO DE TODA E QUALQUER FORMA PE MATÉRIA
OU ENERGIA COM INTENSIDADE, EM QUANTIDADE, DE CONCENTRAÇAO OU COM
CARACTfflISTICAS EM DESACORDO COM AS QUE FOREM ESTABELECIDAS EM
DECORRENCIA DESTAS DISPOSIÇOES E DEMAIS LEGISLAÇOES PERTINENTES EM
NORMAS NACIONAIS E/OU INTERNACIONAIS OU QUE TORNEM OU POSSAM TORNAR
AS ÁGUAS, O AR, O SOLO E O SUB-SOLO:
I - IMPROPRIOS, NOCIVOS OU OFENSIVOS À SAÚDE;
II- INCONVENIENTES AO BEM-ESTAR PÚBLICO;
III - DANOSOS AOS MATERIAIS, A FAUNA E A FLORA;
IV - PREJUDICIAIS A SEGURANÇA, AO USO E GOZO DA PROPRIEDADE E AS
ATIVIDADES NORMAIS DA COMUNIDADE, LEVANDO EM CONTA A DEFINIÇÃO DE
SAUDE DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE - OMS.

POLUIDOR, - E A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO OU PRI\ ADO,
RESPONSAVEL DIRETA OU INDIRETAMENTE POR ATIVIDADES CAUSADORAS DE
DEGRADAÇA0 AMBIENTAL E EFEITOS NOCIVOS E/OU OFENSIVOS A SAUDE.

POLUEM-ES — TODA E QUALQUER FORMA DE MATÉRIA OU ENERGIA QUE
PROVOQUE POLUIÇAO EM QUANTIDADE, CONCENTRAÇAO OU CARACTERISTICAS
QUE AFETEM A SAUDE E O AMBIENTE OU EM DESACORDO COM O QUE FOI
ESTABELECIDO EM LEGISLAÇAO PERTINENTE.

PONTO CRÍTICO DE CONTROLE - LOCAL OU PROCESSO QUE NÃO SENDO
CORRETAMENTE CONTROLADO PODERA LEVAR A CONTAMINAÇAO DA SUBSTANCIA
OU DO PRODUTO DE INTERESSE DA SAUDE OU A ELEVAÇAO DA CONTAMINAÇAO EM
NIVEIS INACEITAVEIS.
PRESTADORAS DE SERVIÇOS Dg ESTERILIZAÇÃO, REESTERILIZAÇÃO E
REPROCESSAMENTO- ENTIDADE JURIDICA DE DIREITO PUBLICO OU PRIVADO, QUE
EXERÇA A ATIVIDADE DE ESTERILIZAÇA0 A GÁS (OXIDO DE ETILENO) E/OU
IRRADIAÇAO.

PROCEDÊNCIA- LUGAR DE PRODUÇÃO OU INDUSTRIALIZAÇÃO DO PRODUTO.

PRODUTO ALIMENTÍCIO - TODO ALIMENTO DERIVADO DE MATÉRIA—PRIMA
ALIMERTAR OU DE ALIMENTO "IN NATURA", ADICIONADO OU NAO DE OUTRAS
SUBSTANCIAS PERMITIDAS, OBTIDO POR PROCESSO TECNOLÓGICO ADEQUADO.

PRODUTO DE HIGIENE PESSOAL - O DE USO EXTERNO, ANTISSÉPTICO OU NÃO,
DESTINADO AO ASSEIO OU A DESINFECÇÃO CORPORAL, COMPREENDENDO OS
SABONETES, XAMPUS, DENTIFRÍCIOS, ENXAGUATORIOS BUCAIS,
ANTIPERSPIRANTES, DESODORANTES, PRODUTOS PARA BARBEAR E APOS
BARBEAR, ESTIPTICOS E OUTROS.

PROQUTO DE ORIGEM NATURAL - TODO PRODUTO NATURAL QUE SOFREU
ACRESCIMO DE ADITIVOS DURANTE SEU PROCESSO DE PREPARAÇAO.

PRODUTO DIETÉTICO - O TECNICAMENTE ELABORADO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DIETÉTICAS DE PESSOAS EM CONDIÇÕES FISIOLÓGICAS ESPECIAIS.

PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE - SÃO PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE OS
ALIMENTOS, GENEROS ALIMENTÍCIOS, ADITIVOS PARA ALIMENTOS, AGUAS
ENVASADAS, BEBIDAS, MEDICAMENTOS, DROGAS, COSMÉTICOS, PRODUTOS DE
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HIGIENE, DIETÉTICOS, SEUS CORRELATOS, SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, SEUS,
INSUMOS E EMBALAGENS, BEM COMO DEMAIS PRODUTOS QUE INTERESSEM A
SAUDE PÚBLICA, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS COM OS QUAIS ENTREM EM
CONTATO.

PRODUTO NATURAL - TODO PRODUTO COM FINALIDADE ESTÉTICA ou
TERAPÊUTICA ORIGINADO DOS REINOS VEGETAL, MINERAL E ANIMAL, QUE NAO
SOFREU ACRESCIMO DE ADITIVOS DE QUALQUER NATUREZA, DURANTE O
PROCESSO DA PREPARAÇÃO E QUE NÃO TENHA SIDO SUBMETIDO A QUALQUER
PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO E ESTERILIZAÇÃO.

PROFISSIONAL RESPONSÁVEL, TÉCNICO RESPONSÁVEL - PROFISSIONAL
HABILITADO E RESPONSÁVEL OFICIALMENTE PERANTE A AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA À SAUDE, POR ATIVIDADE SUJEITA AO CONTROLE DO SISTEMA
MUNICPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE.

PUREZA - GRAU EM QUE UMA DETERMINADA DROGA CONTÉM OUTROS MATERIAIS
ESTRANHOS.

REAÇÃO ADVERSA A UM MEDICAMENTO - É TODO EFEITO PREJUDICIAL OU
INDESEJÁVEL, IMPREVISÍVEL, QUE APARECE COM AS DOSES NORMALMENTE
UTILIZADAS NO HOMEM, E RESULTANTE DE UMA DROGA AVALIADA LEGALMENTE. É
UMA REAÇAO SÉRIA E PASSÍVEL DE LEVAR A ADMISSÃO HOSPITALAR DO PACIENTE
OU REQUERER ALTERAÇAO SIGNIFICANTE NO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO DO
TRATAMENTO.

RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS - CONSISTE NO REAPROVEITAMENTO DOS
RESIDUOS SÓLIDOS, INDEPENDENTE DE SUA ORIGEM, OS QUAIS, APOS TEREM
SOFRIDO ALGUMA TRANSFORMAÇÃO, POSSAM SER UTILIZADOS SOB NOVA FORMA.

RECURSOS AMBIENTAIS - A ATMOSFERA, AS ÁGUAS SUPERFICIAIS. INTERIORES E
SUBTERRANEAS, O SOLO, O SUB-SOLO E OS DEMAIS ELEMENTOS DA BIOSFERA.

REGISTRO DE PRODUTO NACIONAL - ATO PRIVATIVO DO ÓRGÃO COMPETENTE DO
MINISTERIOS DA SAUDE DESTINADO , A COMPROVAR O DIREITO DE EABRICAÇA, 0 DE
PRODUTOS DE INTERESSE A SAÚDE SUJEITOS A FISCALIZAÇAO E AÇA° DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE.

RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTA&- RIMA - RELATÓRIO CONTENDO OS OBJETIVOS
E JUSTIFICATIVAS DO PROJETO E A SINTESE DOS RESULTADOS DO EIA.

RELATÓRIO TÉCNICO PARA REGISTROS - DOCUMENTO APRESENTADO PELA
EMPRESA DESCREVENDO OS ELEMENTOS QUE COMPONHAM E CARACTERIZEM O
PRODUTO, E ESCLAREÇA AS SUAS PECULIARIDADES, FINALIDADES, MODO DE
USAR, AS INDICAÇOES É CONTRA-INDICAÇÕES E TUDO O MAIS QUE POSSIBILITE A
AUTORIDADE COMPETENTE PROFERIR DECISÕES SOBRE O PEDIDO DE REGISTRO.

RESÍDUOS INFECTANTES - RESÍDUOS SÓLIDOS CONTENDO AGENTES PATOGÉNICOS
QUE, POR SUAS CARACTERÍSTICAS DE MAIOR VIRULÊNCIA, INFECTIVIDADE OU
CONCENTRAÇAO, LHE CONFEREM CAPACIDADE DE TRANSMITIR DOENÇAS
INFE,CTO-CONTAGIOSAS EM GRAU SUPERIOR AO PROPORCIONADO caos
RESIDUOS DOMÉSTICOS PROVENIENTE DE LOCAIS DE ISOLAMENTO, RESIDUO
BIOLOGICO, SANGUE HUMANO E HEMODERIVADO, RESIDUO CIRURGICO E ANATOMO
PATOLOGICO, RESIDUO PERFURO CORTANTE, ANIMAL CONTAMINADO.



I

Fna 1-------7", o ------27.--------de roc

n fajl-	

I 9q.5..„_~."° 	 LP".‘	 de

RESÍDUOS SÓLIDOS "IN NATURA" - RESÍDUOS SÓLIDOS QUE NÃO SOFRERAM
QUALQUER TIPO DE TRATAMENTO.

RISCO GRAVE E IMINENTE - TODA CONDIÇÃO QUE POSSA CAUSAR LESÃO À
INTEGRIDADE FÍSICA E/OU MENTAL DO TRABALHADOR PELA FALTA DE MEDIDAS
ADEQUADAS DE PROTEÇAO.

RÓTULO - QUALQUER IDENTIFICAÇÃO IMPRESSA OU LITOGRAFADA BEM COMO
DIZERES PINTADOS OU GRAVADOS A FOGO, POR PRESSA() OU DECLÁRAÇAO,
APLICADOS SOBRE O RECIPIENTE, VASILHAME, ENVOLTORIO, CARTUCHO OU
QUALQUER OUTRO TIPO DE EMBALAGEM DO PRODUTO OU SOBRE O QUE
ACOMPANHA O CONTINENTE.

SANEAMENTO AMBIENTAL - É O CONTROLE DE TODOS OS FATORES DO MEIO
FISICO DO HOMEM, QUE EXERCEM OU PODEM EXERCER EFEITO DELETERIO
SOBRE SEU BEM ESTAR FISICO, MENTAL OU SOCIAL.

SANEANTE DOMISSAMTÁRIO - SUBSTÂNCIA DESTINADA A HIGIENIZAÇÃO,
DESINFECÇÃOOU DESINFECÇÃO DOMICILIAR, EM AMBIENTES COLETIVOS OU
PUBLICOS, EM LUGARES DE USO COMUM E NO TRATAMENTO DA ÁGUA,
COMPREENDENDO:
A) INSETICIDA - DESTINADO AO COMBATE, A PREVENÇÃO E AO CONTROLE DOS
INSETOS EM HABITAÇOES, RECINTOS E LUGARES DE USO PUBLICO E SUAS
CERCANIAS.
B) RATICIDA - DESTINADO AO COMBATE DE RATOS, CAMUNDONGOS E OUTROS
ROEDORES, EM DOMICILIOS, EMBARCAÇOES, RECINTOS E LUGARES DE USO
PUBLICO, CONTENDO SUBSTANCIAS ATIVAS, ISOLADAS OU EM ASSOCIAÇAO, QUE
NAO OFEREÇAM RISCO A VIDA OU A SAUDE DO HOMEM E DOS ANIMAIS UTEIS, DE
SANGUE QUENTE, QUANDO APLICADO EMCONFORMIDADE COM AS
RECOMENDAÇOES CONTIDAS EM SUA APRESENTAÇÃO.
C) DESINFETANTE - DESTINADO A DESTRUIR, INDISCRIMINADA OU SELETIVAMENTE,
MICROORGANISMOS, QUANDO APLICADO EM OBJETOS INANIMADOS OU
AMBIENTES.
D) DETERGENTE - DESTINADO A DISSOLVER GORDURAS E À HIGIENE DE
RECIPIENTES, VASILHAMES E AMBIENTES, DE USO DOMESTICO.

SAÚDE AMBIENTAL - OS ASPECTOS DE SAÚDE DO AMBIENTE HUMANO INCLUINDO AS
MEDIDAS TECNICAS E ADMINISTRATIVAS PARA MELHORAR O AMBIENTE HUMANO
DO PONTO DE VISTA DA SAÚDE.

SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE - SMVS - SISTEMA ARTICULADO,
INTERVCRETARIAL, RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS
SUBSTANCIAS, PRODUTOS, SERVIÇOS E AMBIENTES, COORDENADO PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE (SMS).

SUS- SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE CONFORME ESTABELECIDO PELAS CONSTITUIÇÕES
FEDERAL E ESTADUAL E REGULAMENTADO ATRAVES DA LEI FEDERAL NO. 8080 DE
19/09/90 E DA LEI 8.142 DE 22/12/90.

TRANSPORTADORA - PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, DE DIREITO PÚBLICO OU
PRIVADO QUE EXERÇA A ATIVIDADE DE TRANSPORTE DE SUBSTANCIA E
PRODUTOS SUJEITOS A VIGILÂNCIA A SAÚDE.
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UMECTANTE - SUBSTÂNCIA, COMPOSTO OU MISTURA QUiMICA ADITIVA CAPAZ DE
EVITAR A PERDA DA UMIDADE DOS PRODUTOS.

VIGILÂNCIA FARMACOLÓGICA - TODO PROCEDIMENTO DESTINADO A DEDUÇÃO
SISTEMÁTICA DE PROVÁVEL EXISTÊNCIA DE UMA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE ENTRE
DETERMINADO MEDICAMENTO E REAÇÕES ADVERSAS EM UMA DADA POPULAÇÃO.

VISTORIA - INSPEÇÃO EFETUADA PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE COM O
OBJETIVO DE VERIFICAR O ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES EXPLICITADAS NA
LEGISLAÇÃO SANITÁRIA AO MEIO AMBIENTE, RELATIVAMENTE AOS
PROCEDIMENTOS, METODOS OU TÉCNICAS E AS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE
INTERESSE DA SAÚDE.

PARTE II - AçõEs DE PROTEÇÃO, ,
PROMOÇAO E PRESERVAÇAO DA SAUDE

LIVRO 1- INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE
SOCIAL

TÍTULO 1- DA INFORMAÇÃO

ART. 10 - TODOS OS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A AÇÃO FISCALIZADORA DO
SISTEMA MUNIÇIPAL DE VIGILANCIA À SAÚDE DEVERÃO MANTER SERVIÇO DE
ATENDIMENTO A POPULAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECLAMAÇOES, DENUNCIAS,
INFORMAÇOES E SUGESTOES NO PRÓPRIO LOCAL.

ART. 11 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE E FORNECEDORES DE
SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERAQ MANTER CADASTRO
ATUALIZADO DE RECLAMAÇÕES DE DEFICIÊNCIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E
ENCAMINHA-LO ANUALMENTE AO ÓRGÃO FISCALIZADOR COMPETENTE E AO ORGAO DE

IDEFESA DO CONSIMIDOR, INDICANDO SE A RECLAMAÇÃO FOI ATENDIDA OU NA O.
 UNICO - O ÓRGÃO FISCALIZADOR COMPETENTE DEVERÁ INFORMAR A

POPULAÇA0 INTERESSADA, ATRAVÉS DOS MEIOS DE COMUNICAÇAO, AS PEDIDAS
TOMADAS NO CASO DO NÃO ATENDIMENTO DAS RECLAMAÇOES TRATADAS NO
CAPUT DESTE ARTIGO.

ART. 12 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS .. E FORNECEDORES DE SUBSTÂNCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, DEVERÃO FIXAR EM LOCAL VISIVEL, A0 PÚBLICO, O
TELEFONE E ENDEREÇO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇAO, BEI •? COMO
TELEFONE DE ÓRGÃO DE RECEBIMENTO E ENCAMINHAMENTO DE QUEIXAS, DENUNCIAS E
CONSULTAS DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE.

ART. 13 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO INFORMAR ATRAVÉS„DE
MATERIAL. IMPRESSO A POPULAÇÃO A RESPEITO DE SUA ÁREA DE ATUAÇAO,
COMPETENCIAS E RELACIONAR A DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA, QUANDO NECESSÁRIA,
PARA UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO.
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ART. 14 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO OFERECER
ORIENTTO NO ÂMBITO DE SUA ÁREA DE ATUAÇÃO, ELABORADA EM CONJUNTO COM
ASSOCIA COES DE USUÁRIOS INTERESSADAS.

PARÁGRAFO UNICO - AS ORIENTAÇÕES DEVERÃO SER GRATUITAS , E TEREM COMO
OBJETIVO PRINCIPAL INFORMAR A RESPEITO DO PROCESSO SAUDE E DOENÇA
SOBRE O QUAL O SERVIÇO OU PRODUTO PRETENDE INTERFERIR.

ART. 15- OS SERVIÇOS DE SAÚDE ESSENCIAIS DA REDE PÚBLICA OU PRIVADA DEVERÃO
DIVULGAR POR MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA, A OCORRENCIA DAS ALTERAÇOES
NOS SERVIÇOS PR,ESTADOS.

PARAGRAFO UNICO - ENTENDE-SE POR SERVIÇO ESSENCIAL, PARA FINS DESTE
CODIGO, PRONTO-SOCORROS, HOSPITAIS E BANCOS DE SANGUE, SERVIÇOS DE
APOIO E DIAGNÓSTICO.

ART. 16 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS E FORNECEDORES DE SUBSTÃN: AS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO INFORMAR, ATRAVES DE JORNAIS DE,
GRANDE PRCULAÇAO, RÁDIO E TELEVISÃO, OCORRÊNCIAS QUE IMPLIQUEM EM RISCO A
SAÚDE PUBLICA, ASSIM COMO INFORMAR A AÇÃO CORRETIVA OU SANEADORA AFJCADA.

ART. 17 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DEVERÃO INFORMAR A
POPULAÇÃO COM INFORMES AFIXADOS DE MANEIRA VISÍVEL NO PROPRIO
ESTABELECIMENTO, OS SEUS DIREITOS QUANTO AO ACESSO AOS EXAMES. LAUDOS E
PRONTUÁRIOS Ç TODOS OS RESULTADOS DE EXAMES DE APOIO DIAGNOSTICO, TAIS
COMO RAIO X, LAMINAS DE HISTOPATOLOG IA, ENTRE OUTROS.

PARÁGRAFO ÚNICO - OS REGISTROS DOS PRONTUÁRIOS E LAUDOS DEVERÃO SER
LEGÍVEIS E OBEDECER AO DISPOSTO NA CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE
DOENÇAS.

ART. 18 - O INDIVÍDUO E SEUS FAMILIARES, OU RESPONSÁVEIS, DEVERÃO SER
INFORMADOS DE TODAS AS ETAPAS DE SEU TRATAMENTO, FORMAS ALTERNATIVAS,
MÉTODOS ESPECÍFICOS A SEREM USADOS, POSSÍVEIS SOFRIMENTOS, RISCOS,
EFEITOS PLATERAIS E BENEFÍCIOS DO TRATAMENTO.

PARÁGRAFO UNICO - OS HOSPITAIS DEVERÃO INFORMAR AS VANTAGENS E
DESVANTAGENS ENTRE A INTERNAÇÃO HOSPITALAR E O TRATAMENTO DOMICILIAR.

ART. 19 - OS RECEITUÁRIOS DEVERÃO CONTER ESCLARECIMENTOS RELATIVOS A
RETORNO, CUIDADOS A SEREM OBSERVADOS DURANTE TRATAMENTO, ORIENTAÇOES
NECESSÁRIAS QUE DEVEM COMPLETAR A PRESCRIÇÃO MÉDICA. TABELA DE
REFEREN,CIA DE HONORÁRIOS E INFORMAÇÕES RELATIVAS A INTERNAÇOES.

PARÁGRAFO UNICO - A CALIGRAFIA DO RECEITUÁRIO DEVERA: SER LEGÍVEL E
CONTER IMPRESSOS, O NOME DO PROFISSIONAL E SUA INSCRIÇAO NO CONSELHO
DE SUA CATEGORIA PROFISSIONAL.

ART. 20- OS SERVIÇOS_QUE UTILIZEM A RADIAÇÃO COMO PRINCÍPIO DIAGNÓSTICO E/OU
TERAPEUTICO DEVERAO ORIENTAR DEVIDAMENTE O USUARIO QUANTO AO USO
CORRETO E RISCO DECORRENTE DA EXPOSIÇÃO AOS MESMOS.

ART. 21 - OS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE DA REDE PRIVADA E CONVENIADA
DEVERÃO AFIXAR EM LOCAL VISIVEL O PREÇO DESTES SERVIÇOS.

ART. 22 - OS FORNECEDORES DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
DEVERÃO INFORMAR A DESTINAÇAO ADEQUADA QUANTO A INUTILIZAÇA0 DAS
REFERIDAS SUBSTANCIAS E PRODUTOS E DAS EMBALAGENS QUE AS CONTÉM.
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ART. 23 - OS PRESTADORES DE SERVIÇO E FORNECEDORES DE SUBSTÃO=
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO NOTIFICAR AO SISTEMA MUNICAL DE
VIGILANCIA A SAÚDE, ALÉM DAS DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA PREVISTAS
NA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE, INCLUINDO ACIDENTES pE TRABALHO, CASOS DE
INFECÇAO HOSPITALAR, VEICULAÇAO DE DOENÇAS ATRAVES DE HEMOTERAPIA, DO
BANCO DE LEITE, DO BANCO DE OLHOS, DE ORGÃOS E SURTOS DE DOENÇAS DE
VEICULAÇAO ALIMENTAR E HÍDRICA.

PARÁGRAFO ÚNICO - OUTRAS NOTIFICAÇÕES DEPENDERÃO DE NORMATIZAÇÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.

ART. 24 - É PROIBIDO PROPAGANDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS, DE MEDICAMENTCS E DE
CIGARROS EM VIAS EXPRESSAS DO PERÍMETRO URBANO E EM BENS PULICOS,
INCLUSIVE OS ALOCADOS, OU SEJA, PRÉDIOS, PONTES. VIADUTOS. PASSA2ELAS,
ELEVADOS E TÚNEIS.
ART. 25 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA Â SAÚDE DEVERÁ OBRIGATOF .MENTE
ASSEGURAR DIREITO A INFORMAÇAO ATRAVES DE MATERIAL INFORMA -Ff , DE
RECURSOS AUDIOVISUAIS, VEíCULOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA. DISQUE S L UDE E
OUTROS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS.

PARAGRAFO UNICO - O RECURSO PARA GARANTIR ESTA OBRIGATOR EDADE
DEVERÁ SER PROVENIENTE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

ART. 26 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DEVERÁ REPASSAR AO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE, DE FORMA SISTEMATIZADA, TODAS AS INFORMAÇÕES
GERADAS POR SUAS AÇOES.

PARAGRAFO UNICO - ESTA OBRIGATORIEDADE SE ESTENDE AS OUTRAS
INSTANCIAS COLEGIADAS QUANDO ESTAS A SOLICITAREM.

•

ART. 27 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICOS E PRIVADOS DEVERÃO REGISTRAR NOS
DADOS DE IDENTIFICAÇAO A COR OU RAÇA , DOS USUÁRIOS NOS M3LDES
PRECONIZADOS PELO IBGE E PUBLICAR AS ESTATÍSTICAS DAS CONDIÇOES DE SAUDE
DOS DIFERENTES GRUPOS ÉTNICOS 	 DA POPULAÇA°.

ART. 28 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, DEVERÁ INFORMAR À
POPULAÇÃO AS AÇOES COLET, IVAS DO ÂMBITO DA SUA COMPETENCIA QUE ESTA° EM
ANDAMENTO NO MINISTÉRIO PUBLICO.

TITULO II- DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

ART. 29 - O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE AO NÍVEL MUNICIPAL CONTARÁ, SEM PREJUÍZO
DAS FUNÇÕES DO PODER PUBLICO LEGISLATIVO, COM AS SEGUINTES INSTANCIAS
CO LEG IA DAS:

I -A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
II - O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE;
III - OS CONSELHOS GESTORES REGIONAIS, DISTRITAIS E DE UNIDADES DE SN:JDE.

ART. 30 - À CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE COMPETE DEFINIR POLÍTICAS GERAIS NA
ÁREA pE VIGILANCIA A SAUPE; AO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE COMPETE ANALISAR
A POLITICA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE E CONTROLAR A SUA EXECUÇAO, ASSIM COMO OS
CONSELHOS GESTORES REGIONAIS, DISTRITAIS E DE UNIDADE DE SAÚDE TERÃO A
MESMA COMPETENCIA EM SUA AREA DE ABRANGENCIA.

ART. 31 - AS INSTITUIÇÕES PRIVADAS AO PARTICIPAREM DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE AO
NIVEL DO MUNICÍPIO, DE FORMA COMPLEMENTAR, FICAM SUJEITAS ÀS SUAS
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DIRETRIZES GERAIS E PORTANTO, DEVEM SE SUBMETER AO CONTRO ,LE SOCIAL
ATRAVÉS DOS CONSELHOS GESTORES OU DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE.

ART. 32 - A AUTONOMIA DOS MOVIMENTOS POPULARES, SINDICAIS, ORGANIZAÇÕES„ E
ENTIDADES NA ÁREA DA SAÚDE SERÁ RESPEITADA TANTO NA SUA ORGANIZAÇAO
PROPRIA, QUANTO NA INDICAÇÃO DOS SEUS REPRESENTANTES PARA COMPOREM OS
CONSELHOS.

ART. 33 - A POPULAÇÃO TERÁ ASSEGURADO SEU ACESSO AOS ESTABELECIMENTOS
SOB VIGILANCIA, EM CONJUNTO COM AS EQUIPES DE FISCALIZAÇAO. ATRAVES DE
REPRESENTAÇAO HOMOLOGADA PELAS INSTANCIAS DE PARTICIPAÇAO CONSTANTES
DO -
ART. 30 DESTE CÓDIGO.

ART. 34 - SERÁ GARANTIDA A PARTICIPAÇÃO DOS SINDICATOS DE TRABALW - 20RES
E/OU DE SEUS REPRESENTANTES, NAS AÇÕES DE FISCALIZAW DOS AMBIENTES DE
TRABALHO. EM CONJUNTO COM AS EQUIPES TÉCNICAS DE VIGILANCIA A SAUDE.

ART. 35 - FICA GARANTIDO AO CIDADÃO, INDIVIDUAL OU COLETIVAMENTE, O DIREITO DE
DENÚNCIA DE TODAS AS SUSPEITAS DE IRREGULARIDADES NO FORNECIMENTO DE
BENS E SR VIÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A PARTIR DA IDENTIFICAÇÃO DO RECLAMANTE. FICA
RESGUARDADO O SIGILO DO MESMO, PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A
SAUDE.
PARAGRAFO SEGUNDO - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE TERÁ O
PRAZO MÁXIMO DE 45 DIAS PARA DAR RESPOSTA AO RECLAMANTE.

ART. 36 - AS INSTÂNCIAS COLEGIADAS DEVERÃO APRESENTAR À POPULAÇÃO OS
PRINCIPAIS PONTOS CRITICOS DE AGRAVO E RISCO A SAÚDE COLETIVA.

PARAGRAFQ UNICO - A FORMA E LOCAL PARA A EXECUÇAO DO DISPOSTO IN
CAPUT SERAO DECIDIDOS PELAS INSTANCIAS COLEGIADAS DEFINIDAS NO ARTIGO
30 COM A PARTICIPAÇAO DAS SECRETARIAS INTEGRANTES DO SISTEMA MUNICIPAL
DE VIGILÂNCIA A SAUDE.

LIVRO II- SAÚDE AMBIENTAL
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 37 - AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE COMPETE REALIZA? AÇÕES DE SAÚDE NO
AMBIENTE URBANO E RURAL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE VIGILANCIA A SAUDE COM O
OBJETIVO DE PROTEÇÃO, PROMOÇAO, PRESERVAÇAO, RECUPERAÇA0 E USO RACIONAL
po AMBIENTE PROPICIO A VIDA E ELIMINAÇÃO OU DIMINUIÇAO DOS RISCOS E AGRAVOS
A SAUDE COLETIVA OU INDIVIDUAL.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ESSAS AÇÕES SERÃO DESENVOLVIDAS ATRAVÉS DE
FISCALEAÇA0 E CONTROLE, EM HARMONIA COM OUTROS ORGAOS NOS SEUS
RESPECTIVOS CAMPOS DE ATUAÇÃO, E COM A POPULAÇA° ORGANIZADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - AS NORMAS DE PROTEÇAO DE SAUDE AMBIENTAL ORA
ESTABELECIDAS, BEM COMO AS DELAS DECORRENTES, APLICAM-SE AO AMBIENTE
NATURAL, CONSTRUIDO, MODIFICADO E DO TRABALHO.
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ART. 38 . O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DEVERÁ MANTER BANCQ DE DADOS SOBRE AS
ÁREAS DE INCIDENCIA DE DOENÇAS RELACIONADAS COM DEFICIENCIA DE SANEAMENTO
E FATORES DE RISCO AMBIENTAIS.

ART. 39 - EM SITUAÇÕES CONFIRMADAS OU SUSPEITAS, DE RISCO OU DANO À SAÚDE
PÚBLICA, OS CRITERIOS E AÇOES DE PROTEÇAO A SAÚDE PREVALECERAO SOBRE OS
DEMAIS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO_ COMPETE À AVTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE,
MEDIANTE CONSTATAÇAO, OFICIO OU DENUNCIA, ESTABELECER PRIORIDADES E
PADROES, E DETERMINAR A ADOÇÃO DE TODAS AS MEDIDAS QUE SE FIZEREM
NECESSÁRIAS PARA CONTROLAR OU CESSAR OS FATORES DE RISCO QUE LHES
DERAM CAUSA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS OU CALAM:DADES
PUBLICAS. TAIS COMO: GRANDES ACIDENTES, INCENDIOS, DESMORONAMENTOS.
ENCHENTES. SURTOS EPIDÊMICOS E OUTRAS, A AUTORIDADE DE VIGILÁ I ,CIA A
SAUDE DEVERA ADOTAR DE IMEDIATO AS MEDIDAS PREVISTAS NO PARÁGRAFO
ANTERIOR, EM ARTICULAÇAO COM A DEFESA CIVIL.
PARAGRAFO TERCEIRO - NAS SITUAÇOES A QUE, SE REFERE O PARÁGRAFO
ANTERIOR, A AUTORIDADE DE VIGILANCIA À SAÚDE DETERMINA? A
PRIORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇAO DE RECURSOS E E,QUIPAMENTOS DE SAUDE
PUBLICOS_ OU PRIVADOS NO ATENDIMENTO DE VITIMAS, CONTROLE E/OU
SUPRESSA° DOS FATORES DE RISCO.

0-0 
ART. 40 - CONSTITUEM FATORES AMBIENTAIS DE RISCO À SAÚDE, AQUELES
DECORRENTES DE QUALQUER SITUAÇAO OU ATIVIDADE NO MEIO AMBIENTE,
PRINCIPALMENTE AQUELES RELACIONADOS À ORGANIZAÇA0 TERRITORIAL, AMBIENTE
CONSTRUIDO, SANEAMENTO AMBIENTAL, PROLIFERAÇAO DE ZOONOSES. ATIVIDADES
PRODUTIVAS E DE CONSUMO, ALEM DAS SUBSTANCIAS TOXICAS, EXPLOSIVAS,
INFLAMÁVEIS, CORROSIVAS E RADIOATIVAS QUE OCASIONEM OU POSSAM VIR A
OCASIONAR RISCO OU DANO À SAUDE, A VIDA OU QUALIDADE DE VIDA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS CRITERIOS, PARAMETROS, PADROES. METODOLOGIAS
DE MONITORAMENTO AMBIENTAL, FÍSICO, QUÍMICO E BIOLOGICO E DE AVALIAÇA0
DOS FATORES DE RISCO CITADOS NESTE ARTIGO, SAO OS DEFINIDOS NA
LEGISLAÇA0 VIGENTE NESTE CODIGO E EM SUAS N.T.E..
PARAGRAFO SEGUNDO - NOS CASOS DE NECESSIDADE DE CRITÉRIOS MAIS
RESTRITIVOS OU NAO PREVISTOS, ESSES_ CRITÉRIOS SERAO ESTABELECIDOS POR
PORTARIA DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAÚDE, NO AMBITO DE SUA
COM PETENCIA.

ART. 41 -AS AÇÕES DE SAÚDE REFERENTES AO AMBIENTE TÊM POR OBJETIVO:
I - ASSEGURAR CONDIÇOES DE DESENVOLVIMENTO ADEQUADO A SAÚDE NAS
ATIVIDADES BÁSICAS DO HOMEM COMO: HABITAÇÃO, CIRCULAÇAO, RECREAÇAO E

•	
TRABALHO.
II - PROPICIAR MELHORIA, MANUTENÇÃO E CONTROLE DA QUALIDADE DO
AMBIENTE, NELE INCLUIDO O DO TRABALHO, GARANTINDO CONDIÇOES DE SAÚDE,
CONFORTO, HIGIENE, SALUBRIDADE, SEGURANÇA E BEM-ESTAR INDIVIDUAL E
COLETIVO.
III - ESTIMULAR A PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS PARA ELEVAR A QUALIDADE DE
VIDA DA CIDADE E MANTER AS CONQUISTAS ADQUIRIDAS QUANTO AO USO
RACIONAL DO AMBIENTE E DA SAÚDE.
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TÍTULO II- SAÚDE E SANEAMENTO AMBIÈNTA.

CAPÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 42 - AS CONDIÇÕES SANITÁRIAS DA PRODUÇÃO, ACONDICIONAMENTO, TRANS-
PORTE, ARMAZENAMENTO E USO DE PRODUTOS TÓXICOS, EXPLOSIVOS, INFLAMAVEIS,
CORROSIVOS, RADIOATIVOS, OBEDEÇERAO CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NESTE CPDIGO
E EM SUAS N.T.E. E FICAM SUJEITOS A FISCALIZAÇAO PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A
SAUDE.

ART. 43 - AS CONDIÇÕES SANITÁRIAS DO ACONDICIONAMENTO, TRANSPORTE,
LOCALIZAÇÃO E FORMA DE DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESIDUOS TOXICOS. EXPLOSIVOS,
INFLAMÁVEIS CORROSIVOS, RADIOATIVOS, IMUNOBIOLOGICOS, DEVERAO OBEDECER A
CRITERIOS _ESTABELECIDOS NESTE CODIGO E EM SUAS N.T.E., E FICAM SUJEITAS A
FISCALIZAÇÃO PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE.

ART. 44 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE TEM A OBRIGAÇÃO DE INFORMAR DOU
PROMOVER A INFORMAÇA, 0 A POPULAÇÃO, INCLUSIVE EM ORGAOS DE COMUNICAÇAO DE
MASSA, SOBRE SITUAÇOES E/OU SUBSTANCIAS PRESENTES NO AMBIENTE. NELE
COMPREENDIDO O DO TRABALHO, QUE CONSTITUAM RISCO A SAUDE E/OU A QUALIDADE
DE VIDA, BEM COMO AS MEDIDAS ADOTADAS DE CONTROLE E/OU SUPRESSA° DOS
MESMOS.

•

ART. 45 - OS ASPECTOS SANITÁRIOS RELACIONADOS AO USO DA ÁGUA QUE NÃO SEJAM
PARA CONSUMO HUMANO SERAO ESTABELECIDOS EM N.T.E..

PARÁGRAFO ÚNICO - INCLUEM-SE NESTE ARTIGO AS ÁGUAS UTILIZADAS PARA FINS
DE BALNEABILIDADE E AS PISCINAS.

ART. 46 - AS ESPECIFICAÇÕES E SITUAÇÕES RELATIYAS A EDIFIÇAÇÕES E O MEIO
AMBIENTE COM FINALIDADE DE EVITAR A PROLIFERAÇAO DE ARTROPODES NOCIVOS,
ROEDORES, VETORES E HOSPEDEIROS INTERMEDIÁRIOS, QUE POSSAM CONSTITUIR
RISCO, AGRAVO OU DANO A SAUDE, SAO AS ESTABELECIDAS EM LEGISLAÇAO
PERTINENTE

ART. 47 - OS ASPECTOS SANITÁRIOS DECORRENTES DOS PROBLEMAS DE POLUIÇÃO
SONORA E POLUIÇAO DO AR SERAO ESTABELECIDOS EM N.T.E..

ART. 48 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, ALÉM DAS EXIGÊNCIAS
PREVISTAS NESTE CODIGO E SUAS N.T.E., PODERÁ DETERMINAR OUTRAS MEDIDAS
SOBRE SANEAMENTO DQ MEIO QUE FOREM DE INTERESSE PARA A PRESERVAÇAO,
PROTEÇÃO E MANUTENÇAO DA SAÚDE HUMANA.

• ART. 49 - É OBRIGATÓRIA A GARANTIA DA QUALIDADE DOS RECURSOS HÍDRICOS,
SUPERFIÇIALS OU SUBTERRÂNEOS.

PARAGRAFO PRIMEIRO - NOS LOCAIS ONDE OS RECURSOS HÍDRICOS ESTEJAM
COM PADROES NAO SATISFATORIOS PARA FINS SANITÁRIOS DEVERA SER
PROMOVIDA A SUA RECUPERAÇAO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - QUANDO CONSTATADA A RESPONSABILIDADE PELA
DEGRADAÇÃO DESSES RECURSOS, AOS RESPONSÁVEIS CABERÁ A SUA
RECUPERAÇAO, ARCANDO AINDA COM OS CUSTOS DELA DECORRENTES, BEM
COMO REPARAR OUTROS DANOS DELA DECORRIDOS.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - PARA APLICAÇÃO DESTE ARTIWO—D-EVE-
PRIORIZADAS AS ÁREAS NÃO SERVIDAS POR SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA, E/OU DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS;
PARÁGRAFO QUARTO - AS DISPOSIÇOES DESTE ARTIGO NÃO SE LIMITAM ÀS ÁREAS
DE PROTEÇAO DE MANANCIAIS DEFINIDAS EM LEI.

ART. 50 - FICA PROIBIDO QUALQUER LANÇAMENTO DE DESPEJOS DOMÉSTICOS,
DESPEJOS INDUSTRIAIS OU OÚTRAS ÁGUAS RESIDUÁRIAS EM CORPOS DE AGUAS
SUPERFICIAIS, SEM O DEVIDOTROMENTO.

PARÁGRAFO UNICO - A DiSPOSIÇA0 NO SOLO DOS _EFLUENTES, A QUE SE REFERE
ESTE ARTIGO, DEVERÁ SER FEITA DE MODO A NAO ÇAUSAR DEGRADAÇAO DO
PROPRIO SOLO OU DE`''C,ORPOS D'ÁGUA SUBTERRANEOS, DE ACORDO COM
LEGISLAÇÃO PERTINENTE : (5

ART. 51 - PARA FINS INDUSTRIAIS, QUANDO O ABASTECIMENTO DE ÁGUA FOR FEITO
ATRAVES DE CAPTAÇAO DE CU,RSO2DE AGUA SUPERFICIAL. E O LANÇAMENTO DOS
EFLUENTES SE DER DA MESMA MÁNEIRA, ESTE DEVERÁ SER FEITO NO MESMO CURSO
DE ÁGUA E A MONTANTE DA CAPTAÇAO.

5,

CAPÍTULO II- ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

ART. 52- TODO E QUALQUERSISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, SEJA PÚBLICO OU
PRIVADO ESTARÁ SUJEITO À FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À
SAÚDE EM TODOS OS ASPECTOS QUE POSSAM AFETAR A SAÚDE PÚBLICA.

ART. 53 - OS PROJETOS DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, SEJA PUBLICO OU PRIVADO, SERAO ELABORADOS,
EXECUTADOS E OPERADOS CONFORME N.T.E..

ART. 54- NOS PROJETOS, OBRAS E OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA, SEJA PUBLICO OU PRIVADO, SERÃO OBEDECIDOS OS SEGUINTES PRINCIPIOS
GERAIS, INDEPENDENTEMENTE DE OUTRAS EXIGENCIAS TECNICAS ESTABELECIDAS
PELAS N.T.E.:

I - A ÁGUA DISTRIBUÍDA OBEDECERÁ ÀS NORMAS E AO PADRÃO DE POTABILIDADE
ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE;
II- TODOS OS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E PRODUTOS QUÍMICOS UTILIZÀDOS EM
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ATENDERÃO AS EXIGENCIAS E
ESPECIFICAÇOES DAS N.T.E. ESTABELECIDAS PELA AUTORIDADE MUNICIPAL
COMPETENTE, A FIM DE MANTER O PADRÃO DE POTABILIDADE DA ÁGUA
DISTRIBUÍDA.
III - TODA ÁGUA DISTRIBUÍDA POR SISTEMA DE ABASTECIMENTO OU POR
QUALQUER OUTRO MEIO, OBRIGATORIAMENTE SERÁ SUBMETIDA A UM PROCESSO
DE DESINFE,CÇAO, DE MODO A ASSEGURAR SUA QUALIDADE DO PONTO DE VISTA
MICROBIOLOGICO.
A) PARA O CASO DE DESINFECÇÃO POR CLORO E SEUS COMPOSTOS. SERÁ
MANTIDO EM QUALQUER PONTO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO, UM TEO .R MINIMO DE
0,2 MG/L DE CLORO RESIDUAL LIVRE; EM SITUAÇÕES DE EMERGENCIA O TEOR
MINIMO DE CLORO RESIDUAL LIVRE SERA ESTABELECIDO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE.
B) OUTROS PROCESSOS DE DESINFECÇÃO PODERÃO SER UTILIZADOS, DESDE QUE
DEVIDAMENTE APROVADOS PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAUDE.
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IV - EM QUALQUER PONTO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO SERÁ MANTIDA PRESSÃO
POSITIVA.
V - A FLUORETAÇÃO DA ÁGUA DISTRIBUÍDA ATRAVÉS DE SISTEMA DE
ABASTECIMENTO OBEDECERÁ ÀS NORMAS E AO PADRÃO ESTABELECIDOS PELA
AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE.
VI - TODO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA ENCAMINHARÁ À
AUTORIDADE COMPETENTE, RELATÓRIOS MENSAIS RELATIVOS A QUALIDADE DA
ÁGUA DISTRIBUÍDA.

ART. 55 - SEMPRE QUE OS CONJUNTOS HABITACIONAIS E AS UNIDADES ISOLADAS,
QUALQUER QUE SEJA O TIPO DE EDIFICAÇÃO, NÃO FOREM ATENDIDOS POR REDE
PÚBLICA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DEVERÃO SER PREVISTAS SOLUÇOES
COLETIVAS OU INDIVIDUAIS PARA O ABASTECIMENTO.

PARÁGRAFO ÚNICO - NOS LOCAIS ONDE NÃO HOUVER REDE PÚBLICA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, AS SOLUÇÕES INDIVIDUAIS OU COLETIVAS DEVERÃO
ATENDER AOS PADROES DE POTABILIDADE ADOTADOS PELA AUTORIDADE
MUNICIPAL COMPETENTE. A ADOÇÃO DESTAS SOLUÇÕES DEVERÃO OBTER
PARECER DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE.

ART. 56- TODA E ,QUALQUER SOLUÇÃO INDIVIDUAL PARA 0 ABASTECIMENTO DE ÁGUA
ESTARA SUJEITA A FISCALIZAÇÃO DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAUDE.

ART. 57- QUALQUER FORMA DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS DE MANANCIAL SUBTERRÂNEO
OU SUPERFICIAL UTILIZADOS INDIVIDUAL OU COLETIVAMENTE PARA CONSUMO
HUMANO, TERÁ PROTEÇAO SANITÁRIA ADEQUADA, SENDO QUE SUA CONSTRUÇAO,
MANUTENÇAO E OPERAÇAO DEVERÁ OBEDECER ÀS N.T.E..

ART. 58 - OS POÇOS, AS MINAS E AS FONTES CUJA ÁGUA SEJA CONSIDERADA
IMPRÓPRIA PARA CONSUMO HUMANO E QUE NÃO SATISFAÇAM AS EX1GENCIAS DESTE
CÓDIGO E SUAS N.T.E., SERÃO LACRADOS DE FORMA SANITARIAMENTE ADEQUADA, UMA
VEZ ESGOTADAS TODAS AS FORMAS DE RECUPERAÇÃO DOS MESMOS.

ART. 59- A COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO, COM EXCEÇÃO DOS
SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, SERÁ NORMATIZADA PELA
AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE.

ART. 60 - A FABRICAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE FILTROS PARA USO DOMÉSTICO E
OUTROS ARTEFATOS DOMÉSTICOS UTILIZADOS NA PURIFICAÇAO OU TRATAMENTO DE
ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO, SERÁ FISCALIZADO PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA
A SAUDE COMPETENTE, DEVENDO ATENDER À LEGislAçÃo ESPECÍFICA.

ART. 61 - TODO E QUALQUER SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO POSSUIRÁ UM RESPONSÁVEL TÉCNICO DEVIDAMENTE HABILITADO E
CAPACITADO PARA A FUNÇÃO.

PARÁGRAFO ÚNICO - OS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS
SANITÁRIOS ENCAMINHARÃO ANUALMENTE, OU QUANDO HOUVER SUBSTITUIÇAO,
AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, O TERMO DE RESPONSABILIDADE
TECNICA DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO.

ART. 62- SEMPRE QUE HAJA DÚVIDAS SOBRE A POTABILIDADE DA ÁGUA. DEVERÃO , SER
REALIZADOS EXAMES PARA VERIFICAÇÃO DOS PADRÕES DE POTABILIDADE DA AGUA
SEGUNDO MÉTODOS PADRONIZADOS POR ENTIDADES OFICIAIS, COMPLETADOS COM
INSPEÇÃO SANITÁRIA.
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CAPÍTULOCAPITULO III - ESGOTOS SANITÁRIOS

ART. 63- TODO E QUALQUER SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS, PÚBLICO OU PRVADO,,
ESTARÁ SWEITO À FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO SISTEMA MUNIÇIPAL DE VIGILANCIA A
SAÚDE EM TODOS OS ASPECTOS QUE POSSAM AFETAR À SAÚDE PUBLICA.

ART. 64 - OS PROJETOS DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE SISTEMA DE
ESGOTOS SANITÁRIOS, PÚBLICOS OU PRIVADOS, SERÃO ELABORADOS, EXECUTADOS E
OPERADOS CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

ART. 65 - SEMPRE QUE OS CONJUNTOS HABITACIONAIS E AS UNIDADES ISOLADAS,
QUALQUER QUE SEJA O TIPO DE EDIFICAÇÃO. NÃO FOREM ATENDIDAS POR REDE
PÚBLICA COLETORA DE ESGOTOS, DEVERÃO SER PREVISTAS SOLUÇÕES COLETIVAS OU
INDIVIDUAIS PARA COLETA, TRATAMENTO E DESTINO FINAL DOS ESGOTOS.

ART. 66 -TODA E QUALQUER SOLUÇÃO INDIVIDUAL OU COLETIVA, TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO DE ESGOTOS SANITÁRIOS ATENDERÁ A N.T.E..

ART. 67- É PROIBIDA A INTRODUÇÃO DIRETA OU INDIRETA DE ESGOTOS SANITÁRIOS E
OUTRAS ÁGUAS RESIDUÁRIAS NAS VIAS PÚBLICAS E/OU EM GALERIAS DE ÁGUAS
PLUVIAIS.

kcier
ART. 68 - É_ PROIBIDA A INTRODUÇÃO DIRETA OU INDIRETA DE ÁGUAS PLUVIAIS EM
CANALIZAÇOES DE ESGOTOS SANITÁRIOS.

ART. 69 - A UTILIZAÇÃO DE ESGOTOS SANITÁRIOS OU LODO PROVENIENTE DE SEU
TRATAMENTO EM ATIVIDADES AGRICOLAS OU PASTORIS SERÁ REGULAMENTADA POR
N.T.E..

PARÁGRAFO ÚNICO - É PROIBIDA A IRRIGAÇÃO DE PLANTAÇÕES DE HORTALIÇAS E
FRUTAS RASTEIRAS COM ÁGUA CONTAMINADA, EM PARTICULAR AS QUE
CONTENHAM EXCRETOS DE QUALQUER NATUREZA.

ART. 70 - AS EMPRESAS QUE OPERAM NA ATIVIDADE DE LIMPEZA DE FOSSAS, SERÃO
CADASTRADAS E FISCALIZADAS PELA AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE.

PARAGRAFO UNICO - OS EFLUENTES PROVENIENTES DE CAMINHOES LIMPA-FOSSA,
SERAO DISPOSTOS EM LOCAIS ADEQUADOS, TAIS COMO EM ESTAÇOES DE
TRATAMENTO DE ESGOTO OU EM LEITOS DE SECAGEM DE LODOS, CADASTRADOS
E AUTORIZADOS PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAUDE.

ART. 71 - TODO ESGOTO SANITÁRIO COLETADO SERÁ SUBMETIDO A TRATAMENTO COM

(.9	
UM GRAU DE EFICIENCIA QUE GARANTA A MANUTENÇAO DO PADRAO DE QUALIDADE DO
CORPO RECEPTOR.

ART. 72 - NA ANÁLISE DE PROJETOS DE CONSTRUÇÕES E NO LICENCIAMENTO DE
ATIVIDADES PELO ORGÃO MUNICIPAL COMPETENTE, SERÃO ADOTADOS CRITERIOS QUE
CONTEMPLEM A ADEQUAÇÃO DA NATUREZA E VOLUME DOS EFLUENTES COM A INFRA-
ESTRUTU,RA IMPLANTADA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - OS PEDIDOS DE LICENCIAMENTO DE CONSTRUÇÕES,
EMPREENDIMENTOS E ATIVIDADES QUE IMPLIQUEM NA EMISSÃO DE EFLUENTES
POLUIDORES OU POTENCIALMENTE POLUIDORES E QUE TENHAM
CARACTERÍSTICAS PREJUDICIAIS AOS SISTEMAS DE COLETA, DEVERÃO SER
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ACOMPANHADOS DOS RESPECTIVOS PROJETOS DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO
ADOTADOS, PROGRAMAS DE IMPLANTAÇÃO E MANPIENÇÃO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - SERÃO DENEGADOS OS PEDIDOS DE AUTO DE
CONCLUSÃO E DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, NOS CASOS EM QUE FOR
CONSTATADO DESACORDO ENTRE OS PROJETOS DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO
NECESSÁRIOS E OS EXISTENTES NO LOCAL, OU NA HIPÓTESE DE SER VERIFICADA
INSUFICIENCIA NOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DESSES SISTEMAS.

CAPITULO IV - DRENAGENS

ART. 73 - TODO ASSENTAMENTO URBANO, PARA FINS 1.),RBANOS E/OU INDUSTRIAIS,
SERÁ PROV;DO DE SISTEMA DE DRENAGEM QUE IMPEÇA„A ESTAGNAÇÃO DE ÁGUAS
PLUVIAIS.

ART. 74 - TODO SISTEMA VIÁRIO POSSUIRÁ UM SISTEMA DE DRENAGEM VISANDO A
IMPEDIR A EROSÃO DO SOLO E A ESTAGNAÇAO DE AGUAS PLUVIAIS.

ART. 75 - EM TOPOS OS TERRENOS. GLEBAS, LOTEAMENTOS QUE SOFRERAM AÇÃO DO
HOMEM, DEVERAO SER GARANTIDOS A DRENAGEM E O ESCOAMENTO DAS ÁGUAS.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A DRENAGEM PERMANENTE DEVERÁ GARANTIR QUE A
GLEBA OU SEU PARCELAMENTO CONSERVEM OU MELHOREM AS CONDIÇOES DE
UTILI7AÇA0 E ESTABILIDADE DO TERRENO OU LOTE.
PARAGRAFO SEGUNDO - A EXECUÇAO DE ATERROS NÃO PODERÁ PREJUDICAR O
ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS, DENTRO DO PERÍMETRO DA BACIA DE
CONTRIB(JIÇA0 NA QUAL SE ENCONTRA INSERIDA A GLEBA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - AS PROVIDENCIAS TOMADAS DEVERÃO GARANTIR A
EXECUÇAO E PERFEITO FUNCIONAMENTO DAS REDES DO SISTEMA DE COLETA DE
ÁGUAS SERVIDAS DO SISTEMA DE ALIMENTAÇAO E DISTRIBUIÇAO DE ÁGUA
TRATADA E DO SISTEMA DE CAPTAÇAO E CONDUÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS,
RESPEITADOS OS PARAMETROS FIXADOS EM LEI.

ART. 76 - PARA APROVAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTOS E GRANDES
EMPREENDIMENTOS DEVERA SER APROVADO EM ÓRGÃO MUNICIPAL COMPETENTE O
PROJETO COMPLETO, DETALHADO E DIMENSIONADO, DO SISTEMA DE ESCOAMENTO DE
ÁGUAS PLUVIAIS E SEUS EQUIPAMENTOS, INDICANDO A DECLIVIDADE DOS COLETORES
E, QUANDO AS DIRETRIZES DA LEGISLAÇAO VIGENTE O EXIGIREM, A RETIFICAÇAO OU
CANALIZAÇÃO DE ÁGUAS CORRENTES, OBEDECIDO O QUE SEGUE:

A) PARA EFEITO DE CÁLCULO DO SISTEMA, DEVERÁ SER CONSIDERADA TODA A
BACIA DE CONTRIBUIÇA0 NA QUAL SE INSERE A GLEBA.
B) DEVERAO SER MANTIDAS AS LINHAS NATURAIS DE DRENAGEM EXISTENTES NO
INTERIOR DA GLEBA, RESGUARDANDO O PLENO ESCOAMENTO DAS AGUAS
PLUVJAIS.
C) NAO SERÃO ADMITIDOS ATERROS EXECUTADOS SOBRE LINHAS NATURAIS DE
DRENAGEM, SALVO SE RESGUARDADA A CAPTAÇAO, O ESCOAMENTO E A
TRANSPOSIÇAO DAS ÁGUAS PLUVIAIS, POR MEIO DE OBRAS ADEQUADAS E
MEDIANTE PROJETO ESPECIFICO.
D) NAS ÁREAS LINDEIRAS A GLEBA, DEVERÃO TER GARANTIDAS AS CONDIÇÕES DE
UTILIZAÇAO APOS A IMPLANTAÇAO DO SISTEMA, EM ESPECIAL NO QUE SE REFERE A
ENCHENTES.
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E) O PROJETO E AS OBRAS DEVERÃO GARANTIR ADEQUADA CAPTAÇÃO E
CONDOÇA0 DAS ÁGUAS PLUVIAIS, BEM COMO SEU LANÇAMENTO PARA FORA DOS
LIMITES DA GLEBA.
9 CONFORME pADRÕES DIFERENCIADOS DE LOTEAMENTO POPULAR, DEFINIDOS
EM LEI ESPECIFICA, DEVERÁ SER APRESENTADO O PROJETO COMPLETO DA
GLEBA. PODENDO SER EXECUTADA APENAS A PARTE RELATIVA A CAPTAÇAO DE
ÁGUAS PLUVIAIS NOS PONTOS BAIXOS DO LOTEAMENTO, DESDE QUE O LOTEADO
COMPROVE JUNTO AO ORGAO MUNICIPAL COMPETENTE QUE AS OBRAS SAO
SUFICIENTES PARA GARANTIR PERFEITA CONDUÇAO DAS ÁGUAS PLUVIAIS E QUE A
FALTA DE OUTRAS OBRAS NÃO COMPROMETERÁ A ESTABILIDADE DO SOLO DO
LOTEAMENTO EM RELAÇA0 À EROSAO.
G) CASO SEJA NECESSARIO, A PREFEITURA PODERÁ SOLICITAR A EXECUÇÃO DE
OBRAS COMPLEMENTARES DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS APOS A
IMPLANTAÇA0 DO LOTEAMENTO, PARA GARANTIR A ESTABILIDADE DO SOLO, A
CONTE` n ÇA. 0 DE PROCESSOS EROSIVOS E CONTROLE DE ENCHENTES.
H) DEVERA° SER OBSERVADAS AS NORMAS OFICIAIS EXISTENTES OU A SEREM
ESTABELECIDAS.

ART. 77 - DEVERÃO SER INCENTIVADAS SOLUÇÕES DE PAVIMENTAÇÃO MISTAS OU
OUTRAS, DE MODO A RESGUARDAR PADRÕES MINIMOS PARA ABSORÇA0 DAS ÁGUAS
PLUVIAIS NO LEITO ,DAS RUAS.

PARÁGRAFO UNICO - AS SOLUÇÕES TRATADAS NO CAPUT DO ARTIGO SERÃO
OB JETO DE REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA E OBEDECERÃO A HIERARQUIZAÇÃO DE
FLUXO VIÁRIO E ÀS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA VIA E DO LOCAL.

ART. 78 - O PROJETO E AS OBRAS DE PROTEÇÃO DAS ÁREAS SUJEITAS À EROSÃO,
INCLUSIVE - 	PRESERVAÇÃO DA COBERTURA VEGETAL EXISTENTE,
OBEDECERO AO QUE SEGUE:

A) É OBRIGATÓ, RIA A APRESENTAÇÃO DE PROJETOS DE TERRAPLANAGEM
CONTENDO SEÇPES TRANSVERSAIS CRÍTICAS DA GLEBA, BEM COMO O PROJETO
DE IMPLANTAÇAO DO LOTEAMENTO OU EMPREENDIMENTOS DE VULTO, COM
INDICACAO DAS CURVAS DE NÍVEL FINAIS, DOS ATERROS E DOS CORTES A SEREM
REALIZADOS.
B) DEVERÁ SER APRESENTADO O DETALHAMENTO DO MÉTODO CONSTRUTIVO DOS
ATERROS, BEM COMO O RESPECTIVO CÁLCULO DE ESTABILIDADE, QUANDO A
INCLINAÇAO DA SAIA DO ATERRO FOR SUPERIOR A 45%.
C) DEVERÁ SER APRESENTADO O CÁLCULO DE ESTABILIDADE DO TALUDE DO
CORTE. SEMPRE QUE A INCLINAÇÃO DOS MESMOS FOR SUPERIOR A 45Y:. BEM
COMO O METODO UTILIZADO NA SUA EXECUÇÃO E NO TRATAMENTO SUPERFICIAL.
D) AS VIAS DE CIRCULAÇÃO NÃO PAVIMENTADAS DEVERÃO TER SEUS LEITOS
COMPROVADAMENTE PROTEGIDOS CONTRA A EROSÃO CAUSADA PELO
ESCOAMENTO SUPERFICIAL DE ÁGUAS PLUVIAIS.
E) DEVERAO SER OBSERVADAS AS LEGISLAÇÕES PERTINENTES, BEM COMO,
NORMATIZAÇÕES TÉCNICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS.

CAPITULO V - RESÍDUOS SÓLIDOS

ART. 79- TODO E QUALQUER SISTEMA INDIVIDUAL OU COLETIVO, PÚBLICO OU PRIVADO
DE PRODU20, ARMAZENAMENTO, COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, RECICLAGEM
E DESTINA O FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE QUALQUER NATUREZA, PRODUZIDO OU
INTRODUZI	 NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ESTARÁ SUJEITO A FISCALIZAÇÃO E
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CONTROLE DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, EM TODOS OS ASPECTOS
QUE POSSA AFETAR À SAÚDE PÚBLICA.

PARÁGRAFO UNICO - OS RESÍDUOS SÓLIDOS PROVENIENTES DOS SERVIÇOS DE
SAUDE OBEDECERÃO AS N.T.E..

ART. 80 - OS PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO, CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE
SISTEMAS DE CO,LETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, RECICLAGEM E DESTINAÇAO FINAL
DE RESIDUOS SOLIDOS SERAO ELABORADOS, EXECUTADOS E OPERADOS CONFORME
N.T.E..

ART. 81 - SEMPRE QUE A COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, RECICLAGEM E
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SOLIDOS, EXCETO OS DOMESTICOS, NAO FOREM DA
COMPETENCIA DO PODER PUBLICO MUNICIPAL, A RESPONSABILIDADE SOBRE A
REALIZAÇAO DESSES SERVIÇOS SERÁ DO PROPRIO GERADOR.

PARÁGRAFO UNICC! - O GERADOR PODERÁ ENTREGAR A UMA EMPRESA PRIVADA
OU AO SERVIÇO PUBLICO, A EXECUÇAO DE PARTE OU DE TODO O SERVIÇO DE
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, RECICLAGEM E DESTINO FINAL DOS
RESIDUOS POR ELE GERADOS.

ART. 82 - É PROIBIDA A RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS INFECTANTES GERADOS
POR ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE.

ART. 83- AS INSTALAÇÕES DESTINADAS AO MANUSEIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS COM
VISTAS À SUA RECICLAGEM SERAO PROJETADAS, OPERADAS E MANTIDAS DE FORMA
SANITARIAMENTE SATISFATÓRIA, A FIM DE NAO VIREM A COMPROMETER A SAUDE
PUBLICA E O AMBIENTE.

ART. 84 - QUANDO FOR NECESSÁRIO, A SEPARAÇÃO ENTRE RESÍDUO PERIGOSO,
INERTE E/OU NAO INERTE, DEVERÁ SER FEITA NO LOCAL DE ORIGEM, FICANDO SOB
RESPONSABILIDADE DO GERADOR DO RESIDUO O TRATAMENTO E A DESTINAÇA0
ADEQUADA.

ART. 85 - EM ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE, O FLUXO
INTERNO E O ARMAZENAMENTO DOS RESÍDUOS SERÃO REGULAMENTADOS EM N.T.E.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS RESÍDUOS DESTES ESTABELECIMENTOS DEVERÃO
SER ACONDICIONADOS EM SACOS BRANCO-LEITOSOS, RESISTENTES E
IMPERMEÁVEIS.
PARÁGRAFO SEGUNDO - APENAS OS RESÍDUOS PROVENIENTES DOS SERVIÇOS
DE SAUDE PODERÃO SER EMBALADOS EM SACOS BRANCO-LEITOSOS.
PARAGRAFO TERCEIRO - EM ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE,
DEVERÁ SER ESTABELECIDO FLUXO INTERNO E ARMAZENAMENTO
SISTEMATIZADOS DOS RESÍDUOS.

ART. 86 - NAS ÁREAS NÃO ATENDIDAS POR SERVIÇO REGULAR DE COLETA E
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMÉSTICOS SERÃO ADOTADAS SOLUÇÕES
COLETIVAS OU INDIVIDUAIS PARA O DESTINO FINAL DESSES RESÍDUOS, DE MODO A
NAO COMPROMETER A SAÚDE PÚBLICA E O AMBIENTE.

ART. 87 - AS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS SERÃO MANTIDOS EM CONDIÇÕES DE
HIGIENE, DE MODO A NÃO CAUSAR RISCOS À SEGURANÇA E À SAÚDE PÚBLICA.

ART. 88: OS TERRENOS E EDIFICAÇÕES PÚBLICOS OU PRIVADOS SERÃO MANTIDOS EM
CONDIÇÕES DE HIGIENE, DE MODO A NÃO CAUSAR RISCO À SAÚDE PÚBLICA.
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ART. 89 - É PROIBIDA A ALIMENTAÇÃO DE ANIMAIS COM RESÍDUOS SOLIDOS "IN
N ATU RA".

ART. 90 - TODO O SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, RECICLAGEM E
DESTINAÇAO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS DE QUALQUER NATUREZA, PUBLICO OU
PRIVADO, POSSUIRÁ UMRESPONSÁVEL TÉCNICO DEVIDAMENTE HABILITADO E
CAPACITADO PARA A FUNÇÃO.

PARÁGRAFO UNICO - ANUALMENTE, OU QUANDO HOUVER SUBSTITUIÇÃO, OS
SERVIÇOS MENCIONADOS NESTE ARTIGO ENCAMINHARÃO AO SISTEMA MUNICIPAL
DE VIGILÂNCIA À SAÜDE O TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO.

ART. 91 - DEVERÃO SER INCENTIVADAS SOLUÇÕES QUE RESULTEM NA RECICLAGEM E
REAPROVEITAMENTO RACIONAL DOS RESÍDUOS, TAIS COMO A IMPLANTAÇÃO DE
COLETAS, SELETIVAS E O APROVEITAMENTO DE TECNOLOGIAS DISPONÍVEIS AFINS

PARAGRAFO ÚNICO - SERÁ ESTIMULADA A DIMINUIÇÃO DOS RESÍDUOS SOLIDOS,
ATRAVÉS DE PROGRAMAS ESPECÍFICOS, FACILITANDO A COLETA, VISANDO A
ATENUAÇÃO, TRATAMENTO E DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS.

ART. 9? - AS SOLUÇÕES ADOTADAS PARA AS DISPOSIÇÕES DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
ESTARAO SUJEITAS A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E RELATÓRIOS DE IMPACTO AMBIENTAL
E DE VIZINHANÇA, QUE DEVERÃO SER APROVADOS PELO ORGAO MUNICIPAL
COMPETENTE.

ART. 94. - NÃO SERÁ PERMITIDA A DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS A CÉU ABERTO,
EM LIXOES OU VAZADOUROS, BEM COMO A UTILIZAÇÃO DESSES RESÍDUOS IN NATURA"
PARA A CRIAÇAO DE ANIMAIS E NA ADUBAÇÃO DE PLANTAÇõES, EM PROPRIEDADES
PÚBLICAS OU PRIVADAS.

ART. 94- PARA A DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DEVERÃO SER TOMADAS MEDIDAS
ADEQUADAS PARA A PROTEÇAO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEAS.

ART. 95 - DEVERÁ SER DESENVOLVIDO PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE DE
ESTOQUES, DE TRANSPORTE E DE DISPOSIÇAO FINAL DO LIXO INDUSTRIAL,
HOSPITALAR E RADIOATIVO.

CAPÍTULO VI- SANEAMENTO NAS ZONAS RURAIS

ART. 96 - TODA E QUALQUER EDIFICAÇÃO SITUADA EM ZONA RURAL SERÁ CONSTRUÍDA_
E MANTIDA DE FORMA A EVITAR CONDIÇõES FAVORÁVEIS À CRIAÇAO E PROLIFERAÇAO
DE ANIMAIS SINANTRÓPICOS.

ART. 97 - AS HABITAÇÕES RURAIS OBEDECERÃO ÀS EXIGÊNCIAS MÍNIMA
ESTABELECIDAS NESTE CODIGO, QUANTO AS CONDIÇOES SANITÁRIAS, AJUSTADAS AS
CARACTERISTICAS E PECULIARIDADES DESTE TIPO DE HABITAÇAO.

ART. 98- TODA E QUALQUER EDIFICAÇÃO SITUADA EM ZONA RURAL TERÁ SUPRIMENTO
ADEQUADO DE ÁGUA POTAVEL E DISPOSIÇAO ADEQUADA DE ESGOTOS SANITARIOS E
RESIDUOS SOLIDOS.
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ART. 99- AS SOLUÇÕES INDIVIDUAIS OU COLETIVAS PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA
PARA CONSUMO HUMANO, TRATAMENTO E DISPOSIÇAO DE ESGOTOS SANITÁRIOS E
RESIDUOS SOLIDOS ATENDERÃO AS N.T.E..

ART. 100 - OS RESÍDUOS LÍQUIDOS E SÓLIDOS GERADOS PELAS ATIVIDADES
AGROPECUÁRIAS SERAO, DISPOSTOS DE FORMA SANITARIAMENTE ADEQUADA, DE
ACORDO COM NORMAS TECNICAS ESPECIAIS.

ART. 101 - OS DEPÓSITOS DE CEREAIS, GRÃOS, RAÇõfS OU FORRAGENS SERÃO
CONSTRUÍDOS E MANTIDOS DE FORMA A EVITAR CONDIÇOES DE PROLIFERAÇÃO DE
ROEDORES OU OUTROS ANIMAIS DE ACORDO COM N.T.E..

ART. 102 - SOMENTE NA ZONA RURAL SERÁ PERMITIDA A CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
PORCOS E OUTROS ANIMAIS, DE ACORDO COM N.T.E..

PARA,GRAFO ,UNICO - OS CHIQUEIROS OU POCILGAS SERÃO LOCALIZADOS A UMA
DISTANCIA MINIMA DE 50 (CINQUENTA) METROS DAS DIVISAS DOS TERRENOS
VIZINHOS E DAS VIAS PÚBLICAS.

ART. 103 - OS RESTOS DE ALIMENTOS DESTINADOS À ALIMENTAÇÃO DE SUÍNOS E
OUTROS ANIMAIS, SERAO SANITARIAMENTE TRATADOS, CONFORME N.T.E..

ART. 104 - TODA E QUALQUER INSTALAÇÃO DESTINADA À CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO E
.	 REPRODUÇÃO DE ANIMAIS SERÁ_ CONSTRUIDA, MANTIDA E OPERADA COM CONDIÇOES

SANITÁRIAS ADEQUADAS, QUE NÃO CAUSEM INCOMODO À POPULAÇA°, DE ACORDO COM
N.T.E..

ART. 105 - A OCUPAÇÃO DA ZONA RURAL DEVERÁ OBEDECER ÀS DIRETRIZES BÁSICAS
DO PLANO DIRETOR, AOS DISPOSITIVOS LEGAIS COMPLEMENTARES E A LEGISLAÇA0
PERTINENTE.

ART. 106 - TODAS AS ATIVIDADES E CONSTRUÇÕES NA ZONA RURAL SERÃO OBJETO DE
PREVIO LICENCIAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇAO POR PARTE DA AUTORIDADE
MUNICIPAL COMPETENTE.

PARAGRAFO UNICO - NO LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES E CONSTRUÇõES E NAS
AÇOES DE CONTROLE E FISCALIZAÇAO CABERÁ AS AUTQRIDADES MUNICIPAIS
COMPETENTES ZELAREM, PRIORITARIAMENTE, PELA OBSERVANCIA DOS PADROES
DE QUALIDADE AMBIENTAL E INTERVIR DIRETAMENTE NA ATIVIDADE DE MANIFESTA
DEGRADAÇA0 DE AREAS, IMPONDO MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS
CABIVE1S.

ART. 107 - SERÁ PROIBIDA, NAS ÁREAS DE PLANTIO, A UTILIZAÇÃO DE AGROTNICOS
CUJA COMPOSIÇA0 E/OU CONCENTRAÇA0 COMPROMETAM A SAUDE PUBLICA,
CONFORME PARAMETROS ESTABELECIDOS EM LEGISI4ÇA0 PERTINENTE.

TITULO III - SAUDE E ORGANIZAÇAO TERRITORIAL
ART. 108; COM O OBJETIVO DA PROMOÇÃO, PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE,
OS óRGAOS COMPETENTES DO SISTEMA UNICO DE SAUDE SE PRONUNCIARAO QUANTO
AOS ASPECTOS DE DRENAGEM, INFRA-ESTRUTURA SANITÁRIA, SANEAMENTO
AMBIENTAL, MANUTENÇÃO DE ÁREAS LIVRES E SISTEMA DE LAZER, INDICES DE
OCUPAÇÃO E DE DENSIDADE DEMOGRÁFICA, NOS PLANOS DE PARCELAMENTO DO
SOLO, TANTO EM ÁREA URBANA COMO RURAL, RESPEITANDO OS PRINCÍPIOS DO
PLANO DIRETOR MUNICIPAL.
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ART. 109 - CABERÁ AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE ELABORAR PROPOSTAS DE POLÍTICA
DE SAÚDE PARA ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL DEFINIDAS PELO PLANO
DIRETOR DO MUNICÍPIO.

ART. 110 - É PROIBIDO O ATERRAMENTO DE TERRENO COM MATERIAIS NOCIVOS À SAÚDE
PÚBLICA, EXCETO NOS CASOS ONDE HOUVER PROJETO ESPECÍFICO APROVADO PEJA
AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE, COM PROGRAMAS DE IMPLANTAÇAO,
MANUTENÇAO E MONITORAMENTO PARA SEU SANEAMENTO DEFINITIVO.

ART. 111 - AO LONGO DAS ÁGUAS CORRENTES, CANALIZADAS OU NÃO, DAS
DORMENTES E pAS FAIXAS DE DOMÍNIO PÚBLICO DAS RODOVIAS, FERROVIAS E DUTOS,
SERÁ OBRIGATORIA A RESERVA DA FAIXA "NON AEDIFICANDI" EM CADA LADO DAS SUAS
MARGENS E DOS LIMITES DA FAIXA DE DOMÍNIO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS NORMAS,
PLANOS E LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA,

PARÁGRAFO UNICO - A FAIXA "NON AEDIFICANDI" REFERIDA NESTE ARTIGO,
QUANDO AO LONGO DAS ÁGUAS DORMENTES E CORRENTES, PODERÁ SER
UTILIZADA PARA SISTEMA VIÁRIO, OBRAS DE ARTE E SINGULARIDADES. ÁREAS
VERDES E DE LAZER, RESPEITADAS AS FAIXAS DE SEGURANÇA PARA
MANUTENÇÃO E DESASSOREAMENTO.

ART. 112- CABERÁ AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE PROPOR ZONEAMENTO DE SERVIÇOS E
EQUIPAMENTOS DE SAÚDE COM O OBJETIVO DE PROMOVER MELHOR DISTRIBUIÇAO,
RESOLUTIVIDADE, ACESSO E COBERTURA.

TÍTULO IV - SAÚDE E AMBIENTE CONSTRUÍDO

CAPÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 113 - QUALQUER CONSTRUÇÁO, REFORMA, AMPLIAÇÃO OU ADAPTAÇÃO DE
EDIFICAÇÃODEVERÁ RESPEITAR O CODIGO D.E OBRAS E EDIFICAÇõES.

PARAGRAFO, PRIMEIRO - A CONSTRUÇAO OU UTILIZAÇÃO DE EDIFICAÇõES DE
INTERESSE A SAUDE, BEM COMO A FORMA PELA QUAL O SISTEMA MUNICIPAL DE
VIGILÂNCIA À SAUDE SE MANIFESTARÁ SERÁ REGULAMENTADA EM N.T.E.
PARÁGRAFO SEGUNDO - APLICA-SE O DISPOSTO NESTE ARTIGO ÀS AS
LOCALIZADAS TANTO EM ÁREA URBANA QUANTO EM AREA RURAL.

ART. 114 - 0 USO DE EDIFICAÇÕES JÁ CONSTRUÍDAS PARA FINS DE INTERESSE À SAÚDE
DEPENDERA DO ATENDIMENTO AS NORMAS DESTE CÓDIGO, MEDIANTE MANIFESTAÇAO
DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE.

PAIMGRAFO UNICO - PARA SUA MANIFESTAÇÃO A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À
SAUDE LEVARÁ EM CONTA O PROJETO ORIGINALMENTE APROVADO, BEM COMO OS
MEMORIAIS E FLUXOGRAMAS DE SERVIÇO E PRODUÇAO CONFORME A NATUREZA
DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS, A SEREM DEFINIDAS EM N.T.E.

ART. 115 - A EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE QUALQUER OBRA DEVERÁ ATENDER ÀS
CONDIÇOES DE SEGURANÇA E SALUBRIDADE PARA SEUS TRABALHADORES E
VIZINHANÇAS.

PARAGRAFO PRIMEIRO - OS CANTEIROS DE OBRAS DEVERÃO SER DOTADOS DE
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS EM QUANTIDADE ADEQUADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO -OS RESIDUOS SOLIDOS E AS ÁGUAS RESIDUÁRIAS
DEVERAO TER DESTINAÇÃO ADEQUADA.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - OS CANTEIROS DE OBRAS DEVERÃO SER MANTIDOS EM
CONDIÇOES DE HIGIENE E LIMPEZA DE MODO A EVITAR A PROLIFERAÇA0 DE
INSETOS, ROEDORES OU OUTROS VETORES.

CAPÍTULO II- DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS

ART. 116 - AS EDIFJCAÇõES QUE ABRIGAREM FONTES GERADORAS DE PRESSÃO DE
CALOR, DE RADIAÇOES IONJZANTES, DE RUÍDOS E DE OUTRAS FONTES DE POLUIÇÃO,
ALÉM DE OUTRAS SUBSTANCIAS PERIGOSAS, DEVERÃO SER PONVENIENTEMENTE
ISOLADAS E PROTEGIDAS, DE MODO A NÃO CAUSAR RISCOS E INCOMODOS À VIZINHANÇA
E A TERCEIROS.

ART. 117 - A INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA, ESGOTO E GÁS, INCLUINDO TAM5:-.-.M AS
RESIDENCIAIS, DEVERAO ATENDER AO DISPOSTO NESTE CODIGO, NA LEGISLAÇAO E
NORMAS PERTINENTES, ALEM DAS NORMAS DA A.B.N.T.

PARAGRAFO UNICO - .EM LOCAIS ATENDIDOS POR REDE PÚBLICA DE ÁGUA, ESGOTO
E GÁS, AS INSTALAÇÕES DEVERAO ATENDER AINDA AS NORMAS ADOTADAS PELAS
EMPRESAS RESPONSAVEIS PELOS SISTEMAS.

ART. 118- SEMPRE QUE NECESSÁRIO, A AUTORIDADE DE VIGILÀNCIA À SAÚDE
EXERCERÁ AÇA° FISCALIZADORA SOBRE INSTALAÇOES PREDIAIS DE AGUA E E_SGOTO,
INCLUINDO DESTINP FINAL DOS EFLUENTES, EM QUAISQUER TIPOS DE EDIFICAÇOES.

PARÁGRAFO UNICO - PARA MELHOR DESEMPENHO DA AÇAO FISCALIZADPRA, A
AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE PODERÁ SOLICITAR A APRESENTAÇA0 DOS
RESPECTIVOS PROJETOS.

ART. 119 - NOS LOCAIS ONDE HOUVER REDE PÚBLICA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
E/OU COLETA DE ESGOTO EM CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO, AS EDIFICAÇOES NOVAS OU
EXISTENTES SERÃO OBRIGATORIAMENTE A ELAS INTERLIGADAS.

ART. 120 - NOS LOCAIS ONDE NÃO HOUVER REDE PÚBLICA DE COLETA DE ESGOTO, OS
EFLUENTES TERAO DESTINAÇÃO ADEQUADA, DEVENDO SUAS INSTALAÇOES SEREM
PROJETADAS E CONSTRUÍDAS CONFORME LEGISLAÇAO PERTINENTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - INCLUEM-SE NESTE ARTIGO OS EFLUENTES
PROVENIENTES DE PIAS, TANQUES, ÁGUAS DE LAVAGENS DE PISOS, EM AREAS
INTERNAS DAS EDIFICAÇOES.
PARÁGRAFO SEGUNDO - AS INSTALAÇÕES A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO
DEVERAO ESTAR LOCALIZADAS EM ÁREAS NÃO EDIFICADAS, DE FÁCIL ACESSO
PARA INSPEÇA0 E LIMPEZA E DE FÁCIL LOCALIZAÇÃO NO LOTE.
PARAGRAFO TERCEIRO - CASO VENHA A SER INSTALADA REDE PÚBLICA DE COLETA
DE ESGOTO, AS INSTALAÇÕES A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO DEVERAO SER
APROVEITADAS PARA REDUÇÃO DA CARGA POLUIDORA.

ART. 121 - A DISPOSIÇÃO DE EFLUENTES DE ORIGEM NÃO RESIDENCIAL SERÁ
REGULAMENTADA EM N.T.E.

ART. 122 - TODA A EDIFICAÇÃO DEVERÁ SER PROVIDA DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA
POTÁVEL COM CAPACIDADE SUFICIENTE PARA GARANTIR O CONSUMO DURANTE UM
PRAZO MÍNIMO DE 24 HORAS, DIMENSIONADO CONFORME NORMAS TECNICAS DA
A.B.N.T., ALÉM DA RESERVA DESTINADA AO COMBATE A INCÊNDIO.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - ALEM DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES	 ENÍTEGISDN" ..	 -ÇutS---
PERTINENTES, O RESERVATÓRIO DEVERÁ:
I - SER LIMPO E DESINFECTADO DE FORMA ADEQUADA E COM UMA PERIODICIDADE
DE PELO MENOS SEIS MESES.
II- TER REGISTRADO DE FORMA LEGÍVEL A DATA EM QUE FOI REALIZADA A ÚLTIMA
LIMPEZA, PREFERENCIALMENTE EM SUA FACE EXTERNA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A AUTORIDADE DE VIGILANCIA À SAÚDE. SEMPRE QUE
NECESSÁRIO E EM OCASIÕES DE RISCO À SAUDE, PODERÁ SOLICITAR QUE ESSA
LIMPEZA E DESINFECÇAO SEJA REALIZADA COM MENOR PERIODICIDADE.

ART. 123 - É PROIBIDO O USO DA ÁGUA DA RESERVA PARA COMBATE A INCÊNDIOS, PARA
FINS DE SUPRIR EVENTUAL FALTA DE ÁGUA PARA OUTRAS FINALIDADES.

ART. 124 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DEVERÁ ESTABELECER FORMAS DE
INFORMAR E ORIENTAR A POPULAÇAO QUANTO AS TECNICAS MAIS ADEQUADAS PARA
PROTEÇAO DA SAUDE QUANTO A CONSTRUÇAO, CAPTAÇAO, MANUTENÇAO DE
EQUIPAMENTOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTAVEL, DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO. DE INSTALAÇÕES PREDIAIS E RESERVATÓRIOS, E OUTROS QUE SE FIZEREM
NECESSARIOS.

ART. 125 - A CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS DEVERÁ ATENDER ÀS DISPOSIÇÕES DESTE
CÓDIGO E DE OUTRAS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

ART. 128 - TODA EDIFICAÇÃO DESTINADA A SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÁ SER DOTADA
DE DEPOSITO DE ARMAZENAMENTO DE RESÍDUOS SOLIDOS.

PARAGRAFO UNICO - ESTE DEPOSITO DEVERA ESTAR SITUADO EM LOCAL
DESIMPEDIDO E DE FACIL ACESSO, APRESENTANDO CAPACIDADE MÍNIMA
ADEQUADA PARA ARMAZENAMENTO DE 2 DIAS, CONFORME N.T.E.

ART. 127- É PROIBIDA A INSTALAÇÃO DE TUBO DE QUEDA PARA RESÍDUOS SÓLIDOS.

ART. 128 - OS DEPÓSITOS DE RESÍDUOS sPupos, EXCETUANDO-DE OS DE USO _DE
RESIDENCIAS UNIFAMILIARES, DEVERAO, ALEM DO DISPOSTO EM LEGISLAÇOES
ESPECIFICAS, ATENDER AO SEGUINTE:

I - SEREM CONSTRUIDOS DE MATERIAL LISO, RESISTENTE E LAVÁVEL.
II - TEREM PISO COM CAIMENTO MINIMO DE 2% EM DIREÇAO AO INTERIOR.
III - SEREM PROVIDOS DE RALO LIGADO AO SISTEMA DE ESGOTO.
IV - ESTAREM PROXIMOS A UM PONTO DE ÁGUA PARA LAVAGEM.
V - DEVERAO TER DISPOSITIVOS QUE IMPEÇAM O ACESSO DE INSETOS E OUTROS
ANIMAIS.
VI - ABERTURAS DEVERÃO SER TELADAS.
VII - NAO PODERAO TER ABERTURA VOLTADA PARA ÁREAS EM pUE SE MANIPULAM,
CONSOMEM, ARMAZENAM, PRODUTOS DE INTERESSE A SAUDE E SERVIÇOS DE
SAUDE.
PARÁGRAFO ÚNICO - QUANDO FOREM UTILIZADOS EQUIPAMENTOS E MÓVEIS PAIRA
ARMAZENAMENTO E DEPOSITO DOS RESIDUOS, ESTES DEVERAO ATENDER AS
CONDIÇOES SANITÁRIAS PREVISTAS NESTE ARTIGO, NO QUE COUBER.

ART. 129 - COM RELAÇÃO A ELEVADORES E ESCADAS ROLANTES, E OUTROS
DISPOSITIVOS HORIZONTAIS E VERTICAIS, SERÁ OBSERVADO O DISPOSTO DO CODIGO
DE OBRAS E EDIFICAÇOES E AS NORMAS DA A.B.N.T..
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ART. 130 - NA INSTALAÇÃO DE BEBEDOUROS OUTROS EQUIPAMENTOS SERÁ
OBSERVADO O DISPOSTO EM NORMAS DE PROTEÇAO A SAÚDE, AO TRABALHO, AO MEIO
AMBIENTE, E EM LEGISLAÇÃO PERTINENTE.

ART. 131 - A INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPECIAIS EM SERVIÇOS DE SAÚDE E DE
INTERESSE À SAÚDE, SERÁ REGULAMENTADA EM N.T.E.

CAPÍTULO 1H - CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES EM FUNÇÃO DO SEU USO
E DE SEUS COMPARTIMENTOS

ART. 132 - _PARA EFEITO DAS DISPOSIÇÕES DESTE CÓDIGO SERÁ ADOTADA A
CLASSIFICA;AO DAS EDIFICAÇOES CONSTANTE NO CODIGO DE OBRAS E EDIF 2AÇõES
MUNICIPAL.

ART. 133 - PARA EFEITO DAS DISPOSIÇOES DESTE CÓDIGO, QUANTO À QUANTIFICAÇÃO E
AO DIMENS; DNAMENTO DAS INSTALAÇOES, SERAO ADOTADAS DO CODIGO DE CBRAS E
EDIFICAÇOES MUNICIPAL.

ART. 134 - AS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS QUE DEREM ACESSO DIRETO A
COMPARTIMENTOS ONDE SE DESENVOLVEM ATIVIDADES DE INTERESSE À SALDE OU

• ONDE HAJA ÇONSIJMAÇAO, MANIPULAÇAO OU ARMAZENAMENTO DE PRODUTPS DE
INTERESSE A SAUDE SERAO PROVIDAS OBRIGATORIAMENTE DE ANTECAMARAS
DOTADAS DE VENTILAÇÃO PARA O EXTERIOR, OBEDECENDO A N.T.E. E CÓDIGO DE
OBRAS E ED1FICAÇOES.

CAPÍTULO IV - IMPLANTAÇÃO, ILUMINAÇÃO, INSOLAÇÃO E AERAÇÃO

ART. 135 - PARA EFEITO DAS DISPOSIÇÕES DESTE CÓDIGO, AS EXIGÊNCIAS DE
IMPLANTAÇÃO, ILUMINAÇÃO, INSOLAÇÃO E AERAÇÃO OBEDECERAO AO DISOSTO
NESTE COIMO E EM LEGISLAÇÃO PERTINENTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - PARA FINS DE APLICAÇÃO DESTE ARTIGO SERÃO ADOTADAS
AS EXIGENCIAS QUE GARANTAM MELHORES CONDIÇõES DE SALUBRIDADE.

ART. 136 - SEMPRE QUE NECESSÁRIO A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE PODERÁ
SOLICITAR A APRESENTAÇAO DOS PROJETOS DE ILUMINAÇAO E VENTILAÇAO
ARTIFICIAIS.

LIVRO III - SAÚDE E TRABALHO
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 137 - A SAÚDE DO TRABALHADOR DEVERÁ SER RESGUARDADA NAS RELAÇÕES
SOCIAIS QUE SE ESTABELECEM NO PROCESSO DE PRODUÇAQ, PRESSUPOSTA A
GARANTIA DA INTEGRIDADE DO TRABALHADOR E DA SUA HIGIDEZ FISICA E MENTAL

PARÁGRAFO UNICO - AS AÇOES NA ÁREA DE SAUDE DO TRABALHADOR PREVISTAS
NESTE CODIGO, COMPREENDEM O MEIO URBANO E O MEIO RURAL.
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ART. 138 - DENTRE OUTRAS OBRIGAÇÕES NO ÂMBITO DA SAÚDE PÚBLICA, REFERENTES À
SAUDE DOTRABALHADOR, CABE AO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE A NORMATIZAÇAO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS CONDIÇÕES DE PRODUÇAO, EXTRAÇAO,
ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE, DISTRIBUIÇAO, COMERCIALIZAÇAO, DESTINAÇÃO
FINAL DE RESÍDUOS E MANUSEIO DE SUBSTANCIAS E PRODUTOS, DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS NO PROCESSO DE TRABALHO.

PARAGRAFO PRIMEIRO - COMPETE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE SUPERVISIONAR O
IMPACTO QUE AS TECNOLOGIAS PROVOCAM NA SAÚDE DO TRABALHADOR E
ESTABELECER MEDIDAS DE CONTROLE.
PARÁGRAFO SEGUNDO - COMPETE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE A REVISÃO
PERIODICA DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE À DEFESA DA SAÚDE DO TRABALHADOR E A
ATUALIZAÇÃO PERMANENTE DA LISTA OFICIAL DE DOENÇAS ORIGINADAS NO
PROCESSO DE TRABALHO, EM PERÍODOS DE 4 EM 4 ANOS.
PARÁGRAFO TERCEIRO - COMPETE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, CRIAR E MANTER
ATUALIZADO BANCO DE DADOS SOBRE AS DOENÇAS ORIGINADAS NO PROCESSO
DE TRABALHO.

ART. 139 - SÃO OBRIGAÇÕES DO EMPREGADOR, ALÉM DAQUELAS ESTABELECIDAS NA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR:

I - MANTER AS CONDIÇÕES DE TRABALHO E A ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO
ADEQUADAS ÀS CONDIÇÕES PSICOFÍSICAS DOS TRABALHADORES.
II - PERMITIR E FACILITAR O ACESSO DAS AUTORIDADES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE
AOS LOCAIS DE TRABALHO A QUALQUER DIA E HORÁRIO FORNECENDO AS
INFORMAÇOES E DADOS SOLICITADOS, JUSTIFICANDO QUANDO FORA DO HORÁRIO.
III - DAR CONHECIMENTO AOS MORADORES, PRÓXIMOS AO LOCAL DE TRABALHO,
SOBRE OS RISCOS DO MEIO AMBIENTE, AOS TRABALHADORES A NÍVEL DE CADA
EMPRESA E A SUA REPRESENTAÇÃO SINDICAL, DOS RISCOS PRESENTES NO
PROCESSO PRODUTIVO, BEM COMO DAS RECOMENDAÇOES PARA SUA ELIMINAÇAO
E CONTROLE.
IV - EM CASO DE SITUAÇÃO DE RISCOS NÃO CONHECIDOS, ARCAR COM OS CUSTOS
DE ESTUDOS E PESQUISAS QUE VISEM A ESCLARECE-LOS. ELIMINA-LOS OU
CONTROLA-LOS.
V - PERMITIRA ENTRADA DA REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO E OUTRAS
REPRESENTAÇÕES POR ELE INDICADAS JUNTO COM A FISCALIZAÇAO.
VI - EM SITUAÇAO DE RISCO GRAVE E EMINENTE NO LOCAL DE TRABALHO,
PARALISAR AS ATIVIDADES, GARANTINDO O DIREITO DOS TRABALHADORES.
VII - NOTIFICAR O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE MUNICIPAL SOBRE OS CASOS DE
DOENÇA PROFISSIONAL E ACIDENTE DO TRABALHO, ATRAVÉS DE UMA VIA DA
COMUNICAÇAO DE ACIDENTE DO TRABALHO (CAT).
VIII - UMA VEZ DETECTADO QUE O RISCO SEJA FÍSICO, QUÍMICO, BIOLÓGICO,
OPERACIONAL OU PROVENIENTE DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO, COMUNICAR
IMEDIATAMENTE À AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAÚDE, ELABORAR CRONOGRAMA
PARA APROVAÇÃO E IMPLEMENTAR A CORREÇÃO DOS MESMOS.

ART. 140 - 0$, ÓRGÃOS EXECUTORES DAS AÇÕES DE SAÚDE DO TRABALHADOR
DESEMPENHARÃO SUAS ATIVIDADES OBSERVANDO OS SEGUINTES PRINCÍPIOS E
DIRETRIZES:

1- INFORMAR OS TRABALHADORES E RESPECTIVO SINDICATO SOBRE OS RISCOS E
DANOS A SAÚDE NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA E NOS AMBIENTES DE
TRABALHO.
II- GARANTIR AO TRABALHADOR, EM CONDIÇÃO DE RISCO GRAVE OU IMINENTE NO
LOCAL DE TRABALHO, A INTERRUPÇÃO DE SUAS ATIVIDADES, SEM PREJUIZO DE
QUAISQUER DIREITOS, ATÉ A ELIMINAÇÃO DO RISCO.
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III - OS SINDICATOS TÊM O DIREITO DE REQUEREREM AO SISTEMA MUNICIPAL DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE A INTERDIÇÃO DE MÁQUINAS, DE PARTE OU DE TODO O
AMBIENTE DE TRABALHO, QUANDO HOUVER EXPOSIÇÃO À RISCO GRAVE E
IMINENTE PARA A VIDA OU SAÚDE DOS TRABALHADORES, COM IMEDIATA AÇÃO DO
PODER PÚBLICO COMPETENTE.
IV - CONSIDERAR AS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO TRABALHADOR COMO
TECNICAMENTE F.UNDAMENTAL PARA O LEVANTAMENTO DAS ÁREAS DE RISCO E
DOS DANOS A SAUDE.
V - E DEVER DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, SOB PENA DE
RESPONSABILIDADE, ACIONAR O MINISTÉRIO PÚBLICO BEM COMO NOTIFICAR E
COBRAR AS CONDIÇÕES DE RISCO E AGRAVO À SAÚDE DO TRABALHADOR Ç AO MEIO
AMBIENTE DECORRENTÇS DA ATIVIDADE DAS ENTIDADES PRIVADAS OU PUBLICAS,
BEM COMO DAS OCORRENCIAS DE ACIDENTES E/OU DOENÇAS DO TRABALHO.
VI - ATUAR NA DEFESA DA SAÚDE DO TRABALHADOR, OBEDECENDO A AÇÕES
PLANE,RDAS EM QUE OS OBJETIVOS, MÉTODOS E AVALIAÇÕES DA INTERVENÇAO
ESTEJAM CLARAMENTE DEFINIDAS.
VII - E DEVER DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS COMPETENTES NO CAMPO DA SAÚDE DO
TRABALHADOR, UTILIZAREM O MÉTODO EPIDEMIOLÓGICO ENTRE OUTROS. COMO
INSTRUMENTO BÁSICO PARA A DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES NA ALOCAÇÃO DE
RECURSOS E ORIENTAÇÃO PROGRAMÁTICA, BEM COMO PRIORIZAR A FORMAÇA0
DE RECURSOS PARA A ÁREA DE ATUAÇÃO NA SAÚDE DO TRABALHADOR.
VIII - ESTIMULAR E APOIAR PESQUISAS SOBRE A SAÚDE NOS AMBIENTES DE
TRABALHO.
IX - UTILIZAR INSTRUMENTOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
REGULAMENTADOS POR N.T.E. OU PORTARIAS.
X - ESTABELECER N.T.E. RARA A PROTEÇÃO DA SAÚDE NO TRABALHO DA MULHER
NO PERIODO DE GESTAÇAO, DO MENOR E DOS PORTADORES DE DEFICIENCIAS.
XI - OBRIGAR O EMPREGADOR A TOMAR AS MEDIDAS DE CORREÇAO NOS
AMBIENTES DE TRABALHO, OBSERVANDO OS SEGUINTES NÍVEIS DE PRIORIDADES:
A - ELIMINAÇÃO DA FONTE DE RISCO.
B - MEDIDA DE CONTROLE DIRETAMENTE NA FONTE.
C - MEDIDA DE CONTROLE NO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO.
D - OS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI'S
XII - OS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI'S, SOMENTE 	 SERÃO
ADMITIDOS NAS SEGUINTES SITUAÇÕES:
1 - NAS EMERGENCIAS,
2 - DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DAS
MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA,
3 - SEMPRE QUE AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA FOREM TECNICAMENTE
INVIÁVEIS OU NÃO OFERECEREM COMPLETA PROTEÇÃO CONTRA OS RISCOS DE
ACIDENTES DO TRABALHO E/OU DE DOENÇAS PROFISSIONAIS E DO TRABALHO.

ART. 141 - OS TRABALHADORES DOS ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO E ASSISTÊNCIA À
SAUDE NAS DIVERSAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS DEVERAO SER ACOMPANHADOS
TECNICAMENTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - O DISPOSTO NESTE ARTIGO SERÁ REGULAMENTADO ATRAVÉS
DE N.T.E..

ART. 142 - É PROIBIDO EXIGIR NOS EXAMES PRÉ-ADMISSIONAIS, SOROLOGIA PARA AIDS,
ATESTADOS DE ESTERILIZAÇÃO, TESTE DE DIAGNÓSTICO DE GRAVIDEZ E OUTROS QUE
VISEM A DIFICULTAR O ACESSO AO MERCADO DE TRABALHO, OU QUE EXPRESSEM
PRECONCEITO RACIAL, SEXUAL, RELIGIOSO OU DE IDADE.
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PARÁGRAFO ÚNICO - FICA ASSEGURADO O DIREITO AO TRABALHO AOS
PORTADORES DE DEFICIENCIAS OU DOENÇAS ORGANICAS COMPATIVEIS COM A
OCUPAÇAO PRETENDIDA.

TÍTULO II- DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE NOS AMBIENTES DE
TRABALHO•

ART. 143 -A ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR NÃO SOFRERÁ SETORIZAÇÃO,SENDO
FUNDAMENTAL PARA O ALCANCE DA PREVÇNÇAO, A INTEGRAÇAO ENTRE AS AÇOES DE
VIGILANCIA EM SAÚDE E AS DE ASSISTENCIA INDIVIDUAL, ASSIM COMO AS AÇOES
INTER' NSTITUCIONAIS.

ART. 144 - A REDE BÁSICA DE SAÚDE SERÁ CAPACITADA PARA INVESTIGAR E
INTERFERIR SOBRE A NOCIVIDADE DOS AMBIENTES DE TRABALHO NOS MOMENTOS
PREVENTIVOS, CURATIVOS E DE REABILITAÇÃO, CONTANDO PARA ISSO COM EQUIPES
MULTIPROFISSIONAIS.

ART. 145, - O DIMENSIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS TÉCNICOS DE CONTROLE E
AyALIAÇA0 DA SAUDE NOS LOCAIS DE TRABALHO, ORGANIZAÇAO DE EQUIPES
TECIVICAS, E O RELACIONAMENTO ENTRE OS NIVEIS BASICO, REGIONAL E CENTRAL,
SERAO REGULAMENTADOS PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A SAÚDE.

ART. 146 - O TRANSPORTE, A MOVIMENTAÇÃO, O MANUSEIO E O ARMAZENAMENTO DE
MATERIAIS E O TRANSPORTE DE PESSOAS, OS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS USADOS
NESSAS OPERAÇOES OBEDECERAO AOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS E A LEGISLAÇÃO
PERTINENTE QUE PRESERVEM A SAUDE DO TRABALHADOR.

ART. 147: A FABRICAÇÃO, A MONTAGEM, A IMPORTAÇÃO, A VENDA, A LOCAÇÃO, A
INSTALAÇÃO, A OPERAÇAO, E A MANUTENÇAO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
OBEDECERAO A CRITERIOS ESTABELECIDOS POR ESPECIFICAÇÕES TECNICAS QUE
PRESERVEM A SAUDE DO TRABALHADOR.

ART. 148 - SERÃO ADOTADAS PELA EMPRESA MEDIDAS DE CONTROLE COLETIVO, DE
FORMA A MANTER OS FATORES AMBIENTAIS DE RISCO A SAÚDE DO TRABALHADOR,
COMO AGENTES FISICOS, QUIMICOS, ,BIOLOGICOS, MECANICOS E OUTROS DE

. INTERESSE DA SAÚDE, DENTRO DOS CRITERIOS ESTABELECIDOS EM N.T.E..

ART. 149 - NA AUSÊNCIA DE NORMAS TÉCNICAS NACIONAIS PARA PRESERVAÇÃO DA
SAUDE DO TRABALHADOR, SERAO ADOTADOS OS CRITERIOS ESTABELECIDOS PELA

41k	 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE OU ORGANIZAÇAO INTERNACIONAL DO TRABALHO
OU DO NATIONAL INSTITUTE OF OCUPACIONAL HEALTH DOS ESTADOS UNIDOS DA
AMÉRICA.

CAPITULO 1- ORIENTAÇÃO METODOLÓGICA PARA AS INSPEÇÕES DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE RELACIONADAS À SAUDE DO TRABALHADOR

ART. 150 - A INVESTIGAÇÃO DOS AMBIENTES DE TRABALHO COMPREENDE 03 (TRÊS)
FASES BÁSICAS:

(4)
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I - FASE DE RECONHECIMENTO PRELIMINAR - A) POR MEIO DE REUNIÕES	 0:51n55
TRABALHADORES ORGANIZADOS E SEUS REPRESENTANTES SINDICAIS, SERAO
LEVANTADAS INFORMAÇOES DOS LOCAIS E CONDIÇOES DE TRABALHO,
OBJETIVANDO A OBTENÇAO DE UM DIAGNOSTICO DAS CONDIÇOES DA EMPRESA, A
PARTIR DE DADOS COLETADOS NAS REFERIDAS REUNIOES DA EMPRESA E ORGAOS
PUBLICOS RELACIONADOS.
B) CONHECER O PROCESSO DE PRODUÇÃO, PERCORRENDO A FÁBRICA, NO
SENTIDO DO FLUXO DO PROCESSO, OU SEJA, COMEÇAR PELA ENTRADA DE
MATERIAS PRIMAS E ARMAZENAMENTO, JUNTAMENTE COM UM REPRESENTANTE
DA EMPRESA QUE CONHEÇA O PROCESSO E TAMBÉM JUNTAMENTE COM
REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES E/OU CIPEIRO DOS
TRABALHADORES.
II - FASE DE AVALIAÇÃO DE SAÚDE - A) CONSIDERANDO-SE AS ETAPAS MAIS
DESFAVORÁVEIS DO PROCESSO DE TRABALHO E COM BASE NO CONHECIMENTO
OBTIDO NA PRIMEIRA FASE, SERAO REALIZADAS, SE NECESSÁRIO, AS AVAJAÇOES
QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS DOS FATORES AMBIENTAIS DE RISCO À SAUDE.
B) CONSTATADA A POSSIBILIDAD,E DE PATOLOGIAS CONEXAS AOS FATORES
AMBIENTAIS AGRESSIVOS A SAUDE, NAS DUAS PRIMEIRAS FASES, MEDIANTE
CRITERIOS EPIDEMIOLOGICOS, OS TRABALHADORES SERÃO ANALISADOS ATRAVES
DE EXAMES CLINICO-LABORATORIAIS.
III - FASE DE CONTROLE - A) AS INFORMAÇÕES, SUGESTÕES E DADOS LEVANTADOS
NAS FASES ANTERIORES, SERAO CONSOLIDADOS COM A INCLUSA° DAS MEDIDAS
TECNICAS DE CORREÇÃO, E ENCAMINHADOS AOS REPRESENTANTES DOS

(0110	 TRABALHADORES INVESTIGADOS, AO SINDICATO DA CATEGORIA E A EMPRESA
B) O PLANÇJAMENTO DAS AÇOES DE PREVENÇAO SERÁ REALIZADO COM A
PARTICIPAÇAO DOS SINDICATOS DE TRABALHADORES. SERÁ ESTABELECIDO O
CRONOGRAMA DE ACOMPANHAMENTO, A AVALIAÇAO DOS RESULTADOS E A
CONSEQUENTE DIVIRGAÇA0 PARA OS TRABALHADORES DA EMPRESA, OUTROS
PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE DO TRABALHO, OU OUTRAS INSTITUIÇOES QUE
ATUARAM NO PROCESSO DE INVESTIGAÇAO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS INSTRUMENTQS ADMINISTRATIVOS E TÉCNICOS PARA
O DESENVOLVIMENTO DESSAS FASES SERAO ESTABELECIDOS EM N.T.E..
PARÁGRAFO SEGUNDO - SE EM QUALQUER ETAPA DE DESENVOLVIMENTO DAS
FASE$ DE INVESTIÇAÇAO, FOR DE CONHECIMENTO DA AUTORIDADE DE VIGILANCIA
A SAUDE, SITUAÇA0 DE RISCO IMINENTE OU DANO CONSTATADO À SAÚDE DOS
TRABALHADORES, SERAO IMPLEMENTADAS DE IMEDIATO AÇOES PREVENTIVAS DE
CORREÇAO, OU DE INTERDIÇAO PARCIAL OU TOTAL.

CAPITULO II- DA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

ART. 151 - A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO ADEQUAR-SE-Á ÀS CONDIÇÕES PS ,ICO-
FISIOLOGICAS DOS TRABALHADORES TENDO EM VISTA AS POSSIVEIS REPERCUSSOES
NEGATIVAS SOBRE A SAUDE; QUER DIRETAMENTE, ATRAVES DOS FATORES QUE A
CARACTERIZAM, QUER PELA POTENCIALIZAÇA0 DOS RISCOS DE NATUREZA FISICA,
QUIMICA E BIOLÓGICA PRESENTES NO PROCESSO DE PRODUÇAO.

ART. 152 - SERÃO OBJETO In AÇÃO DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, ENTRE OUTROS, OS
SEGUINTES FATORES LIGADOS A ORGANIZAÇAO DO TRABALHO:

I - RITMO DE TRABALHO;
II - PAUSAS E INTERVALOS;
III - REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO;

o
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IV - DURAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO;
V - FORMAS DE CONTROLE;
VI - CONTEÚDO DAS TAREFAS;
VII - MODO OPERATIVO.

ART. 153 - O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE ELABORARÁ NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS
AOS ASPECTOS ERGONOMICO E DA ORGANIZAÇAO DO TRABALHO QUE CAUSEM RISCOS
À SAUDE DOS TRABALHADORES.

ART. 154 - A CONCEPÇÃO DO ESPAÇO E DOS MEIOS DE PRODUÇÃO CONSIDERA.RÁ
PROCESSO DE TRABALHO EM FUNÇAO DAS MENSURAÇOES DO CORPO HUMANO.

ART.. 155 - NAS ATIVIDADES QUE EXIJAM SOBRECARGA MUSCULAR E ESTÁTICA OU
DINAMICA DO PESCOÇO, DOS OMBROS, DOS MEMBROS SUPERIORES, DOS OLHOS,
COMO NOS TRABALHOS COM MOVIMENTOS REPETITIVOS DE ALTA VELOCIDADE. SERA
OBSERVADO O SEGUINTE:

I - E VEDADO QUALQUER SISTEMA DE PREMIAÇÃO PARA EFEITO DE BENEFÍCIOS E
VANTAGENS DE QUALQUER ESPECIE;
II - INCLUIR-SE-AO PAUSAS DE DESCANSO FREQUENTES E DE CURTA DURAÇÃO,
SENDO -  INTERVALOS DE DESCANSO DEFINIDOS A PARTIR DA ANALISE
ERGONMICA DO TRABALHO;
III - QUANDO DO RETORNO AO TRABALHO, APÓS QUALQUER TIPO DE AFASTAM-ENTO
IGUAL OU SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS, O EMPREGADO SERÁ READAPTADO DE
MODO GRADATIVO.

LIVRO IV - SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE
INTERESSE DA SAUDE

TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 156 - ENTENDE-SE POR SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERE,SSE DA SAÚDE OS
ALIMENTpS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL, PRODUTOS DIETETICOS, GENEROS
ALIMENTICIOS, ÁGUAS MINERAIS E DE FONTES, MEDICAMENTOS, DROGAS, INSUMOS,
PROTESES, ORTESES, CORRELATOS, BICOS DE MAMADEIRAS, EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇAO INDIVIDUAL, CO$METICOS, PERFUMES, PRODUTOS DE HIGIENE, SANEANTES
DOMISSANITÁRIOS, AGROTOXICOS, MATERIAIS DE REVESTIMENTOS, SUBSTANCIAS E/OU
OUTROS PRODUTOS QUE POSSAM TRAZER AGRAVOS A SAUDE.

• ART. 157 - CABE AO SWEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A SAÚDE A AVALIAÇÃO E
CONTROLE DO RISCO A SAUDE REFERENTE AS SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE
INTERESSE DA SAUDE.

ART. 158 - COMPETE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE A NORMATIZAÇÃO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES SANITÁRIAS E TECNICAS DE IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇAO, EXTRAÇÃO, PRODUÇÃO, MANIPULAÇÃO, BENEFICIAMENTO,
ACONDICIONAMENTO, TRANS-PORTE, ARMAZENAMENTO, DEPÓSITO, DISTRIBUIÇAO,
APLICAÇAO, COMERCIALIZAÇAO E USO DAS SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE
DA SAUDE.

PARAGRAFO ÚNICO - A NORMATIZAÇÃO, CONTROLE, E FISCALIZAÇÃO DO CULTIVO,
PRODUÇAO, MANIPULAÇÃO, EMBALAGEM, TRANSPORTE, IMPORTAÇÃO E
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EXPORTAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, ARMAZENAMENTO DE MATÉRIA- 	 - •
PRIMA E AUMENTO "IN NATURA" SERÁ REGULAMENTADO ATRAVÉS DE N.T.E..

ART. 159 - A NORMATIZAÇÃO, O CONTROLE E A FISCALIZAÇÃO SERÃO EXERCIDOS
SOBRE: SUBSTANCIAS E PRODUTOS .DE INTERESSE DA SAÚDE, OS PROFISSIONAIS QUE
TRABALHAM COM ESTAS SUBSTANCIAS E PRODUTOS, E AS CONDIÇOES DE
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS QUE IMPORTEM, EXPORTEM, EXTRAIAM,
PRODUZAM, COMERCIALIZEM, MANIPULEM, DISTRIBUAM, TRANSPORTEM, BENEFICIEM,
ACONDICIO-NEM, CONSERVEM, DEPOSITEM, ARMAZENEM, CONSUMAM E QUE PRESTEM
SERVIÇOS RELACIONADOS A SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE,
PÚBLICOS OU PRIVADOS.

ART. 160 - O CONTROLE SOBRE A MANUTENÇÃO DOS PADRÕES DE IDENTIDADE,
QUALIDADE E SEGURANÇA DAS SUBSTANCIAS E PRODUTOS pE INTERESSE DA SAÚDE
SERÁ EFETUADO PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAUDE, ASSEGURADA A
RETAPARDA LABORATORIAL QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES DAS AÇOES DE
VIG I LANCIA A SAUDE.

ART. 161 - O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS SUJEITOS A
CONTROLE SANITÁRIO ESPECIAL OBEDECERÁ AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL
E SERÁ EFETUADO PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE.

ART. 162 - AS EMPRESAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PRODUTORAS, DISTRQUIDORAS,
COMERCIALIZADORAS E AS QUE PRESTAM SERVIÇOS UTILIZANDO SUBSTAN,CIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO MANTER RESPONSÁVEIS TECNICOS
LEGALMENTE HABILITADOS, EM NÚMERO SUFICIENTE QUANTITATIVA E
QUALITATIVAMENTE, PARA A CORRESPONDENTE COBERTURA DAS DIVERSAS •
ATIVIDADES DE ACORDO COM AS NORMAS DESTE CÓDIGO E CONFORME LEGISLAÇAO
SANITÁRIA VIGENTE.

PARÁGRAFO ÚNICO - CABERÁ AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂN ,CIA À SAÚDE
ESTABELECER CRITÉRIOS PARA ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA DOS
ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE ARTIGO.

ART. 163 - A FISCALIZAÇ1 0 DE QUE TRATA ESTE LIVRO SE ESTENDE À PROPAGANDA E
PUBLICIDADE DE SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE, QUALQUER QUE
SEJA O MEIO EMPREGADO PARA SUA DIYULGAÇAO, DE ACORDO COM NORMAS
TECNICAS ESPECIFICAS E OUTRAS LEGISLAÇOES.

ART. 164 - TODO PRODUTO EXPOSTO À VENDA E/OU ENTREGUE AO CONSUMO DEVERÁ
ATENDER AS NORMAS TECNICAS QUANTO A REGISTRO, CONSERVAÇAO, EMBALAGEM,
ROTULAGEM, PRAZO DE VALIDADE E OUTROS ASPECTOS NELAS ESTABELECIDAS.

ART. 165 - A DISTRIBUIÇÃO DE AMOSTRAS GRÁTIS DE MEDICAMENTOS SÓ SERÁ
PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE A MEDICO, CIRURGIA° DENTISTA E MÉDICO
VETERINÁRIO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É VEDADA. A DISTRIBUIÇÃO DE AMOSTRAS GRÁTIS DE
PRODUTOS QUE CONTENHAM SUBSTANCIAS ENTORPECENTES OU PSICOTROPICAS.
PARAGRAFO SEGUNDO - E PROIBIDO NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
MANTER, DISTRIBUIR, DISPENSAR AMOSTRAS GRÁTIS, BEM COMO SUBSTANCIAS E
PRODUTOS DESTINADOS A DISTRIBUIÇAO GRATUITA PELOS ORGÃOS INTEGRANTES
DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE.
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ART. 166 - A DISTRIBUIÇÃO DE AMOSTRAS GRÁTIS DE ALIMENTOS INFANTIS,
MAMADEIRAS E BICOS, SOMENTE SERÁ PERMITIDA AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE NA
EPOCA D LANÇAMENTO.

PARAGRAFO UNICO - QUANDO OS PRODUTOS DEFINIDOS " IN CAPUT FOREM
OBJETO DE PESQUISA, ESTES PODERAO SER PEDIDOS POR MALOTE AO
FABRICANTE.

ART. 167 - AS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, IMPORTADOS OU
NAO, SOMENTE SERÃO ENTREGUES AO CONSUMO APÓS SEU REGISTRO JUNTO AO
ÓRGÃO OFICIAL COMPETENTE, EM EMBALAGENS ORIGINAIS OU EM OUTRAS
PREVIAMENTE AUTORIZADAS PELO REFERIDO ÓRGÃO.

ART. 168 -NAS EMBALAGENS DAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE,
CONSTARÃO OBRIGATORIAMENTE, O NÚMERO DO LOTE OU PARTIDA, A _DATA DE
FABRICAÇÃO, O PRAZO DE VALIDADE E O NÚMERO DO REGISTRO NO ORGAO OFICIAL
COMPETENTE, SEM PREJUiZO DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS LEGAIS.

ART. 169 - AS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, COLORIDOS,
AROMATIZADOS, ESTABILIZADOS, CONSERVADOS, ESPESSADOS OU QUE SOFRERAM
ADIÇA() DE SUBSTANCIA ARTIFICIAL COM QUALQUER FINALIDADE, TEM A
OBRIGATOREDADE DE CONTER NA EMBALAGEM E/OU RÓTULO A EXPRESSÃO LEGIVEL:
"CONTEM CORANTE E/OU AROMATIZANTE E/OU ESTABILIZANTE E/OU CONSERVANTE
ARTIFICIAL".

TÍTULO II- CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DOS
ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS A SUBSTANCIAS E PRODUTOS.

DE INTERESSE DA SAUDE

CAPÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 170 -TODO ESTABELECIMENTO OU LOCAL DESTINADO À IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO, DISPENSAÇAO, EXTRAÇÃO, PRODUÇAO, BEN E FICIAMENTO,
MANIPULAÇAO, ACONDICIONAMENTO, ARMAZENAMENTO, DEPOSITO, TRANSPORTE,
DISTRIBUIÇAO, ESTERILIZAÇÃO, REESTERILIZAÇAO, REPROCESSAMENTO, APLICAÇAO,
COMERCIALI-ZAÇAO, USO DE 5 U BSTA N C IA S E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE,
DEVERÁ cossuIR AUTORIZAÇAO LEGAL PARA O FUNCIONAMENTO, CUMPRINDO A
LEGISLAÇAO EM VIGOR, INCLUINDO ESTE CÓDIGO E SUAS NORMAS TECNICAS
ESPECIAIS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O DOCUMENTO LEGAL gRÁ CONCEDIDO APÓS INSPEÇÃO
DAS INSTALAÇOES PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA À SAUDE, OBEDECIDAS AS
ESPECIFICAÇÕES DESTE CODIGO E DE SUAS NORMAS TECNICAS ESPECÍFICAS,
DEVENDO O MESMO SER AFIXADO EM LOCAL V_ISÍVEL AO PÚBLICO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - HAVENDO ALTERAÇAO DO RAMO DE ATIVIDADE E/OU DO
ENDEREÇO, SERÁ EXPEDIDO NOVO DOCUMENTO LEGAL, CANCELANDO-SE O
ANnRIORMENTE EXPEDIDO.
PARÁGRAFO TERCEIRO - TODA E QUALQUER ALTERAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO,
FLUXO DE ATIVIDADES, BEM COMO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, DEVERA SER
COMUNICADA PARA A APRECIAÇAO DA AUTORIDADE COMPETENTE DE VIGILÂNCIA À
SAUDE.
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PARÁGRAFO QUARTO - OS VEÍCULOS DE TRANSPORTELDE-ST-K-NdÁS--E-___.
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO POSSUIR CONDIÇÕES SANITÁRIAS
ADEQUADAS, ESTANDO SUJEITOS A CONTROLE E FISCALIZAÇA0 DA AUTORIDADE
DE VIGILANCIA A SAUDE, OBEDECIDAS AS NORMAS TECNICAS E LEGISLAÇA0
VIGENTE.

ART. 171 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE TÍTULO DEVERÃO POSSUIR
APARELHOS E EQUIPAKENTOS PARA CONSERVAÇAO E MANUTENÇAO DAS
ESPECIFICAÇOES OU PADROES DE IDENTIDADE E QUALIDADE PRÉ-ESTABELECIDOS PARA
AS SUBSTANCIAS Ç PRODUTOS.

PARÁGRAFO UNICO - SAO EXEMPLOS DESTES APARELHOS: GELADEIRA, FREEZERS,
CAMARAS FRIAS, SISTEMA DE AR CONDICIONADO, ESTUFAS E SIMILARES.

ART. 172 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE TÍTULO DEVERÃO POSSUIR
NORMAS DE CONTROLE, EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS EM SUAS INSTALAÇÕES QUE:

I - GARANTAM BOAS CONDIÇOES DE HIGIENE, SENDO OBRIGATORIO O USO DE
RECIPIENTES DE FÁCIL LIMPEZA E COM TAMPO PARA COLETA DE RESIDUOS:
II - ASSEGUREM VARR ,EDURA ÚMIDA, ASPIRAÇÃO OU OUTRO METODO QUE EVITE A
SUSPENSA° DE PARTICULAS, SENDO PROIBIDO O USO DE PAPEL PICADO, AREIA,
SERRAGEM OU OUTROS AFINS NO PISO;
III - PROPORCIONEM BOAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DE ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO,
SENDO PROIBIDO O FUMO, EXCETO EM SALAS DESTINADAS EXCLUSIVAMENTE
PARA ESTE FIM;
IV - ESTABELEÇAM E ASSEGUREM A EXISTÊNCIA DE ÁREAS DE CIRCULAÇÃO
APROPRIADAS AOS FINS A QUE SE DESTINAM, SENDO PROIBIDO MANTER MOVEIS,
PLANTAS, VEICULOS, EQUIPAMENTOS OU OBJETOS ESTRANHOS NO SEU INTERIOR;
V - IMPEÇAM A ENTRADA OU CRIADOURO DE QUAISQUER ANIMAIS, INSETOS E
ROEDORES;
VI - POSSIBILITEM A PERFEITA HIGIENIZAÇÃO DE MAQUINÁRIOS, EQUIPAMENTOS E
ESTRADOS EM LOCAIS APROPRIADOS, SENDO PROIBIDA A UTILIZAÇAO DE VIA
PUBLICA;
VII - OFEREÇAM A DEVIDA SEGURANÇA NOS ESTABELECIMENTOS QUE LIDEM COM
SUBSTANCIAS, PRODUTOS .E/OU EQUIPAMENTOS ALTAMENTE INFLAMÁVEIS;
VIII - GARANTAM A PROTEÇAO COLETIVA E INDIVIDUAL DE SEUS TRABALHADORES;

ART. 173 - PARA FIN DE DESINFECÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTOS DE
QUE TRATA ESTE TITULO DEVERA() SER UTILIZADAS SUBSTANCIAS E/OU PRODUTOS
APROVADOS PELO ORGAO OFICIAL COMPETENTE E CUJA UTILIZAÇAO ESTEJA
REGULAMENTADA EM LEGISLAÇAO ESPECIFICA.

ART. 174 - A DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO SERÁ FEITA OBRIGATORIAMENTE POR
EMPRESAS AUTORIZADAS E COM USO DE PRODUTOS REGISTRADOS PELO ORGAO

•	 OFICIAL COMPETENTE.

ART. 175 - OS PROPRIETÁRIOS E TRABALHADORES, MESMO OS EVENTUAIS E
TEMPORÁRIOS, DOS ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS A SUBSTANCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE APRESENTAR-SE-AO EM SATISFATÓRIAS
CONDIÇOES DE SAUDE E HIGIENE, CONFORME ESTABELECIDO EM N.T.E..

ART. 176 - TODO ESTAWLECIMENTO INDUSTRIAL E/OU COMERCIAL, ATACADISTA E/OU
VAREJISTA DE SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE, SO PODERÃO
INDUSTRIALIZAR E COMERCIALIZAR SUBSTANCIAS E PRODUTOS SUJEITOS A CONTROLE
SANITÁRIO ESPECIAL DESDE QUE:
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1- REGISTRE AS ENTRADAS E SAÍDAS DESTAS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS EM
LIVRO PRÓPRIO, CONFORME MODELO OFICIAL APROVADO PELO ÓRGÃO SANITÁRJO
COMPETENTE, DEVIDAMENTE RUBRICADO PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A
SAUDE LOCAL, CONFORME DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE.
II - GUARDE EM LOCAL OU ARMÁRIO COM CHAVE ESTAS SUBSTANCIAS E
PRODUTOS.
III - POSSUA RESPONSÁVEL TÉCNICO LEGALMENTE HABILITADO PARA O CONTROLE
E SUPERVISA° DE TODA E QUALQUER ATIVIDADE PERTINENTE A ESTAS
SUBSTANCIAS.

ART. 177 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE TÍTULO TERÃO ENTRADA
INDEPENDENTE, NAO PODENDO SUAS DEPENDÊNCIAS SEREM UTILIZADAS PARA
QUAISQUER OUTROS FINS, NEM SERVIR DE PASSAGEM PARA QUALQUER LOCAL.

ART. 178 - O FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS COM
SUBSTAN-CIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, INTEGRANTES DA
ADMINISTRAÇA0 PÚBLICA, OU POR ELA INSTITUÍDOS, FICA SUJEITO ÀS MESMAS
EXIGÊNCIAS LEGAIS ESTIPULADAS PARA OS ESTABELECIMENTOS DE NATUREZA
PRIVADA.

CAPITULO II- ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS DE SUBSTÂNCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE

ART. 179 - SÃO ENTENDIDOS COMO ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS RELACIONADOS
COM SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE AQUELES QUE MANIPULEM,
INDUSTRIALIZEM, EMBALEM, PRODUZAM, ARMAZENEM, DISTRIBUAM, TRANSPORTEM
ESTAS ,SUE3STANCIAS E PRODUTOS, TAIS COMO INDÚSTRIAS FARMACEUTICAS DE
EXTRAÇAO, E DE CORRELATOS, DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE ORIGEM VEGETAL OU
MISTA, INDUSTRIAS DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE HIGIENE, PERFUMES E SIMILARES,
INDUSTRIAS DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, INSETICIDAS, RATICIDAS, AGROTOXICOS,
DE INSUMOS FARMACEUTICOS, SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS BIOLÓGICOS E
IMUNOBIOLÓGICOS E OUTROS.

ART. 180- AS ÁREASPESTINADAS À EDIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA
ESTE TÍTULO DEVERAO ATENDER ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO DO AMBIENTE CONSTANTE
DESTE CODIGO E DE OUTRAS VIGENTES.

ART. 181 - OS ESTABELECIMENTOS ABRANGIDOS NESTE CAPÍTULO SOMENTE PODERÃO
FUNCIONAR SOB A RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE
HABILITADO SEGUNDO A NATUREZA DO ESTABELECIMENTO E DE ACORDO CORA N.T.E.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A FABRICAÇAO OU MANIPULAÇAO DE SUBSTANCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE SOMENTE SERAO REALIZADAS COM A
PRESENÇA PERMANENTE, OBRIGATÓRIA E CONTÍNUA DOS RESPECTIVOS
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS OU DE SEUS SUBSTITUTOS EVENTUAIS.
PARÁGRAFO SEGUNDO - SOMENTE EXCLUEM-SE DA EXIGÊNCIA DESTE ARTIGO, OS
ESTABELECIMENTOS QUE REALIZEM O TRANSPORTE DE SUBSTANCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE.

ART. 182 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE CAPÍTULO POSSUIRÃO
APARELHOS, UTENSÍLIOS, VASILHAMES, EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS ADEQUADOS À
NATUREZA DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS.
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ART. 183 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE CAPÍTULO DEVERÃO MANTER
EM CADA UM DE SEUS SETORES DE ATIVIDADE TODO MATERIAL NECESSARIQ À
AVALIAÇAO DA IDENTIDADE, PRODUÇÃO E QUALIDADE, TAIS COMO DOCUMENTAÇÃO
LEGAL REFERENTE AO ESTABELECIMENTO, ÀS SUBSTANCIAS E AOS PRODUTOS,
GRÁFICOS DE REGISTRO DE FUNCIONAMENTO DE EQUIPAMENTOS, E OUTROS.

CAPÍTULO III - ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE SUBSTÂNCIAS E
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE

ART. 184- SÃO ENTENDIDOS COMO ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE SUBSTÂNCIAS
E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE AQUELES QUE COMERCIALIZEM, DISTP,BUEM,
IMPORTEM. EXPORTEM, DISPENSEM, MANIPULEM, ARMAZENEM, TRANSPORTEM ESTAS
SUBSTANCIAS E PRODUTOS TAIS COMO: FARMÁCIAS, DROGARIAS. ERVANARIAS,
DISPENSÁRIOS, DISTRIBUIDORES, IMPORTADORES, EXPORTADORES,
REPRESENTANTES, SUPERMERCADOS, MERCEARIAS, PADARIAS. ROTISSERIES,
LANCHONETES, BARES, FRUTARIAS, PEIXARIAS, AVÍCOLAS, AÇOUGUES, CASAS DE
FRIOS E LATICÍNIOS, DE PRODUTOS NATURAIS, DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE
HIGIENE E PERFUMARIA, PRODUTOS DE LIMPEZA, EMPACOTADEIRAS, DEPOSITOS, E
OUTROS.

ART. 185- OS ESTABELECIMENTOS ABRANGIDOS NESTE CAPÍTULO SOMENTE PODERÃO
FUNCIONAR SOB A RESPONSABILIDADE TECNICA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE
HABILITADO, SEGUNDO A NATUREZA DO ESTABELECIMENTO E DE ACORDO COM A
N.T.E..

PARÁGRAFO ÚNICO - A MANIPULAÇÃO, DISPENSAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE
SUBSTANCIAS E_ PRODUTOS FARMACEUTICOS DE USO SOB PRESCRIÇAQ MEDICA,
SOMENTE SERAO REALIZADAS SOB A PRESENÇA E/OU SUPERVISA° DOS
RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS TECNICOS E/OU DE SEUS SUBSTITUTOS EVENTUAIS.

ART. 186 - AS FARMÁpAS E DROGARIAS SERÃO OBRIGADAS A EXERCER PLANTÃO. PELO
SISTEMA DE RODIZIO, PARA ATENDIMENTO ININTERRUPTO A COMUNIDADE,
OBEDECENDO ÀS NORMAS EXPRESSAS NA LEGISLAÇA0 PERTINENTE.

ART. 187 - AS FARMÁCIAS E DROGARIAS PODERÃO MANTER SERVIÇOS DE
ATENDIMENTO AO PUBLICO PARA APLICAÇAO DE INJEÇOES, COM CONDIÇOES SANITÁRIAS
ADEQUADAS, A CARGO DE TECNICO HABILITADO, EM LOCAL APROPRIADO, CONFORME
LEGISLAÇAO VIGENTE.

PARAGRAFO UNICO - É VEDADO ÀS ERVANARIAS E FARMÁCIAS HOMEOPÁTICAS
EXERCER A ATIVIDADE MENCIONADA NESTE ARTIGO.

ART. 188 - OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE
INTERESSE DA SAUDE CUMPRIRAO O DISPOSTO NA „LEGISLAÇAO VIGENTE E NAS N.T.E.
DESTE CONGO NO QUE SE REFERE AS CONDIÇOES DE FUNCIONAMENTO, TIPO DE
PRODUTOS COLOCADOS A VENDA, BOAS PRÁTICAS DE ARMAZENAMENTO,
CONSERVAÇÃO, DISPENSAÇÃO, MANIPULAÇAO E COMERCIALIZAÇAO.

CAPÍTULO IV - ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
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ART. 189 - SÃO ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS AQUELES QUE
EXECUTEM ATIVIDADES pE ESTERILIZAÇAO, REESTERILIZAÇAO E REPROCESSAMENTO,
TRANSPORTE DE SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE E APLICAÇAO DE
INSETICIDAS, RATICIDAS E CUPINICIDAS.

ART. 190 - OS ESTABELECIMENTOS ABRANGIDOS NESTE CAPÍTULO SOMENTE PODERÃO
FUNCIONAR SOB A RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE
HABILITADO, SEGUNDO A NATUREZA DO ESTABELECIMENTO E DE ACORDO COM A
N.T.E..

ART. 19:I - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE CAPÍTULO TERÃO
DEPENDENC1AS ADEQUADAS AO FLUXO PARA O FIM A QUE DESTINA, CONFORME
ESTABELECIDO EM N.T.E..

ART. 192 - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA ESTE CAPÍTULO POSSUIRÃO
APARELHOS, UTENSILIOS, VASILHAMES, EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS ADEQUADOS À
NATUREZA DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS.

ART. 193 - OS ESTABELECIMENTOS QUE PRESTAM SERVIÇOS DE APLICAÇÃO DE
INSETICIDAS, RATICIDAS E CUPINICIDAS SAO OBRIGADOS A FORNECER CERTIFICADO
DE APLICAÇAO, DE ACORDO COM A N.T.E..

ART. 194 - AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, uso E APLICAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E

• PRODUTOS DE QUE TRATA ESTE CAPITULO SERAO REGULAMENTADAS ATRAVES DE
N.T.E..

LIVRO V - SERVIÇOS DE SAÚDE

TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
ART. 195 - PARA FINS DESTE CÓDIGO E DEMAIS NORMAS TÉCNICAS CONSIDERAM-SE
SERVIÇOS DE SAÚDE TODOS OS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS PRECIPUAMENTE A
PROMOVER E PROTEGER À SAÚDE INDIVIDUAL DAS DOENÇAS E AGRAVOS QUE O
ACOMETAM O INDIVIDUO, PREVENIR E LIMITAR OS DANOS POR ELES CAUSADOS E
REABILITA-LO QUANDO SUA CAPACIDADE FÍSICA, PSÍQUICA OU SOCIAL FOR AFETADA.

ART. 196 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE OBEDECERÃO AO DISPOSTO NESTE CÓDIGO E NAS
N.T.E. E TERAO AS SEGUINTES DENOMINAÇÕES GERAIS:

I - SERVIÇOS MEDICOS DE SAÚDE, ENTENDENDO-SE POR ELES CONSULTÓRIOS,
AMBULATÓRIOS, UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, UNIDADE MISTA OU UNIDADE
INTEGRADA DE SAÚDE, UNIDADES DE SAÚDE ESPECIALIZADAS OU DE
ESPECIALIDADES, CLÍNICA ESPECIALIZADA, PRONTO SOCORRO, SERVIÇOS DE
PRONTO ATENDIMENTO, HOSPITAL, SPA, ENTRE OUTROS CERTO QUE POSSAM VIR
A SER DEFINIDOS E DISCIPLINADOS EM N.T.E..
II - SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS DE SAÚDE, ENTENDENDO-SE POR ELES,
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS UNIDADES MÓVEIS E ENTIDADES DE ASSISTENCIA
ODONTOLÓGICA, CLÍNICAS DENTARIAS, CLÍNICAS DENTÁRIAS ESPECIALIZADAS,
POLICLJNICAS ODONTOLÓGICAS, PRONTO SOCORROS ODONTOLÓGICOS, CENTROS
MEDICOS-ODONTOLÓGICOS, ENTRE OUTROS QUE POSSAM VIR A SER DEFINIDOS E
DISCIPLINADOS EM N.T.E..

•
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III - SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO TERAPÊUTICO, ENTENDENDO-SE POR ELES
OS SERVIÇOS INTRA-HOSPITALARES OU AUTÔNOMOS TAIS COMO OS DE
RADIOLOGIA DIAGNOSTICA, RADIOTERAPIA, ANÁLISES CLINICAS, PATOLOGIA
CLÍNICA,
ULTRASSONOGRAFIA, ANATOMIA PATOLÓGICA, HEMODIÁLISE, DIÁLISE PERITONEAL,
FISIOTERAPIA, FISIATRIA, MEDICINA NUCLEAR, LABORATÓRIOS DE RADIOISOTOPOS,
ENDOSCOPIA,	 HEMOTERAPIA,	 TRATAMENTO	 HIPERBARICO,
ELETRONEURQMIOGRAFIA, ELETROCARDIOGRAFIA, ANÁLISES METABOLIÇAS E
ENDOCRINOLOGICAS, PROVAS RESPIRATÓRIAS, PROVAS HEMODINAMICAS,
TERMOGRAFIA, RESSONÂNCIA MAGNÉTICA NUCLEAR, UNIDADES DE SOROLOG IA,
ECOÇARDIOGRAFIA, AUDIOMETRIA, FONOAUDIOLOGIA, OPTICAS, BANCOS DE
ÓRGAOS E TECIDOS, LABORATÓRIOS, ENTRE OUTROS QUE POSSAM VIR A SER
DEFINIDOS E DISCIPLINADOS EM N.T.E..
IV - OUTROS SERVIÇOS, ENTENDENDO-SE POR ELES AS CLÍNICAS DE REPOUSO,
CLÍNICAS DE EMAGRECIMENTO, CLÍNICAS OU CONSULTÓRIOS DE ACUPU',URA,
CINESIOLOGIA APLICADA, HOMEOPATIA, TERAPIA FLORAL, FITOTERAPIA,
QUIROPATIA, IRIDOLOG IA, MASSAGEM ORIENTAL, MAGNETOTERAPIA,
MUSICOTERAPIA E ANTROPOSOFIA, CLÍNICAS DE REABILITAÇÃO FISICA, CLÍYCAS
E ASILOS GERIÁTRICOS, INSTITUTOS DE PODOLOG1A, CLÍNICAS OU CONSULTORIOS
DE FONOAUDIOLOGIA, CLINICAS DE TERAPIA OCUPACIONAL, CLÍNICAS , OU
CONSULTORJOS DE PSICOLOGIA, ESTABELECIMENTOS DE ENFERMAGEM, CLINICAS
DE NUTRIÇÃO, CASAS DE MASSAGEM TERAPEUTICA, ESTABELECIMENTOS DE
ASSISTENCIA VETERINÁRIA AMBULATORIAL OU EM CLÍNICA OU HOSPITALAR COM
OU SEM REGIME DE INTERNAÇÃO, ENTRE OUTROS, QUE OBEDECERÃO AO
DISPOSTO NESTE CÓDIGO E NAS N.T.E.. SERÃO TAMBÉM CONSIDERADOS
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTENCIA COMPLEMENTAR AS EMPRESAS DE
TRANSPORTE DE PACIENTES COM A FINALIDADE DE REMOÇÃO SIMPLES OU DE
ATENDIMENTO EMERGENCIAL, COM OU SEM RECURSOS PARA SUPORTE VITAL, E
CQM ULTERIOR REMOÇÃO REFERENCIAL, UTILIZANDO MEIOS DE TRANSPORTE
AERE0$, RODOVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS, FLUVIAIS E MARÍTIMOS E, SOMENTE
PODERAO FUNCIONAR MEDIANTE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, ATENDIDAS
TODAS AS EXIGÊNCIAS.
PARÁGRAFO ÚNICO - AS DENOMINAÇÕES DE ESTABELECIMENTOS RELACIONADOS
NESTE ARTIGO NÃO PODERÃO SER EMPREGADAS COMO MARCAS DE FANTASIA,
SENDO O USO DESSAS DENOMINAÇÕES GERAIS RESTRITO AQUELES
ESTABELECIMENTOS QUE POSSUAM OS REQUISITOS MÍNIMOS DE INSTALAÇOES,
RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS, ESTABELECIDAS NESTE CÓDIGO, E EM N.T.E.
FIXANDO ASSIM A CORRESPONDENCIA ENTRE A ASSISTÊNCIA INDICADA PELA
DENOMINAÇAO GERAL E A REAL CAPACIDADE ASSISTENCIAL DO
ESTABELECIMENTO.

TÍTULO II- DO FUNCIONAMENTO

ART. 197 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE SERÃO MANTIDOS EM RIGOROSAS CONDIÇÕES DE
HIGIENE DEVENDO SER OBSERVADAS, QUANDO O ESTABELECIMENTO ASSIM EXIGIR, AS
NORMAS DE ESTERILIZAÇA0 E CONTROLE DE INFECÇOES HOSPITALARES ESTIPULADAS
NA LEGISLAÇAO SANITÁRIA.

ART. 198 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE SOMENTE PODERÃO FUNCION,AR MEDIANTE LICENÇA
DE FUNCIONAMENTO E PRESENÇA DE SEU RESPONSÁVEL TECNICO OU DE SEUS
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SUBSTITUTOS EVENTUAIS CADASTRADOS NO SERVIÇO SANITÁRIO COMPETENTE, PARA
SUPRIR IMPEDIMENTO OU AUSENCIA DO TITULAR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - os ESTABELECIMENTOS REFERIDOS NESTE ARTIGO
TERÃO RESPONSABILIDADE TECNICA UNICA PERANTE A AUTQRIDADE DE VIGILANCIA
A SAUDE, AINDA QUE MANTENHAM EM SUAS DEPENDENCIAS PRESTAÇAO DE

SERVI S DE SAUDE E ASSEMELHADO.
SERVES PROFISSIONAIS AUTONOMOS DE EMPRESAS MEDICAS DE PRESTAÇAO DE

PARA RAFO SEGUNDO - EM TODAS AS PLACAS INDICATIVAS, ANÚNCIOS OU FORMA
DE PROPAGANDA DEVERÁ CONSTAR, COM DESTAQUE, O NOME DO PROFISSIONAL
RESPONSÁVEL COM O NUMERO DE INSCRIÇAO NO RESPECTIVO CONSELHO.

ART. 199 - OS SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE QUE EXECUTAREM PROCEDIMENTOS EM
REGIME DE INTERNAÇAO DEVERAO IMPLANTAR E MANTER COMISSOES DE CONTPOLE DE
INFECÇAO HOSPITALAR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - CABERÁ A DIREÇÃO ADMINISTRATIVA E A: SEU
RESPONSAVEL T, ECNICO DOS SERVIÇOS COMUNICAR A AUTORIDADE DE
VIGILAN ,CIA A SAUDE A INSTALAÇAO, COMPOSIÇAO E EVENTUAIS ALTERApõES NA
COMISSAO MENCIONADA NESTE ARTIGO BEM COMO NOTIFICAR AS OCORFE-_-NCIAS
DE INFEC„ÇA0 HOSPITALAR REGULARMENTE, CONFORME ESTABELECIDO EM
LEGISLAÇA0 SANITÁRIA.'
PARÁGRAFO SEGUNDO - A INFRAÇÃO DE NORMAS LEGAIS SOBRE • O CONTROLE DE
INFECÇAO HOSPITALAR, SERÁ CONSIDERADA DE NATUREZA GRAVÍSSIMA.

ART. 200 - TODOS OS UTENSÍLIOS E INSTRUMENTOS DIAGNÓSTICOS, TERAPEUTIOOS E
AUXILIARES, UTILIZADOS NOS SERVIÇOS DE SAUDE QUE POSSAM SER EXPOSTOS AO
CONTATO COM FLUIDOS ORGANICOS DE PACIENTES OU USUÁRIOS DEVERAP SER
DESCARTÁVEIS OU, OBRIGATORIAMENTE SUBMETIDOS A DESINFECÇAO E
SUBSEQUENTE ESTERILIZAÇAO ADEQUADA E, DEVERAO EXISTIR EM QUANTIDADE
SUFICIENTE PARA ATENDER A DEMANDA DE PACIENTES SEM PREJUIZO DO
ATENDIMENTO E DA ESTERILIZAÇAO, CONFORME ESTABELECIDO EM LEGISLAÇAO
SANITÁRIA VIGENTE.

ART. 201 - TODOS OS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES FÍSICAS DOS SERVIÇOS DE
SAUDE, QUE POSSAM SER EXPOSTOS AO CONTATO COM FLUIDOS ORGANICOS DE
PACIENTES OU USUARIOS DEVERAO SER SUBMETIDOS A DESINFECÇAO E
SUBSEQUENTE ESTERILIZAÇAO ADEQUADA CONFORME ESTABELECIDO EM LEGISLAÇÃO
SANITÁRIA VIGENTE.

ART. 202 - A VENTILAÇÃO, ILUMINAÇÃO, NÍVEIS DE RUIDO, CONDICIONAMENTO DO AR,
ACONDICIONAMENTO E MANIPULAÇAO DOS PRODUTOS RELACIONADOS A SAUDE NOS
ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAUDE DEVERAO RESPEITAR A
LEGISLAÇAO ESPECIFICA.

ART. 203 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE QUE UTILIZAM EM SEUS PROCEDIMENTOS,
MEDICAMENTOS, SOB REGIME DE CONTROLE ESPECIAL DEVERAO MANTER CONTROLE
E REGISTRO NA FORMA PREVISTA NA LEGISLAÇAO VIGENTE.

ART. 204 - A RESPONSABILIDADE TÉCNICA SOBRE A QUALIDADE DO FUNCIONAMENTO,
ENQUANTO HOUVER VIDA UTIL DOS EQUIPAMENTOS DIAGNOSTICOS E TERAPEUTICOS
INSTALADOS OU UTILIZADOS PELOS SERVIÇOS DE SAUD.E, SERA COMPARTILHADA PELO
PROPRIETÁRIO, PELO FABRICANTE, REDE DE ASSISTENCIA TÉCNICA, REVENDEDOR,
IMPORTADOR, ALEM DO RESPONSÁVEL TECNICO, PARA EFEITO DESTE CÓDIGO.
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ART. 205 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE OBSERVARÃO A EXISTÊNCIA DE INSTALAÇÕES,
EQUIPAMENTOS E APARELHAGEM INDISPENSÁVEIS E CONDIZENTES COM AS SUAS
FINALIDADES E EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO.

ART. 206 - TODOS OS SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO MANTER DIARIAMENTE
ATUALIZADOS REGISTROS E OUTROS MODOS DE ARQUIVAMENTO DE DADOS SOBRE
PACIENTES, ONDE CONSTARA OBRIGATORIAMENTE, O NOME DO PACIENTE E SEU
ENDEREÇO COMPLETO, MOTIVO DO ATENDIMENTO, CONCLUSA° DIAGNOSTICA,
TRATAMENTO INSTITUÍDO, NOME E INSCRIÇÃO NO CONSELHO , REGIONAL DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO, ALEM DOS DEMAIS
REGISTROS DE INTERESSE DA SAÚDE.

PARÁGRAFO ÚNICO - OS REGISTROS E OUTROS MODOS DE ARQUIVAMENTO DE
DADOS SOBRE PACIENTES MENCIONADOS NESTE ARTIGO PERMANECERÃO
OBRIGATORIAMENTE NO SERVICO E SERÃOEXIBIDOS A AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE	 SEMPRE QUE SOLICITADO, SENDO OBRIGATÓRIO O
ARQUIVAMENTO PELO PRAZO MÍNIMO DE 5 (CINCO) ANOS. OS INTERESSADOS
DIRETOS OU REPRESENTANTES LEGAIS PODERÃO TER ACESSO AOS REGISTROS E
OUTROS MODOS DE ARQUIVAMENTO DE DADOS.

ART. 207 - OS VEÍCULOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO SER UTILIZADOS
EXCLUSIVA E EXCLUDENTE PARA O TRANSPORTE DE: PACIENTES, PRODUTOS E
INSUMOS MEDICAMENTOSOS, PARTES HUMANAS DESVITALIZADAS E CADÁVERES,
FICANDO VEDADO O TRANSPORTE CONJUNTO, OBSERVANDO-SE AS NORMAS
VIGENTES.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO TER VEÍCU.LOS
HIERARQUIZADOS COM COMPLEXIDADE DIFERENCIADA PARA EFETUAR REMOÇA°.
PARÁGRAFO SEGUNDO - OS VEÍCULOS MAIS ESPECIALIZADOS UTILIZADOS NA
REMOÇA° DE PACIENTES E DEVERÃO POSSUIR EQUIPAMENTO PARA ENTUBAÇAO
OROTRANEAL, PUNÇÃO INTRACARDIACA, EQUIPOS E PONTO DE APOIO PARA
HIDRATAÇAO VENOSA, MACA ROLANTE, BALAO DE 02, AMBUS, MEDICAMENTOS
PARA DESEQUILIBRIO HIDRO-ELETROLÍTICOS, ANTIARRITÍMICOS, ENTRE OUTROS,
DE MODO A POSSIBILITAR UM SUPORTE VITAL MÍNIMO AO PACIENTE
TRANSPORTADO.
PARAGRAFO TERCEIRO - A REMOÇÃO DOS PACIENTES DEVERÁ SER REALIZADA
POR PESSOAL QUALIFICADO.

ART. 208 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE DEVERÃO OBSERVAR A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO À
SAUDE DO TRABALHADOR, COM ENFASE PARA MEDIDAS COLETIVAS COM
OBRIGATORIEDADE DE USO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL PARA OS
TRABALHADORES EXPOSTOS A FLUIDOS ORGÂNICOS.

ART. 2Q9 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE ADOTARÃO CROCEDIMENTOS ADEQUADOS NA
GERAÇAO, ACONDICIONAMENTO, SEGREGAÇAO, FLUXO, TRANSPORTE,
ARM,AZENAMENTO, DESTINAÇÃO FINAL E DEMAIS QUESTOES RELACIONADAS COM
RESIDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE E COMUM, CONFORME LEGISLAÇA0 SANITÁRIA E,
EM ESPECIAL, AQUELES PREVISTOS NO CAPÍTULO DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE DESTE
CODIGO E NAS N.T.E..

ART. 210 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE E SEUS PROFISSIONAIS, ADOTARÃO MÉTODOS OU
PROCESSOS DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DOS PACIENTES, BEM COMO TÉCNICAS
DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, DE ACORDO COM CRITÉRIOS E FUNDAMENTOS
CIENTÍFICOSNÃO VEDADOS POR LEI, RESPEITADA A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE.
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ART. 211 - OS SERVIÇOS DE SAÚDE ESTARÃO SUJEITOS A VISTORIAS	 PERIÓDICAS-Mi--
EVENTUAIS EFETUADAS PELO StSTEMA ÚNICO DE SAUDE, SEGUNDO CRITERIOS
PROGRAMÁTICOS E DE RISCO A SAUDE INDIVIDUAL OU COLETIVA DA POPULAÇA°.

ART. 212 - QUANDO DA INTERDIÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE OU DE UMA DE SUAS SUB:
UNIDADES, O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA À SAUDE PUBLICARÁ NO ÓRGAO
OFICIAL, EDITAL DE NOTIFICAÇAO DE RISCO SANITÁRIO, SUSPENDENDO DE IMEDIATO
EVENTUAIS CONVENIOS PÚBLICOS EXISTENTES BEM COMO IMPEDINDO A PRESTAÇA0 DE
SERVIÇOS, ATENDIMENTO OU INTERNAÇÕES QUER SEJAM DE NATUREZA PUBLICA OU
PRIVADA, NO SERVIÇO OU NA SUB-UNIDADE INTERDITADA.

ART. 213 - OS ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA DEVERÃO POSSUIR
ENTRE OUTROS, MOBILIÁRIO, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS EM
NUMERO ADEQUADO, ESTUFA, AUTOCLAVE OU OUTRO APARELHO EFICIENTE COMO
MEIO DE ESTERILIZAÇÃO, AGULHAS DESCARTÁVEIS, RECIPiENTE APROPRIADO PARA
COLOCA-LAS APOS SUA INUTILIZAÇAO E LAVATORIO COM AGUA CORRENTE.

ART. 214 - OS ESTABELECIMENTOS LABORATORIAIS DE FINALIDADE DIAGNóSTICA,
PESQUISA, ANÁLISE DE AMOSTRAS, ANÁLISE DE PRODUTOS ALIMENTARES,
MEDICAMENTOSOS E CQRRELATOS, CONTROLE DE QUALIDADE DE EQUIPAMENTOS,
INCLUSIVE DE LABOHATORIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS E DE PATOLOGIA CLINICA, DE
PROTESE ODONTOLOGICA, ENTRE OUTROS, QUANTO AS INSTALAÇOES, FUNCIONAMENTO,
CLASSIFICAÇÃO, CONTROLE DE RISCOS A SAUDE E DEMAIS TÓPICOS TECNICO-
ADMINISTRATIVO, OBEDECERÃO AO DISPOSTO NA LEGISLAÇAO VIGENTE, NESTE CODIGO
E NAS N.T.E..

ART._ 215 - OS LABORATÓRIOS DE PRÓTESE ODONTOLÓGICA, PÚBLICOS OU PRIVADOS,
TERÃO LIVRO PROPRIO, COM FOLHAS NUMERADAS OU SISTEMA INFORMATIZADO,
DESTINADO AO REGISTRO DIÁRIO DE TODOS OS TRABALHOS REALIZADOS, INDICANDO,
OBRIGATORIAMENTE, A DATA, O NOME DO CIRURGIAO-DENTISTA REQUISITANTE E
ENDEREÇO DE SEU CONSULTÓRIO.

PARÁGRAFO ÚNICO - ESTE LIVRO PERMANECERÁ, OBRIGATORIAMENTE, NO
LABORATORIO OU OFICINA, ASSINADO DIARIAMENTE PELO SEU RESPONSÁVEL
TECNICQOU SEU SUBSTITUTO LEGALMENTE HABILITADO E EXIBIDO A AUTORIDADE
DE VIGILANCIA À SAÚDE SEMPRE QUE SOLICITADO.

ART. 216 - OS ESTABELECIMENTOS QUE INDUSTRIALIZEM OU COMERCIALIZEM LENTES
OFTALMICAS, NESSAS COMPREENDIDAS AS LENTES COMPONENTES DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL( EPI ) OU COLETIVA ( EPC ), OU LENTES DE
CONTATO, SOMENTE FUNCIONARA° APOS CADASTRAMENTO E SOB A
RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE UM PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO,
ESPECIFICAMENTE PARA AS ATIVIDADES, ALEM DE OBSERVAR O DISPOSTO NA
LEGISLAÇAO VIGENTE, NESTE CODIGO E, NAS N.T.E..• PARÁGRAFO UNICO - OS LABORATÓRIOS QUE NAO SEJAM CONTÍGUOS A ÓPTICA OU

INSTALADOS NUM MESMO EDIFICO, ESTARAO SOB A RESPONSABILIDADE TECNICA
DE OUTRO PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.

ART. 217 - OS ESTABELECIMENTOS QUE SE CONSTITUAM EM BANCOS DE ÓRGÃOS E
TECIDOS, BANCOS QE OLHOS, BANCOS DE LEITE, BANCOS DE OSSOS, BANCOS DE
PELE, BAN_COS DE SEMEN, E OUTROS ASSEMELHADOS, OBEDECERAO AO DISPOSTO NA
LEGISLAÇAO VIGENTE, NESTE CODIGO E NAS N.T.E..

PARÁGRAFO UNICO - AS ATIVIDADES DOS ESTABELECIMENTOS MENCIONADOS
NESTE ARTIGO SAO EXCLUSIVAS DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DE DIREITO
PUBLICO E DE DIREITO PRIVADO FILANTROPICO NÃO LUCRATIVO.
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ART. 218 - OS ESTABELECIMENTOS QÚE EMPREGAM RADIAÇÃO IONIZANTE E NÃO-
IONIZANTE SEJA PARA FINS DE DIAGNOSTICO EIQU TERAPEUTICO, OU DE QUALQUER
OUTRO USO DEVERÃO SER CADASTRADOS, SO PODENDO FUNCIONAR MEDIANTE
AUTORIZAÇAO E DEVERÃO OBEDECER A LEGISLAÇÃO VIGENTE DO CONSELHO
NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR ( CNEN ) E AS LEGISLAÇÕES FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL ALÉM DO DISPOSTO NESTE CÓDIGO E EM SUAS N.T.E..

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA UTILIZAÇÃO E
GUARDA, ENQUANTO EXISTIR VIDA ÚTIL DOS EQUIPAMENTOS, SERÁ SOLIDÁRIA
ENTRE O RESPpNSÁVEL TÉCNICO, O PROPRIETÁRIO, O FABRICANTE, A REDE DE
ASSISTÊNCIA TECNICA, O IMPORTADOR, PARA EFEITO DESTE CODIGO.
PARAGRAFO SEGUNDO - NAS INCIDÊNCIAS DE RADIAÇõES IONIZANTES O PACIENTE
DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE UTILIZAR EQUIPAMENTOS RADIOPROTETORES
ENVOLTÓRIOS SOBRE AS PARTES CORPOREAS QUE NAO SEJAM DE INTERESSE
DIAGNOSTICO OU TERAPEUTICO.
PARAGRAFO TERCEIRO - AS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS DE RADIAÇÃO
IONIZANTE E NAO IONIZANTE DEVERÃO OPERAR COM RISCOS MINIMOS A SAUDE
DOS TRABALHADORES, PACIENTES, E AMBIENTE, RESPEITANDO A LEGISLAÇÃO
PERTINENTE.
PARAGRAFO QUARTO - AS FONTES DE RADIAÇÃO IONIZANTE NÃO INTERMITENTES
APÓS SUA VIDA ÚTIL, TERÃO DESTINAÇÃO ADEQUADA, SOB RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA ENTRE PROPRIETÁRIO E FABRICANTE.

ART. 219 - OS ESTABELECIMENTOS DEFINIDOS NO INCISO IV DO ART. 199 SÓ PODER,ÃO
FUNCIONAR MEDIANTE CADASTRAMENTO E DEVERÃO OBEDECER A LEGISIAÇA0
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL NO TOCANTE AO FUNCIONAMENTO, INSTALAÇOES
FISICAS, EQUIPAMENTOS, ENTRE OUTROS TÓPICOS, ALÉM DE SATISFAZEREM AS
EXIGENCIAS DESTE CODIGO E DE SUAS N.T.E.

PARÁGRAFO UNICO - OS ESTABELECIMENTOS A QUE SE REFERE O CAPUT DEVERÃO
TER COMO RESPONSÁVEL TÉCNICO PROFISSIONAL HABILITADO NA ESPECIALIDADE
A Qug SE REFEREM.
PAPAGRADO SEGUNDO - OS ESTABELECIMENTOS A QUE SE REFERE O CAPUT,
ALEM DOS CUIDADOS GERAIS DE HIGIENE, DEVERÃO ESTERELIZAR TODA ROUPA
DE CAMA E BANHO UTILIZADA, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

TÍTULO II- ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES HEMOTERÁPICOS
ART. 220- SÃO ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS OS SERVIÇOS QUE EM PARTE OU
NO SEU TODO, REALIZEM, ENTRE OUTRAS AS ATIVIDADES DE CAPTAÇAO E SELEÇAO DE
DOADORES, COLETA DE SANGUE, PROCESSAMENTO, FRACIONAMENTO,

•	
ARMAZENAMENTO, TESTES SOROLOGICOS, TRANSPORTE, APLICAÇAO, PRODUÇA0
INDUSTRIAL DE HEMODERIVADOS E INSUMOS.

PARÁGRAFO UNICO - SERAO CONSIDERADOS TAMBÉM COMO ESTABELECIMENTOS
HEMOTERÁPICOS OS SERVIÇOS INTEGRADOS DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA
DE FUNCIONAMENTO HOSPITALAR OU AMBULATORIAL.

ART. 221 - AS ATIVIDADES HEMOTERÁPICOS, COMPREENDENDO, ENTRE OUTRAS,
DESDE A CAPTAÇAO DE DOADORES, SELEÇÃO E TRIAGEM CLÍNICA DE DOADORES,
CLASSIFICAÇÃO, SOROLOGIA, MANIPULAÇÃO, ARMAZENAMENTO, INDUSTRIALIZAÇAO E A
PRESCRIÇAO DE SANGUE E HEMODERIVADOS, BEM COMO AS INSTALAÇOES E
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EQUIPAMENTOS DOS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS, DEVERÃO OBEDECER AO
DISCIPLINAMENTO DESTE CODIGO, SUAS N.T.E. E TODA A LEGISLAÇA0 PERTINENTE.

ART. 222 - OS ESTABELECIMENTOS ,HEMOTERÁPICOS DEVERÃO PAUTAR SUAS
ATIVIDADES DE CAPTAÇAO E SELEÇAO DE DOADORES, COLETA DE SANGUE,
ARMAZENAMENTO, PROCESSAMENTO, EXECUÇÃO pE EMM ES IMUNO-HEMATOLOGICOS,
EXECUÇAO DE EXAMES SOROLOGICOS PARA SIFILIS, HEPATITE B, CHAGAS, AIDS,
HEPATITE C E VÍRUS HTLV-1, IDENTIFICAÇAO E REGISTRO DAS UNIDADES DE SANGUE,
APLICAÇAO E ACOMPANHAMENTO POS-TRANSFUSIONAL E DEMAIS ATIVIDADES,
INCLUSIVE PRESCRIÇAO DE SANGU ,E E HEMODERIVADOS, DE ACORDO COM O
DISPOSTO NESTE CODIGO E LEGISLAÇA0 PERTINENTE.

ART. 223 - OS ESTABELECIMENTOS H EMOTERÁPICOS CLASSIFICAM-SE EM:
I - DE CAPTAÇAO DE DOADORES: SAO ORGANIZAÇOES COM INSTALAÇÕES
DESTINADAS EXCLUSIVAMENTE A, SENSIBILIZAÇAO E CAPTAÇÃO DE DOADORES,
DEVENDO CONTAR COM MOBILIÁRIO ADEQUADO, FICHÁRIO, ARQUIVO, MATERIAL
DE DIVULGAÇAO E PESSOAL T,REINADQ E, SOMENTE PODERAO SER PÚBLICOS OU
DE DIREITO PRIVADO, FILANTROPICO NÃO LUCRATIVO.
II- DE COLETA:
A) POSTOS DE COLETA DE SANGUE: ESTRUTURAS ESPECIAIS PARA COLETA DE
SANGUE, PODENDO CONTER O FRACIONAMENTO, O ARMAZENAMENTO E A
DISTRIBUIÇAO DE PRODUTOS„ E NÃO TERAO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
HEMATOLOGICOS OU HEMOTERAPICOS;
B) POSTOS DE COLETA MOVEL: DESTINADO EXCLUSIVAMENTE A COLETA DE
SANGUE DE DOADORES, INSTALADO EM VEICULOS ESPECIAIS OU EM INSTALAÇÕES
REMOVIVEIS;

- DE COLETA, PROCESSAMENTO, FRACIONAMENTO, ARMAZENAMENTO,
DISTRIBUIÇAO E APLICAÇAO:
A) HEMOCENTRO: ESTRUTURA DE ÂMBITO MUNICIPAL COM FINALIDADES DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DE ENSINO, DE PESQUISA, DE CONTROLE DE
QUALIDAN, DE SUPORTE TECNICO DE FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS, DE
INTEGRAÇAO DAS ESTRUTURAS PURICAS g FILANTROPICAS, DE ASSESSORAMENTO
AO SISJEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A SAÚDE EM SEU TRABALHO DE AUTO
SUFICIENCIA DE INSUMOS BÁSICOS E DE IRRADIAÇÃO DE NORMAS TECNICAS
ADEQUADAS E SEGURAS.
B) NUCLEOS DE HEMATOLOGIA - HEMOTERAPIA: ENTIDADES DE COMPLEXIDADE
INTERMEDIÁRIA PARA ATUAÇAO NA ÁREA HEMATOLOGICA-HEMOTERÁPICA E TENDO
SEMPRE O HEMOCENTRO MUNICIPAL COMO REFERENCIA PARA ATENDIMENTO A
PACIENTES HEMATOLOGICOS MAIS GRAVES OU COM INTERCORRENCIAS DE
RESOLUÇAO MAIS COMPLEXA. NA ÁREA IIEMOTERÁPICA, COM AS FINALIDADES DE
COLETA, FRACIONAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE SANGUE E DERIVADOS, TENDO O
HEMOCENTRO COMO REFERENCIA PARA CONFIRMAÇA0 SOROLOGICA, AFERESES E
CONTROLE DE QUALIDADE.
C) SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA - ORGANIZAÇÃO E INSTALAÇÕES DESTINADAS A
COLETA, ARMAZENAMENTO, FRACIONAMENTO, SELEÇAO pRE-TRANSFUSIONAL E
APLICAÇÃO ASSISTIDA DENTRO E FORA DE SUAS INSTALAÇOES FISICAS.
IV - DE.APLICAÇA0 HEMOTERÁPICA EXCLUSIVA:
A) AGENCIAS TRANSFUSIONAIS: ESTRUTURAS DE ATENDIMENTO TRANSFUSIONAL
GERALMENTE LOCALIZADAS EM HOSPITAIS ONDE A DEMANDA DE SERVIÇOS NÃO
JUSTIFIQUE A INSTALAÇAO DE UMA ESTRUTURA COMPLEXA DE HEMOTERAPIA.
B) SERVIÇO TRANSFUSIONAL MOVEL: ATIVIDADE ORGANIZADA DESTINADA
EXCLUSIVAMENTE A TRANSFUSÃO EM INSTALAÇOES DE SAUDE NAO DOTADAS DE
ORGAO PROPRIO OU AINDA DOMICILIAR;
V - ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS DE ATIVIDADE COMPLEMENTAR:
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A) LABORATÓRIO DE SOROLOGIA: DESTINADO A EXECUÇÃO DE EXAMES
SOROLOGICOS E DE OUTRA NATUREZA PARA A TRIAGEM DE MOLESTIAS IN :ECTO-
CONTAGIOSAS NO SANGUE OU DERIVADOS DESTINADOS AO USO HUMANO;
B) UNIDADES SOROLOGICAS: LABORATORIOS PUBLICOS, UNIVERSIT4RIOS OU
FILANTROPICOS COM A TAREFA DE DESENVOLVER o CONTROLE SOROLOGICO DO
SANGUE A SER TRANSFUNDIDO, QUE DEVEM TAMBEM APOIAR AS ENTIDADES DE
ASSISTENCIA QUE NECESSITAM DE DIAGNOSTICOS SOROLOGICOS;
C) ESTABELECIMENTOS PRODUTORES DE INSUMOS PARA A ATNIDADE
HEMOTERÁPICA: AQUELAS QUE INDUSTRIALIZAM PRODUTOS QUE MANTEM
CONTACTO COM O SANGUE E DESTINADOS A REALIZAÇÃO DA CONSERVAÇAO,
EXAME OU QUALQUER OUTRO PROCEDIMENTO QUE POSSA INTERFERIR COM A
QUALIDADE DO SANGUE PARA O USO TRANSFUSIONAL;
D) ESTABELECIMENTO COMERCIALIZADOR DE INSUMOS PARA A ATIVDADE
HEMOTERÁPICA: AQUELAS QUE COMERCIALIZAM PRODUTOS DE ORIGEM NA: ONAL
OU ESTRANGEIRA, QUE MANTEM INTERFACE COMO SANGUE E POSSA INTE z =ERIR
COM A QUALIDADE DO SANGUE DE USO TRANSFUSIONAL.
VI- DE PROCESSAMENTO INDUSTRIAL EXCLUSIVO:
A) ESTABELECIMENTOS PRODUTORES DE HEMODERIVADOS ORGANIZADOS FARA O
PROCESSAMENTO INDUSTRIAL EXCLUSIVO, UTILIZANDO COMO MATERIA PF.IMA O
SANGUE HUMANO pu SEUS DERIVADOS, OBTENDO HEMODERIVADOS COMO
PRODUTOS FARMACEUTICOS, DIAGNOSTICOS, TERAPEUTICOS OU INSUMOS.

ART. 224 - É OBRIGATÓRIA A EXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO HEMOTERÁPICO DE
NATUREZA TRANSFUSIONAL COMPREENDIDO NQ INCISO III OU IV DO ARTIGO ANTERIOR,
EM TODOSAS ESTABELECIMENTOS DE ASSISTENCIA A SAUDE QUE ATENDAM URGENCIAS
E EMERGENCIAS, CLINICAS OU CIRÚRGICAS, POSSUIR ATIVIDADES OBSTETRICAS,
CIRURGIAS ELETIVAS E OUTRAS ATIVIDADES QUE A VIGILASCIA A SAUDE CONSIDERAR
PERTINENTE, AVALIADO O CONTEXTO DE SERVIÇOS DE SAUDE NO MUNICIPIO.

ART. 225 - SÃO INSUMOS PARA ATIVIDADE HEMOTERÁPICA ENTRE OUTROS, BOLSAS DE
COLETA DE SANGUE, EQUIPOS DE TRANSFUSAO E FILTROS DE TRANSFUSAO.

ART. 226 - A LICENÇA DE FUNCIONAMENTO SOMENTE SERÁ FORNECIDA AOS
ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS PUBLICOS OU PRIVADOS DE NATUREZA
FILANTRQPICA NAQ LUCRATIVA.

PARAGRAFO UNICO - OS ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE PRIVADOS
LUCRATIVOS PODERÃO, MEDIANTE CONVENIO HOMOLOGADO PELO SISTEMA
MUNICIPAL, POSSUIR EM SUAS DEPENDENCIAS, ESTABELECIMENTO
HEMOTERÁPICO VINCULADO AOS ORGAOS PUBLICOS OU A INSTITUIÇAO DE SAUDE
FILANTROPICA NAO LUCRATIVA.

ART. 227 - OS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS POSSUIRÃO ÁREA FiSICA,
INSTALAÇÕES, MOVEIS, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E DEMAIS MEIOS NECESSÁRIOS
QUE CUMPRAM AS NECESSIDADES DE SEGURANÇA E HIGIENE, BEM COMO A PROTEÇAO
DOS DOADORES, RECEPTORES E EMPREGADOS, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO
EM NORMAS TECNICAS E LEGISLAÇAO PERTINENTE.

ART. 228 - É EXPRESSAMENTE PROIBIDA A REMUNERAÇÃO DIRETA OU INDIRETA DO
DOADOR DE SANGUE.

ART. 22, 9 - OS EXAMES SOROLÓGICOS PARA CONTROLE DE SANGUE COLETADO
PODERAO SER EXECUTADOS FORA DOS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS TIPO III
E V, POR UNIDADES OU LABORATÓRIOS DEVIDAMENTE AUTORIZADOS PELO SISTEMA
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MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA E SAÚDE, MEDIANTE CONTRATO OU CONVÉ-NWENTREAS-
PARTES E HOMOLOGADO PELA AUTORIDADE FISCALIZADORA.

ART. 230 - OS LABORATÓRIOS E UNIDADES DEVIDAMENTE AUTORIZADOS MEDIANTE
CONTRATO OU CO,NVENIO, APROVADO HOMOLOGADO PELA AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA 1 SAUDE, PARA EXECUÇAO DE EXAMESSOROLOGICOS PARA
ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS, MANTERAO LIVRO PRÓPRIO PARA CADA UM
DESSES ESTABELECIMENTOS PARA REGISTRO DIÁRIO.

ART. 231 - OS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS TERÃO LIVRO PRÓPRIO, COM
FOLHAS NjMERADAS E COM TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO PELA
AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA E SAUDE E POR ESTA DEVIDAMENTE RUBRICADA. PARA O
REGISTRO DIÁRIO DE ENTRADA, SAIDA E DESTINO DE SANGUE E HEMODERIVADOS,
CONSTANDO TODOS OS DADOS ESTIPULADOS EM N.T.E..

PARAGRAFO PRIMEIRO - O LIVRO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO PERMANECERÁ
OBRIGATORIAMENTE NO ESTABELECIMENTO H ,EMOTERÁPICO, SERA ASSINADO
DIARIAMENTE PELO SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO OU SEU SUBSTITUTO
LEGALMENTE HABILITADO E, EXIBIDO A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE
SEMCRE QUE SOLICITADO.
PARAGRAFO SEGUNDO - NOS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS QUE
POSSUIREM SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS, O REGISTRO
EM LIVRO PRÓPRIO COM INDICAÇOES OBRIGATORIAS, PODERA SER FEITO EM FITAS
MAGNETICAS OU EM DISQUETES, QUE FICARA° ARQUIVADOS NO
ESTABELECIMENTO A DISPOSIÇAO DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE PARA
VERIFICAÇAO.

ART. 232 - PARA PESQUISA DE SÍFILIS, DOENÇAS DE CHAGAS, HEPATITE B, AIDS,
HEPATITE C E VÍRUS HTLV-1, E OBRIGATORIA A REALIZAÇAO DE NO MINIMO DUAS
REAÇOES SOROLOGICAS ADEQUADAS E DIFERENTES, DENTRE AQUELAS METODOLOGIAS
DE MAIOR SENSIBILIDADE QUE SEJAM TECNOLOGICAMENTE DISPONIVEIS, CUJOS
RESULTADOS SERAO ANOTADOS EM FICHÁRIOS E LIVROS PROPRIOS.

ART. 233 - OS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS DO TIPO III FICAM OBRIGADOS , A
MANTER DURANTE_ 180 DIAS, A DISPOSIÇAO DAS AUTORIDADES DE VIGILANCIA A SAUDE,
PARA VERIFICAÇAO, UMA SOROTECA CONSERVANDO 5 CM3 DE SANGUE E/OU
DERIVADOS, DE CADA DOAÇAO OU UNIDADE RECEBIDA, EM RECIPIENTES
APROPRIADOS, HERMETICAMENTE FECHADOS E LACRADOS, DEVIDAMENTE
IDENTIFICADOS, ARMAZENADOS EM REFRIGERADOR DOTADO DE SISTEMA DE
CONTROLE, REGULADO PARA TEMPERATURA VARIANDO ENTRE 6IC (SEIS GRAUS
CELSIUS) E 2IC (DOIS GRAUS CELSIUS).

ART. 234 - OS ESTABÇLECIMENTOS HEMOTERÁPICOS MANTERÃO, A DISPOSIÇÃO DA
AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE, ARQUIVADOS EM FICHÁRIO PRÓPRIO, EM ORDEM
CRONOLOGICA E POR 5 ANOS, OS COMPROVANTES DAS TRANSAÇOES EFETUADAS.

ART. 235 - O FRACIONAMENTO DE SANGUE E DERIVADOS SOMENTE PQDERÁ SER
REALIZADO UTILIZANDO-SE CIRCUITOS FECHADOS PARA AS TRANSFERENCIAS DAS
FRAÇOE•.

PARAGRAFO ÚNICO - É PROIBIDO O FRACIONAMENTO DE SANGUE APÓS O PERÍODO
DE VENCIMENTO, CONSTITUINDO-SE ESTA PRÁTICA INFRAÇAO DE NATUREZA
GRAVISSIMA.
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ART. 236 - OS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELOS ESTABELECIMENTOS
HEMOTERÁPICOS, QUANDO NÃO FOREM SEUS PROPRIETÁRIOS, DEVERAO APRÇSENTAR
CONTRATOS DE TRABALHO JUNTO AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A SAUDE.

ART. 237 - OS ESTABELECIMENTOS HEMOTERÁPICOS DEVERÃO OBSERVAR O DISPOSTO
NESTE CÓDIGO E SUAS N.T.E. EM RELAÇÃO À SAÚDE DO DOADOR E DO RECEPTOR DE
SANGUE V HEMODÇRIVADOS.

PARAGRAFO UNICO - AO SE IDENTIFICAR INDÍCIOS DE PROBLEMA DE SAÚDE EM
QOAQORES, ESTES DEVERÃO OBRWTORIAMENTE SER ENCAMINHADOS AOS
ORGAOS COMPETENTES DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE.

ART. 238 - SEM, PREJUÍZO DA AÇÃO FISCALIZADORA QUE LHES COMPETE, OS ÓRGÃOS
DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE, QUANDO SOLICITADOS, PODERÃO OFERECER AOS
ESTABELECIMENTOS E AOS PROFISSIONAIS HABILITADOS, QUE SE DEDIQUEM A
PRÁTICA DE HEMOTERAPIA, ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA A BOA EXECUÇÃO DE SUAS
ATIVIDADES.

LIVRO VI- SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE

ART. 239 - PARA FINS DESTE CÓDIGO E DE SUAS N.T.E., CONSIDERA-SE COMO SERVIÇOS
DE INTERESSE , DA SAÚDE, TODOS ESTABELECIMENTOS QUE PREST6M AÇ,OES, EM
CARÁTER GENERICO, DE PROM0g0, DE PROTEÇÃO E PRESERVAÇAO DA SAÚDE,

DIRIGIDAS A POPULAÇÃO E REALIZADAS POR óRGÃOS PÚBLICOS, EMPRESAS PUBLICAS,
EMPRESAS PRIVADAS, INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS, OUTRAS PESSOAS JURIDICAS DE
DIREITO PÚBLICO, DIREITO PRIVADO E PESSOAS FÍSICAS, NOS TERMOS MAIS AMPLOS
DO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DOS FATORES DETERMINANTES E
CONQICIONANTES DE SAÚDE EXPRESSOS NO ART. 3, E SEU PARÁGRAFO UNICO DA LEI
ORGANICA DE SAÚDE DA UNIÃO, LEI N. 8080 DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

ART. 240 - PARA EFEITO DESTE CÓDIGO E DE SUAS N.T.E. SERÃO CONSIDERADOS
SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE, OS QUE SE SEGUEM, QUE SÓ PODERAO FUNCIONAR
MEDIANTE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA, ATENDIDAS AS EXIGENCIAS LEGAIS.

I - ESTABELECIMENTO DE ENSINO DE PRIMEIRO, SEGUNDO E TERCEIRO GRAUS,
CRECHES E SIMILARES, BEM COMO OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO TIPO
ESCOLAS -  NATAÇÃO, ESCOLAS DE BALÉ, ACADEMIAS DE GINÁSTICA,
INSTITUIÇES DE ESCOTISMO E CONGENERES;
II - ESTABELECIMENTO DE LAZER E DIVERSÕES PÚBLICAS TAIS COMO: CLUBES
RECREATIVOS, ACADEMIAS DE DANÇA, COLONIAS E ACAMPAMENTO DE FERIAS,
DANCETERIAS, BOATES, PARQUES DE DIVERSÕES, ZOOLóGICOS, JARDIM BOTANICO,
ÁREAS DE LAZER DE CONJUNTOS OU EDIFICAÇÕES DE HABITAÇAO COLETIVA,
CIRCOS, RINGUES DE PATINAÇÃO, CINEMAS, TEATROS, CASAS DE ESPETÁCULOS E
OUTROS ESTABELECIMENTOS ASSEMELHADOS;
III - ESTABELECIMENTO DE ESTETICISMO E COSMÉTICA, TAIS COMO:
CABELEIREIRO, BARBEARIAS, INSTITUTOS DE BELEZA, SAUNAS, CASAS DE BANHO E
CONGENERES;
A - OS ESTABELECIMENTOS DO INCISO III DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE
ESTERILIZAR TODO O MATERIAL E INSTRUMENTAL PERFURO-CORTANTE, ROUPARIA
DE CAMA E BANHO E OUTROS QUE POSSAM ENTRAR EM CONTATO COM SANGUE
OU OUTROS FLUIDOS ORGÂNICOS, ATRAVÉS DE PRODUTOS ADEQUADOS,
OBEDECENDO AS NORMAS DE ESTERILIZAÇÃO.
B -	 AS SAUNAS, CASAS DE BANHOS E CONGENERES DEVERÃO
OBRIGATORIAMENTE COLOCAR A DISPOSIÇÃO DOS USUÁRIOS PRESERVATIVOS
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SEXUAIS TIPO CÓDON, GRATUITAMENTE, ALEM DE SER AFIXADO INFORMAÇO-ES-Dr--- - --
PREVENÇÃO DA AIDS, NA FORMA DE CARTAZ LEG1VEL, NOS LOCAIS DE FREQUENCIA
DOS USUARIOS.
IV - ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM, COMO: HOTÉIS, HOSPEDARIAS,
PENSOES, MOTEIS E ASSEMELHADOS;
A - OS ESTABELECIMENTOS DO INCISO IV DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE
COLOCAR A DISPOSIÇÃO DOS USUÁRIOS PRESERVATIVOS SEXUAIS TIPO CODON,
GRATUITAMENTE, ALEM DE SER AFIXADO INFORMAÇOES DE PREVENÇAO DA AIDS,
NA FORMA DE CARTAZ LEGIVEL, NOS LOCAIS DE FREQUENCIA DOS USUÁRIOS,
INCLUINDO OS DORMITORIOS.
B - OS ESTABELECIMENTOS REFERIDOS NESTE INCISO DEVERÃO
OBRIGATORIAMENTE ESTERILIZAR AS ROUPAS DE CAMA E BANHO, ATRAVES DE
PRODUTOS ADEQUADOS PREVISTOS EM N.T.E..
V - OS ESTABELECIMENTOS RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO. TRANSPORTE E
ARMAZENAMENTO DE MATERIAL RADIOATIVO OU EQUIPAMENTOS QUE
CONTENHAM SUBSTÂNCIAS RADIOATIVAS.
A - TODOS OS ESTABELECIMENTOS REFERIDOS "IN CAPUT" DEVERÃO OBEDECER
AO PREVISTO NO ART. 221 E SEUS PARÁGRAFOS.

ART. 241 - OS SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO CONTRIBUIR NA REDUÇÃO
DE RISCOS A SAUDE E OBSERVAR O DISPOSTO NESTE CODIGO E NAS SUAS N.T.E..

ART. 242 - OS ESTABELECIMENTOS REFERIDOS NESTE LIVRO DEVERÃO POSSUIR
RECURSOS PARA PRIMEIROS SOCORROS TANTO PARA FUNCIONÁRIOS COMO PARA
USUÁRIOS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS ESTABELECIMENTOS REFERIDOS NO CAPUT NÃO
PODERÃO FORNECER A TITULO REMUNERADO OU NAO, MEDICAMENTOS AOS
SEUS USUÁRIOS.
PARAGRAFO SEGUNDO - AS ASSOCIAÇÕES FILANTRÓPICAS QUE FORNECEM
MEDICAMENTOS DEVERAO TER ORIENTAÇAO TECNICA.

ART. 243 - OS SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE DEVERÃO OBSERVAR A LEGISLAÇÃO
DE PROTEÇAO A SAUDE DO TRABALHADOR, COM ENFASE PARA MEDIDAS COLETIVAS COM
OBRIGATORIEDADE DE USO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL PARA OS
TRABALHADORES EXPOSTOS A FLUIDOS ORGANICOS.

PARÁGRAFO UNICO - TODO E QUALQUER ESTABELECIMENTO NÃO ENQUADRADO
ACIMA QUE SEJAM DE INTERESSE DA SAUDE PODERAO SOFRER INTERVENÇAO
QUANDO DE INTERESSE PUBLICO.

LIVRO VII- PROGRAMAÇÃO DE SAÚDE

ART. 244 - COMPETE AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, IDENTIFICAR, FISCALIZAR E
CONTROLAR OS FATORES DETERMINANTES E CONDICIONANTES DA SAUDE INDIVIDUAL
E COLETIVA, INCLUINDO AÇÕES REFERENTES À SAÚDE DO TRABALHADOR, DO IDOSO, DA
MULHER, DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA, SAUDE
MENTAL, SAUDE BUCAL E AÇOES REFERENTES A DOENÇAS SEXUALMENTE
TRANSMISSIVEIS E AIDS.

ART. 245 - AS AÇÕES PROGRAMÁTICAS DE SAÚDE INTEÇRAM AS AÇÕES INDIVIDUAIS E
COLETIVAS DE SAÚDE DESENVOLVIDAS PELO SISTEMA UNICO DE SAUDE, ATRAVES DE
SEUS EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E CONVENIADOS, SOB A COORDENAÇAO DA



ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COMPREENDENDO A PROMOÇÃO, RECU~Cr.
MANUTENÇÃO DA SAÚDE INDIVIDUAL E COLETIVA DOS CIDADAOS.

ART. 246 - AS AÇÕES PROGRAMÁTICAS DE SAÚDE DEVEM PREVER AÇÕES EQUCATIVAS DE
FORMA A ASSEGURAR A DEMOCRATIZAÇÃO DO CONHECIMENTO À POPULAÇA°.

ART. 247 -, OS TRATAMENTOS PRESTADOS PELOS SERVIÇOS DE SAÚDE, NO ÂMBITO DO
SISTEMA ÚNICO 	 DE SAUDE, OBEDECERÃO AS NORMAS E PADRÕES CIENTIFICOS ACEITOS
INTERNACIONALMENTE, AOS CÓDIGOS DE ÉTICA PROFISSIONAIS E AO CONTROLE
PÚBLICO JDO EXERCÍCIO PROFISSIONAL.

PARÁGRAFO UNICO - OS SERVIÇOS DE SAÚDE NO ÂMBITO DO SUS QEVERÃO
PRQGRESSIVAMENTE INCORPORAR PRÁTICAS ALTERNATIVAS DE ASSISTENCIA À
SAUDE, POSSIBILITANDO AO USUÁRIO O DIREITO DEMOCRÁTICO DE ESCOLHER A
TERAPEUTICA PREFERIDA.

ART. 248 - NENHUM INDIVÍDUO SERÁ SUBMETIDO A PESQUISAS, ENSAIOS CLÍNICOS OU
TRATAMENTOS EXPERIMENTAIS QUE NÃO ESTEJAM RIGOROSAMENTE DE ACORDO COM
NORMAS DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE.

SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
ART. 249 - A CRIANÇA E O ADOLESCENTE PARTICIPARÃO DAS_AÇÕES DE SAÚDE CQM A
PRERROGATIVA DE PRIORIDADE NO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ATRAVES,
ESPECIALMENTE, DE:

I - AÇOES BÁSICAS DE SAÚDE QUE ESTIMULEM O ALEITAMENTO MATERNO, E
INCLUAM A MONITORIZAÇA0 DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO, AS
IMUNIZAÇÕES E O CONTROLE DAS DOENÇAS DIARREICAS E RESPIRATÓRIAS
AGUDAS;
II - ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE ORIENTADA PELAS DIFERENTE NECESSIDADES
DOS GRUPOS ETÁRIOS DOS RECEM-NASCIDOS, LACTENTES E PRE-ESCOLARES, E
ESCOLARES, DE ZERO A DEZOITO ANOS, ESTEJAM DENTRO OU FORA DAS
INSTITVIÇOES.
III - TES DE SAÚDE MENTAL;
IV - A õES DE SAÚDE BUCAL;
V- P OG RAMAS DE SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR.

ART. 250 - AS AÇÕES DE SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DEVERÃO REDUZIR AS
TAXAS DE MORBI-MORTALIDADE INFANTIL E OS PROBLEMAS DE SAUDE DO
ADOLESCENTE, INCLUINDO OBRIGATORIAMENTE:

I - A IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS E COLETIVAS NA FASE NEO-NATAL,
CAPACITANDO SERVIÇOS E PESSOAL DA SAÚDE PARA A ASSISTENCIA IMEDIATA,
IMPLANTANDO O SISTEMA HOSPITALAR DE ALOJAMENTO CONJUNTO MAE-RECEM-
NASCIDO, GARANTINDO TAMBÉM O DIREITO À PERMANENCIA DOS PAIS OU
RESPONSÁVEIS, EM TEMPO INTEGRAL, JUNTO A CRIANÇA OU ADOLESCENTE SOB
REGIME DE INTERNAÇAO.
II - O INCREMENTO DE AÇÕES EDUCATIVAS EM TODOS OS NÍVEIS DE ATENÇÃO À
SAÚDE QUE INCENTIVEM O ALEITAMENTO MATERNO ATÉ O DESMAME;
III - A ORIENTAÇAO E Fl$CALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES E ESTABELECIMENTOS
EMPREGADORES DE MAO-DE-OBRA FEMININA, GARANTINDO CONDIÇOES



ADEQUADAS AO ALEITAMENTO MATERNO, INCLU$1VE AOS FILHOS DE MAES
SUBMETIDAS A MEDIDA P•RIVATIVA DE LIBERDADE ATE O DESMAME;
IV - AÇOES DE SAUDE VOLTADAS A VIGILANCIA DO CRESCIMENTO E
DESENVOLVIMENTO, COM A INTRODUÇAO DE TECNOLOGIAS APROPRIADAS A SUA
AVALIAÇÃO PERMANENTE COMO O USO DE GRÁFICOS E TABELAS DE PESO,
ESTATURA E DESENVOLVIMENTO NEURO-PSICO-MOTOR, ENTRE OUTRAS, E A
CONCOMITANTE REALIZAÇAO DE PRÁTICAS EDUCATIVAS E COMUNITÁRIAS PARA
SUA VALORIZAÇÃO;
V - AÇOS DE PREVENÇÃO, CONTROLE E TRATAMENTO DAS DOENÇAS
RESPIRATORIAS NA INFANCIA, CAPACITANDO OS NIVEIS DE RESOLUÇAO DO
SISTEMA DE SAÚDE A PARTIR DA ATENÇAO PRIMÁRIA ATE OS EQUIPAMENTOS MAIS
COMPLEXOS, OFERECENDO RESPOSTAS EFICAZES GARANTINDO ATENDIMENTO A
TOTALIDADE DA DEMANDA REFERIDA AOS SERVIÇOS DE RETAGUARDA
EMERGENCIAL OU ESPECIALIZADA;
VI - AÇOES DE PREVENÇAO, CONTROLE E TRATAMENTO DAS DOENÇAS DJARP.EICAS
DESDE A P_ROMOÇA0 DE PRATICAS SIMPLIFICADAS, COMO A TERAPEUTICA DE
REIDRATAÇAO ORAL, ATE A INSTALAÇAO E CAPACITAÇA0 DOS SERVIÇOS DE
RETAGUARDA PARA RESPONDER A SITUAÇOES DE MAIOR GRAVIDADE E A
TOTALIDADE DA DEMANDA REFERIDA;
VII - A IMPLANTAÇAO DE UM SISTEMA INTEGRADO PELA UNIDADE NÉO-NATAL
HOSPITALAR E A REDE AMBULATÓRIAL DOS SERVIÇOS DE .SAÚDE, ARTICULADO
FUNCIONALMENTE PELA REFERENCIA E CONTRA-REFERENCIA DA DEMANDA
ATENDIDA, COM HIERARQUIZAÇAO DO ATENDIMENTO CONFORME AS
NECESSIDADES DE SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, GARANTINDO O .
PREENCHIMENTO DA DECLARAÇAO DE NASCIMENTO, ATENDIMENTO
ESPECIALIZADO AOS RECEM-NASCIDOS DE ALTO RISCO, BEM COMO A DETECÇAO E
O TRATAMENTO PRECOCE DE ANORMALIDADES DO METABOLISMO;
VIII- A INTEGRAÇAO DAS AÇOES DE SAUDE NA GRAVIDEZ, PARTO E PUERPÉRIO E DO
REGEM-NASCIDO, PROMOVENDO NOS VÁRIOS NIVEIS DE ATENDIMENTO A
PARTICIPAÇAO CONJUNTA DA EQUIPE . MULTIPROFISSIONAL DE SAUDE NO
SEGUIMENTO DA MULHER E DA CRIANÇA;
IX - CONTROLE DAS DOENÇAS PREVENIVEIS POR VACINAÇÕES ATRAVÉS DO
FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS ADEQUADOS PARA CONSEGUIR UMA
ADMINISTRAÇAO SUFICIENTE, OPORTUNA E CONTINUA DE VACINAS, AVALIAÇA0
PERIÓDICA DO GRAU DE COBERTURA VACINAL EM CRECHES E ESCOLAS, E
OBRIGATORIEDADE DA, VAÇINAÇAO NOS CASOS RECOMENDADOS PELAS
AUTORIDADES DE VIGILANCIA A SAUDE;
X - A PREVENÇAO E O CONTROLE DOS ACIDENTES NA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA A
PARTIR DA REDE DE SERVIÇOS DE SAUDE, INCLUINDO ESCOLAS, CRECHES E
OUTROS ESPAÇOS COLETIVOS, ATRAVES DE AÇOES, EDUCATIVAS E ASSISTENCIAIS
QUE ORIENTEM, PREVINAM E ELIMINEM AS ÇONDIÇOES DE RISCO, E RECUPEREM A
SAÚDE DAS_CRIANÇAS E ADOLESCENTES VITIMAS DE ACIDENTES, PARA AÇOES DE
REABILITAÇAO.
XI- A PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E A VIGILÂNCIA À SAÚDE NAS ESCOLAS E CRECHES,
REALIZADA PELA REDE BASICA DE SAUDE ATRAVES DAS AÇOES INDMDUAIS
PRATJCADAS EM SEUS EQUIPAMENTOS E DAS AÇOES COLETIVAS DESENVOLVIDAS
NO AMBITO DA INSTITUIÇAO ESCOLAR, GARANTIDAS P09 UM SISTEMA DE
REFERENCIA E CONTRA-REFERÊNCIA, E PELO ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DE
SAUDE MENTAL, BUCAL, FONOAUDIOLOGICA, OCULAR, NUTRICIÓNAL E OUTRAS DA
POPULAÇA° DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESSAS INSTITUIÇOES.
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ART. 251 - AS AÇÕES PROGRAMÁTICAS DE SAÚDE DA MULHER INCLUIRÃO,
OBRIGATORIAMENTE:

I - ASSISTENCIA PRÉ-NATAL A TOTALIDADE DAS gSTANTE DO MUNICÍPIO, A
PREVENÇAO E O TRATAMENTO DAS_ INTERCORRENCIAS CLINICAS DURANTE A
GRAVIDEZ, BEM COMO A IDENTIFICAÇAO E TRATAMENTO PRECOCE DA GESTAÇÃO
DE ALTO RISCO, INCLUSIVE EM CARATER INTENSIVO NOS HOSPITAIS E UNIDADES
DE SAUDE, CONSTITUÍDAS PARA ESSA FINALIDADE;
II - O CONTR9LE DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO DO CONCEPTO;
III - A VIGILANCIA DO ESTADO NUTRICIONAL E DE ANEMIAS CARENCIAIS, AÇõES
EDUCATTVAS. E O ESTIMULO AO ALEITAME, NTO MATERNO E AO PARTO NATURAL;
IV - ASSISTENCIA AO PARTO E PUERPERIO A TOTALIDADE DAS GESTAN —ES DO
MUNICIPLO, COM EMPREGO DE TECNOLOGIAS E PROCEDIMENTOS NO SENT :0 DA
UTILIZAyrsA0 AQEQUADA DA VIA DO PARTO;
V - ORIENTAÇAO E ENCAMINHAMENTO DA TOTALIDADE DAS MULHERES, A PARTIR
DA IDADE RÉPROQUTIVA, E APOS MENOPAUSA, PARA REALIZAI 3 A PREVENÇA0
PERIOPICA DO CANCER CÉEIVICO-UTERINO, E TAMBÉM DO CANCER MAPRIO
ATRAVES, INCLUSIVE, DE AÇOES EDUCATIVAS QUE PROPICIEM A REALIZAÇA0 DO
AUTO-EXAME DAS MAMAS;
VI - O ACOMPANHAMENTO GINECOLÓGICO EM TODAS AS ETAPAS DA VIDA, NOS
DIVERSOS NÍVEIS DE COMPLEXIDADE DOS SERVIÇOS DE SAUDE, CONFORME AS
NECESSIDADES DA MULHER;
VII - 9 ATENDIMENTO A TODAS AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL OU
DOMESTICA POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL NOS SERVIÇOS DE SAUDE, AO NIVEL
DA COMPLEXIDADE EXIGIDA EM CADA, SITUAÇAO, CABENDO-LHES O
CONCOMITANTE ENCAMINHAMENTO PARA OS ORGAOS JURIDICOS.
VIII - O ATENDIMENTO HOSPITALAR ESPECIALIZADO AOS CASOS DE ABORTO
PREVISTOS NO CODIGO PENAL BRASILEIRO;
IX -, A ASSISTENCIA AO PLANEJAMENTO FAMILIAR, A PARTIR DAS AÇÕES BÁSCAS DE
SAÚDE, GARANTINDO O DIREITO A AUTO-REGULAMENTAÇAO DA FERTILIDADE COMO
LIVRE DECISAO DA MULHER, DO HOMEM OU DO CASAL, TANTO PARA EXEWER A
PROCRIAÇAO COMO PARA EVITA-LA, PROVENDO MEIOS EDUCACCNAIS,
CIENTIRCOS E TECNOLÓGICOS PARA ASSEGURA-LO IMPEDINDO QUALQUER FORMA
COERCITIVA OU DE INDUÇAO POR PARTE DA INSTITUIÇAO PRESTADORA DOS
SERVIÇOS DE iNi3DE OU DE OUTRAS, PUBLICAS OU PRIVADAS;
PARÁGRAFO UNICO - A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ESTAB,ELECERÁ AS
NORMAS TEQNICAS NECESSÁRIAS A APLICA_ÇA0 DE METODOS CIRURGICOS , DE
WERILIZAÇA0 9BEDECENDO AS LEGISLAÇOES VIGENTES NO CODIGO DE ETICA
MEDICA E NOS CODIGOS CIVIL E PENAL BRASILEIROS.

ART. 252 - DEVERÁ SER GARANTIDO O FUNCIONAMENTO DOS COMITÊS DE ESTUDO E
PREVENÇÃO A MORBI-MORTALIDADE MATERNA, COM A PARTICIPAÇAO DA SOCIEDADE
CIVIL, A NIVEL CENTRAL E REGIONAL.

SAÚDE MENTAL
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ART. 253 - A REDE MUNICIPAL DOS SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL INT~FIEDE-
REGIONALIZADA E HIERARQUIZADA DOS SERVIÇOS DE SAÚDE, NO ÂMBITO DO SSTEMA
UNICO DE SAÚDE, SE CONSTITUIRÁ DESENVOLVENDO AÇOES PREDOMINANTEMENTE
EXTRA-HOSPITALARES, SUBSTITUINDO GRADATIVAMENTE OS MANICOMIOS. POR
UNIDADES PSIQUIÁTRICAS DE PEQUENO PORTE NOS HOSPITAIS GERAIS, EMERPENCIAS
PSIQUIÁTRICAS, HOSPITAIS-DIA, HOSPITAIS-NOITE, CENTROS DE CONYIVEACIA E
COOPERATIVAS, LARES ABRIGADOS E UMA REDE AMBULATORIAL DE SAUDE MENTAL
NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE.

ART. 254 - AS EMERGÊNCIAS PSIQUIÁTRICAS MUNICIPAIS SÃO, NO ÂMBITO DO SSTEMA
UNICO DE SAÚDE, AS RESPONSÁVEIS PELAS INTERNAÇOES PSIQUIATRAS NO
TERRITÓRIO MUNICIPAL.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O PROCEDIMENTO ADOTADO EXIGIRA GU. I, DE
ENCAMINHAMENTO EMITIDA POR MÉDICO PERTENCENTE AO OUADF DE
FUNCIONÁRIOS DOS SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA PSIQUIÁTRICA MUNICIPAIS,
PARÁGRAFO SEGUNDO - OS SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA PSIQUIÁTRICA MUNCIPAIS
DEVERÃO SER ACOMPANHADOS POR UMA COMISSÃO REVISORA DAS INTEFNAÇOES
PSIQUIÁTRICAS, CONSTITUÍDA A PARTIR DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILA 1 n CIA A
SAÚDE POR PROFISSIONAIS DE SAÚDE MENTAL, ORGANIZAÇÕES DE FAMILIARES DE
PACIENTES PSIQUIÁTRICOS E PELA DEFENSORIA PÚBLICA OU ENTIDADES SIM :ARES,
RESPONSÁVEL PELA AVALIAÇÃO CLÍNICA, FAMILIAR E LEGAL DO PROCEDIIJi-STO
ADOTADO, RESPEITADA A RESPONSABILIDADE ÉTICA PROFISSIONAL, EM:-INDO
SEU PARECER A AUTORIDADE PE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL, EM ATE SETENTA
E DUAS HORAS, OU AO MINISTERIO PUBLICO QUANDO SE TRATAR DE INTERAÇÃO
INVOLUNTÁRIA.

ART. 255 - COMPETE A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL FISCALIZAR E
GARANTIR O RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS E DE CIDADANIA DO DOENTE MENTAL,
DE SUA INTEGRIDADE FÍSICA, BEM COMO VEDAR O USO DE CELAS-FORTES E OUTROS
PROCEDIMENTOS VIOLENTOS E DESUMANOS NOS EQUIPAMENTOS DE SAÚDE MENTAL E
NAS INSTITUIÇÕESPSIQUIÁTRICAS, PÚBLICAS E PRIVADAS.

PARAGRAFO UNICO - AS INSTITUIÇÕES. DE SAÚDE QUE INFRINGIREM 0 DISPOSTO NO
CAPUT DESTE ARTIGO AS SANÇOES PREVISTAS NESTE CÓDIGO, SENDO
CONSIDERADA DE NATUREZA GRAVE.

ART. 256 - É VEDADA, QUER NOS ESTABELECIMENTOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE,
QUER FORA DELES, PRÁTICA DE QUAISQUER RITUAIS LITÚRGICOS COM FINALPADE
TERAPEUTICA, SUBSTITUINDO AÇÃO DE SAÚDE RECONHECIDA, AINDA QUE A TITULO
FILANTRÓPICO E EXERCIDA GRATUITAMENTE;

ART. 257. - É VEDADA A PESSOAS SEM HABILITAÇÃO LEGAL PARA O EXERCÍCO DA
PROFISSAO, A PRÁTICA DE TÉCNICAS PSICOTERÁPICAS CAPAZES DE INFLUENCIAR O
ESTADO MENTAL DE INDIVÍDUOS OU DE COLETIVIDADES, AINDA QUE SEM FINALIDADE
DE PROTEÇÃO OU RECUPERAÇÃO DA SAÚDE.

ART. 258 - CABE AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DESEMPENHAR O
PAPEL DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO SISTEMÁTICO DAS INSTITUIÇOES
ASILARES E OUTRAS, pROPICIADORAS DE REGIMES INSTITUCIONAIS QUE ISOLEM O
INDIVIDUO DE SUA FAMILIA OU COMUNIDADE.

ART. 259 - É VEDADA A ADMINISTRAÇÃO DE TRATAMENTOS PSICOCIRÚRGICOS, OU
QUALQUER OUTRA FORMA DE TRATAMENTO IRREVERSÍVEL, A INDIVÍDUO SUBMETIDO
A TRATAMENTO INVOLUNTÁRIO EM INSTITUIÇÕES PSIQUIÁTRICAS.
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SAÚDE DO TRABALHADOR
ART. 260 - A ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR COMPREENDE AS AÇÕES INDWIDUAIS E
COLETIVAS DESENVOLVIDAS PELOS SERVIÇOS DE SAUDE E INCLUIRAO,
OBRIGATORIAMENTE:

I - ATENDIMENTO A TOTALIDADE DA POPULAÇÃO TRABALHADORA, GARANTIDO O
ACESSO A TODOS OS NIVEIS DE ATENÇAO COM UTILIZAÇÃO DE TODA TECNOLOGIA
DISPONIVEL.
II- ESTABELECER INSTÂNCIA DE REFERÊNCIA HIERARQUIZADA E ESPECIALIZADA NA
ATENÇAO A SAÚDE DO TRABALHADOR, INDIVIDUAL E COLETIVA, ATRAVES DE
PROCEDIMENTOS QUE VISEM ESTABELECER O NEXO CAUSAL ENTRE O OJADRO
NOSOLOGICO APRESENTADO E AS CONDIÇOES E ORGANIZAÇAO DO TRABI LHO, DE
FORMA A CHEGAR A DIAGNOSTICOS E TRATAMENTOS ADEQUADOS.
III - GARNTIA DE DIAGNOSTICO E TRATAMENTO, POR REDE MUNICIPAL PR: :RIA OU
CONVENIADA, A TODOS OS SUSPEITOS DE DOENÇAS OCUPACIONAIS.
IV - ASSISTENCIA INTEGRAL A TODAS AS VITIMAS DE ACIDENTES DO TRABAL.-!0.
V - AÇOES EDUCATIVAS VISANDO A PREVENÇAO DAS DOENÇAS OCUPACCNAIS E
DOS ACIDENTES DE TRABALHO.

SAÚDE DO IDOSO
ART. 261 - A ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO COMPREENDE AS, AÇÕES INDMDUAIS E
COLETIVAS DESENVOLVIDAS PELOS SERVIÇOS DE SAUDE E INCLUIRAO,
OBRIGATORIAMENTE:

I - A ATENÇA0 AO IDOSO DEVERÁ OBJETIVAR O PROLONGAMENTO DA VIDA ATIVA,
AUTONOMA E INDEPENDENTE VINCULADA A FAMÍLIA E A COMI.? DADE,
PROPICIANDO E POTENCIALIZANDO SUA PARTICIPAÇÃO NO VIVER COTIDIANO
II - ASSISTENCIA INTEGRAL, POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL, A TOTALIDADE DA
POPULAÇA° IDOSA, CONSTANDO DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS COM O INTUITO DE
PROMOVER A SAÚDE, PREVENIR DOENÇAS OU COMPLICAÇOES E POSTERGAR O
SURGIMENTO DE INCAPACIDADE, ALÉM DAS AÇÕES DE REABILITAÇÃO.
III - ATENDIMENTO DE FORMA HIERARQUIZADA, GARANTINDO O ACESSO A
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE RETAGUARDA.
IV - FACILIDADE DE ACESSO AOS SERVIÇOS CAPACITADOS AO ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA POPULAÇA° IDOSA, ATRAVÉS DE READEQUAÇAO DA REDE
FÍSICA.
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SAÚDE DA PESSOAA PORTADORA DE
DEFICIENCIA

ART. 42. - A ATENÇÃO À SAÚDE DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA COMPWNDE
AS AÇOES INDIVIDUAIS E COLETIVAS DESENVOLVIDAS PELOS SERVIÇOS DE SAUDE E
INCLUIRAO OBRIGATORIAMENTE:

I - ACESSQ A TODOS OS EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E SERVIÇOS DE SAÚDE. O
ACESSO E AQUI COMPREENDIDO TAMBEM COMO ELIMINAçA0 DE TODAS AS
BARREIRAS PRINCIPALMENTE AS ARQUITETÔNICAS.
II - DIREITO A HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO, AQUI COMPREENDIDA COMO AÇÃO
INTERPROFISSIONAL QUE LEVE EM CONTA O DESENVOLVIMENTO AO MÁXIMO DA
POTENCIALIDADE DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, DIMINUINDO SUAS
LIMITAÇÕES.

SAÚDE BUCAL
ART. 263 - AS AÇÕES DE SAÚDE BUCAL INCLUIRÃO, OBRIGATORIAMENTE:

I - AÇOE_S COLETIVAS DE PREVENÇAO EM SAÚDE BUCAL A TOTALIDADE DA
POPULAÇA° DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA FLUORETAÇÃO DAS ÁGUAS DE
ABASTECIMENTO E DAS AÇÕES EDUCATIVAS QUE INCLUAM O USO DE MÉTODOS DE
PREVEy0 A CÁRIE E DOENÇAS GENGIVAIS COMO OS BOCHECHOS FLUORADOS,
ESCOVA OES SUPERVISIONADAS, APLICAÇÕES TÓPICAS DE FLUORETOS E
EDUCAÇÃO EM SAÚDE BUCAL, NUM TRABALHO INTEGRADO COM AS DIVERSAS
ÁREAS ENVOLVIDAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL:
II - AÇOES INDIVIDUAIS DE ASSISTÊNCIA DIRETA, A PARTIR DE CRITÉRIOS DE RISCO,
A TOTALIDADE DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DA REDE DE SERVIÇOS DE
SAUDE EM SEUS NÍVEIS DE COMPLEXIDADE CRESCENTE, DESDE AS UNIDADES
BÁSICAS DE_SAÚDE Aos SERVIÇOS EMERGENCIAIS NOS PRONTOS SOCORROS E AS
INTERVENÇOES CIRVRGICAS DE MAIOR COMPLEXIDADE A NÍVEL HOSPITALAR;
III - AWES DE SAUDE PARA O DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO PRECOCE DA MÁ-
OCLUSA° E DO CÂNCER BUCAL, E DAS FENDAS E FISSURAS LABIO-PALATAIS.
IV - A SECR_ETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DEVERÁ EXECUTAR O CONTROLE DA
FLUORETAÇA0 DAS AGUAS DE ABASTECIMENTO DA CIDADE, OBJETIVANDO
GARANTIR JUNTO AOS ORGÃOS COMPETENTES O PLENO BENEFICIO DA MEDIDA.

DOENÇAS SEXUALMENTE
TRANSMISSÍVEIS E AIDS

ART. 264 - A REDE MUNICIPAL DA SAÚDE DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE DESENVOLVER
AÇOES DE PREVENÇÃO E CONTROLE DAS DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSIVEIS/
AIDS, ATRAVÉS DE ASSISTÊNCIA INTEGRAL E CAMPANHAS EDUCATIVAS.
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1 - SERÁ GARANTIDO A ORIENTAÇÃO E TRATAMENTO A TOTAtIrADE-15-0S
PORTADORES DO VIRUS HIV E DOS DOENTES DE AIDS ( SIDA ) E DE OUTRAS DST,
CAPACITANDO OS NÍVEIS DE RESOLUÇÃO DO SISTEMA DE SAUDE A PARTIR DA
ATENÇAO PRIMÁRIA ATÉ OS EQUIPAMENTOS MAIS COMPLEXOS, OFERECENDO
RESPOSTAS EFICAZES, TRATAMENTOS ESPECIALIZADOS, UTILIZANDO TODA
TECNOLOGIA E TERAPÊUTICA POSSÍVEL.
li-AS AÇOES DE ATENÇÃO AOS PORTADORES DE HIV DOS DOENTES DE AIDS (SIDA)
DEVERAO SER COORDENADAS COM A PARTICIPAÇÃO CONJUNTA DE EQUIPE
MULTIPROFISSIONAL.

LIVRO VIII- CONTROLE EPIDEMIOLÓGICO
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 265 - CABE AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, EM TODOS OS NÍVEIS
HIERÁRQUICOS, CENTRAL, REGIONAL. DISTRITAL, E LOCAL, A REALIZAÇAO E
ATUALIZA,ÇA0 PERIODICA DO DIAGNOSTICO DE SAÚDE DA POPULAÇA° DE SUA AREA DE
ABRANGENCIA, IDENTIFICANDO OS PRINCIPAIS PROBLEMAS, RISCOS E AGRAVOS A SAÚDE
A QUE ESTA SUBMETIDA A POPULAÇA°.

PARAGRAFO UNICO - PARA A REALIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO DIAGNOSTICO DE
SAUDE DA POPULAÇÃO, A AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAÚDE MUNICIPAL DEVERÁ

Ó VALER-SE DE TODOS OS DADOS E INFORMAÇOES PERTINENTES , E NECESSIAIAS
PARA ESTE FIM, SEJAM ELES DE NATUREZA DEMOGRÁFICA, SÓCIO-ECONOMICA,
AMBIENTAL, ESTATÍSTICAS DE SAUDE OU OUTROS.

ART. 266 - AS INSTITUIÇÕES DO PODER PÚBLICO, OS ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO E
• ASSISTENCIA À SAUDE, OUTROS TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE,

QUER SEJAM DE NATUREZA AGROPECUÁRIA, INDUSTRIAL, COMERCIAL OU DE
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS, E OS PROFISSIONAIS DE SAUDE OU CIDADAOS
RELACIONADOS PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE MUNICIPAL, DEVERAO,
QUANDO ,SOLICITADOS, FORNECER, REGULAR E SISTEMATICAMENTE, A AUTORIDADE
DE VIGILANCIA A SAUDE MUNICIPAL OS DADOS NECESSÁRIOS A ELABORAÇAO E
ATUALIZAÇAO DO DIAGNOSTICO QE SAUDE DA POPULAÇA°.

PARAGRAFO UNICO - O NAO CUMPRIMENTO DESTA EXIGÊNCIA IMPLICARA NA
IMPOSIÇAO DE PENALIDADES SANITÁRIAS, CONFORME DISPOSTO NESTE CODIGO.

ART. 267 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL DEVERÁ PROPOR,
EXECUTAR E AVALIAR AS MEDIDAS DE CONTROLE NECESSÁRIAS A PROTEÇAO DA
SAUDE PUBLICA, ATRAVES DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAÚDE.

ART. 268 - COMPETE A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL A ORGANIZAÇÃO
E A DEFINIÇAO QE ATRIBUIÇOES E COMPETENCIAS DOS SERVIÇOS INCUMBIDOS DAS
AÇOES D.E VIGILANC1A A SAUDE, PROMOVER SUA IMPLANTAÇA0 E COORDENAÇAO, EM
CONSONANCIA COM A LEGISLAÇA0 SANITÁRIA VIGENTE.

ART. 269 - AS ESPECIFICAÇÕES E REGULAMENTAÇÕES REFERENTES A ORGANIZAÇÃO E
DEFINIÇAO DE COMPETENCIAS E ATRIBVIÇOES DOS SERVIÇOS INTEGRANTES DO
SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAÚDE SERÃO OBJETO DE NORMATIZAÇAO DO
PODER EXECUTIVO.



ART. 27 - AS INSTITUIÇÕES DO PODER PÚBLICO, OS ESTABELECIMEkT-0~~,
ASSISTENCIA A SAUDE, ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAUDE, QUER SEJAM DE
NATUREZA AGROPECUÁRIA, INDUSTRIAL, COMERCIAL, OU DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, E/OU OUTROS, E OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE E OS CIDADÃOS
RELACIONADOS PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL DEVERAO,
QUANDO SOLICITADOS, COLABORAR NO DESENVOLVIMENTO DE AÇOES E MEDIDAS DE
CONTROLE NECESSÁRIAS A PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA.

PARÁGRAFO UNICO - O NAO CUMPRIMENTO DESTA EXIGÊNCIA IMPLICARA NA
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADES SANITÁRIAS CONFORME O DISPOSTO NESTE CODIGO.

ART. 271 - COMPETE A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE A IMPLANTAÇÃO,
ORGANIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES EM SAÚDE,
TENDO COMO BASE OS DADOS E INFORMAÇõES EMANADAS DO DIAGNOSTICO DE SAúDE
DA POPULAÇA°, DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, D/.NS ESTATÍSTICAS, DE
MORBI-MORTALIDADE, DA PRODUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTENCIA E ATENÇAO A
SAÚDE, E OUTROS QUE JULGAR PERTINENTES.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - E DEVER DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE ANALISAR
E DIVULGAR AMPLAMENTE AS INFORMAÇÕES PRODUZIDAS PELO SISTEMA
MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A IMPLANTAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO
SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇOES EM SAUDE SERAO OBJETO DE
NORMATIZAÇAO.

TÍTULO II- NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS E AGRAVOS À
SAUDE

ART. 272 - A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE DOENÇAS DEVE SER FEITA A SIMPLES
SUSPEITA E O MAIS PRECOCEMENTE POSSIVEL.

ART. 273 - A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE DOENÇAS PODERÁ S ,ER FEITA POR
QUALQUER CIDADAO SENDO OBRIGATÓRIA AOS PROFISSIONAIS DE SAUDE, E A TODOS
OS SERVIÇOS DE ATENÇAO E ASSIST,ENCIA À SAUDE.

PARÁGRAFO UNICO - A INCLUSA° DE DOENÇAS OU AGRAVOS À SAÚDE NO ELENCO
DAS DOENÇAS DE NOTIFICAÇAO COMPULSÓRIA NO MUNICÍPIO, OS
PROCEDIMENTQS, FORMULÁRIOS E FLUXOS DE INFORMAÇÕES NECESSÁFIIOS PARA
ESTE FIM, SERAO REGULAMENTADOS PELO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA EM
SAUDE.

ART. 274 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL DEVERÁ ZELAR PELO
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇõES ACERCA DA NOTIFICAÇAO
COMPULSÓRIA DE DOENÇAS EMANADAS DAS ESFERAS FEDERAL E ESTADUAL DE
GOVERNQ.

PARAGRAFP ÚNICO - 0 SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE PODERÁ EXIGIR A
NOTIFICAÇAO COM,PULSORIA DE DOENÇAS OU AGRAVOS A SAÚDE, DENTRO DE SUA
ÁREA DE JURISDIÇAO, QUANDO JULGAR PERTINENTE.
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TÍTULO III - DECLARAÇÃO DE ÓBITO

ART. 275 - A DECLARAÇÃO DE ÓBITO, DOCUMENTO INDISPENSÁVEL PARA O
SEPULTAMENTO, DEVE SER FEITA EM IMPRESSO ESPECIALMENTE DESTINADO A ESSE
FIM, CONSOANTE COM A LEGISLAÇAO SANITÁRIA VIGENTE.

ART. 276 - TOPOS OS CAMPOS CONSTANTES DO FORMULÁRIO DA DECLARAÇÃO DE
OBITO DEVERAO SER PREENCHIDOS DE MANEIRA CLARA E CORRETA.

PARÁGRAFO ÚNICO - A NÃO OBSERVAÇA0 DESTE DISPOSITIVO CONFIGURARÁ
INFRAÇAO SANITÁRIA.

ART. 277 - CABE, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE ZELAR PELO DISPOSTO NESTE
ARTIGO, ATRAVES DA ORGANIZAÇAO DE PROGRAMA ESPECIFICO DE APRIMORAMENTO
DAS INFORMAÇOES DE MORTALIDADE.

ART. 278 - AS REGULAMENTAÇÕES NECESSÁRIAS AO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA
DISPOSTO NO PARAGRAFO ANTERIOR SERAO OBJETOS DE NORMATEAÇÃO
ESPECÍFICA.

TÍTULO IV - CONTROLE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS E
VACINAÇÕES

ART. 279 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA Á SAÚDE DEVERÁ ZELAR PELO
CONTRO1rE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS NA POPULAÇÃO DE SUA ÁREA DE
ABRANGENCIA, VALENDO-SE DE TODOS OS MEIOS DISPONÍVEIS PARA ESTE FIM.

ART. 280 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA Á SAÚDE DEVERÁ SEGUIR AS NORMAS E
PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELO SISTEMA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA,
EMANADAS DAS ESFERAS FEDERAL E ESTADUAL DE GOVERNO.

PARAGRAFO ÚNICO - AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAÚDE RESSALVA-SE
O DIREITO DE ADAPTAR AS NORMAS E REGULAMENTOS FEDERAIS E ESTADUAIS
REFERENTES AO CONTROLE DAS DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS A REALIDADE
MUNICIPAL, BEM COMO ADOTAR SUAS PROPRIAS NORMAS E REGULAMENTOS, E
AINDA PROPOR AS ESFERAS FEDERAL E ESTADUAL A ADOÇÃO DE
PROCEDIMENTOS, NORMAS E REGULAMENTOS QUE JULGAR PERTINENTES.

ART. 281 - FRENTE A OCORRÊNCIA DE EPIDEMIAS, CABERÁ A AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL A ADOÇÃO DE TODAS AS MEDIDAS DE CONTROLE
PERTINENTES PODENDO INCLUSIVE ACIONAR OUTROS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SOCIEDADE CIVIL, QUANDO NECESSÁRIO, CONSOANTE AO DISPOSTO NO
PARÁGRAFO QUINTO DO ARTIGO 214 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO.

ART. 282 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DEVE COORDENAR AS
ATIVIDADES DE VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO NO ÂMBITO DO MUNICIPIO,
OBSERVANDO AS DIRETRIZES, NORMAS E REGULAMENTOS EMANADOS DAS ESFERAS
FEDERAL E ESTADUAL DE GOVERNO.

PARÁGRAFO ÚNICO - RESSALVA-SE O DIREITO AO SISTEMA MUNICIPAL DE
VIGILÂNCIA Á SAÚDE DE PROPOR AOS NÍVEIS HIERARQUICAMENTE SUPERIORES A
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ADOÇÃO DE NOVOS_ PROGRAMAS DE VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATORIO, BEM
COMO DE ALTERAÇOES NAS PROGRAMAÇÕES JÁ EXISTENTES.

ART. 283- O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA Á SAÚDE E RESPONSÁVEL, NO ÂMBITO
DE SUA JURISDIÇÃO, PELO CONTROLE DE ZOONOSES E FAUNA SINANTROPICA.

PARAGRAFO ÚNICO - OS PROCEDIMENTOS REFERENTES AP CONTROLE DE
ZOONOSES E FAUNA SINANTROPICA SERÁ ALVO DE NORMATIZAÇAO.

ART. 284 - COMPETE AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, POR MEIO DE
N.T.E. E OBEDECIDO O DISPOSTO NESTE CÓDIGO, A DEFINIÇÃO DE PROCEDIMENTOS E A
EXECUÇAODE MEDIDAS QUE VISEM_ IMPEDIR A PROPAGAÇA0 DE DOENÇAS
TRANSMISStVEIS ATRAVÉS DE TRANSFUSOES DE SANGUE E HEMODERIVADOS.

TÍTULO IV - CONTROLE DAS DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

ART. 285 - OOMPETE AO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE PROPOR E ADOTAR
MEDIDAS VISANDO O CONTROLE DAS PRINCIPAIS DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE DE
NATUREZA NÃO TRANSMISSÍVEL, SEJAM ESTES DE NATUREZA CRONICO-
DEGENERATIVA, EF,EITOS DE CAUSAS EXTERNAS, OU OUTROS.

PARAGRAFO UNICO - PARA A EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE ACIMA
REFERIDAS, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL DEVERÁ UTILIZAR
TODQS OS ,MEIOS DISPONÍVEIS 	 PARA ESTE FIM, EM ESPECIAL AS AÇÕES DE
VIGILÂNCIA A SAUDE E AS AÇOES PROGRAMÁTICAS EM SAUDE, CONSOANTE COM O
DISPOSTO NESTE CODIGO.

ART. 286 - CABERÁ AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE PROPOR INSTRUMENTOS QUE POSSAM
DEFINIR O PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DOS ACIDENTADOS DE TRANSITO.

PARTE III - PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS

LIVRO I - COMPETÊNCIAS
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 287- SÃO AUTORIDADES MUNICIPAIS DE VIGILÂNCIA E SAÚDE:
I - PREFEITO MUNICIPAL
II - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE
III - DIRETORES DAS REGIOES E DOS DISTRITOS pE SAUDE.
IV - TECNICOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A SAÚDE.

ART. 288 - O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA , A SAÚDE SERÁ ORGANIZADO
HIERARQUICAMENTE DESDE A UNIDADE BÁSICA DE SAUDE ATE O NÍVEL CENTRAL

PARAGRAFO UNICO: AS FUNÇOES E ATRIBUIÇOES DOS DIFERENTES NIVEIS SERÃO
ESTABELECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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ART. 289 - AS AUTORIDADES MUNICIPAIS DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, NO EXERCICIO DE
SUAS ATRIE3UIÇOES, SAO COMPETENTES PARA EXIGIR O CUMPRIMENTO DESTE CODIGO,
SUAS N.T.E. E TODA LEGISLAÇA0 PERTINENTE, PODENDO EXPEDIR AUTOS DE
INFRAÇA0 E IMPOR PENALIDADES OBJETIVANDO A PREVENÇÃO E REPRESSA0 DA
AÇOES OU OMISSOES QUE POSSAM POR QUALQUER FORMA COMPROMETER A SAUDE
PUBLICA.

PARÁGRAFO ÚNICO - ÀS AUTORIDADES MUNICIPAIS DE VIGILÂNCIA À SAÚDE FICA
ASSEGURADA AINDA PROTEÇÃO FUNCIONAL, JURIDICA E POLICIAL PARA O
EXERCICIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES.

ART. 290 - VERIFICADA. A OCORRÊNCIA DE IN_FRAÇÃO A LEGISLAÇÃO VIGENTE, AS
AUTORIDADES DE VIGILANCIA À SAÚDE LAVRARA° DE IMEDIATO O COMPETENTE AUTO
DE INFRAÇAO.

ART. 291 - QUANDO NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS. AS
AUTORIDADES DE VIGILANCIA À SAÚDE GOZARÃO DE LIVRE ACESSO A QUAISQUER
ESTABELECIMENTOS, EM QUALQUER DIA E HORÁRIO, PODENDO UTILIZAR-SE DE TODOS
OS MEIOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A AVALIAÇÃO SANITÁRIA, INCLUSIVE
MÁQUINA FOTOGRÁFICA E FILMADORA, FICANDO RESPONSÁVEL CIVEL E
CRIMINALMENTE PELA GUARDA DAS INFORMAÇÕES DE CARÁTER SIGILOSO.

PARÁGRAFO UNICO - O PRIMEIRO ACESSO FORA DOS HORÁBIOS NORMAIS DE
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS E NAS RESIDENCIAS SE DARÁ
MEDIANTE AUTORIZAÇAO JUDICIAL.

ART. 292 - A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE GARANTIRÁ OS MEIOS NECESSÁRIOS AO
OFERECIMENTO DE DENUNCIA DE INFRAÇOES SANITÁRIAS PELA POPULAÇA°, POR MEIO
DE IMPRESSOS.

ART. 293 - OS RECURSOS PROVENIENTES DA APLICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS SERÃO ALOCADOS NO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FUMDES.

TÍTULO II- DO CADASTRAMENTO

ART. 294 - PARA EFEITO DE CADASTRAMENTO NO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA A
SAUDE, TODO O ESTABELECIMENTO DE QUE TRATA ESTE CÓDIGO DEVERÁ APRESENTAR
PREVIAMENTE AO FUNCIONAMENTO, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS EXIGENCIAS LEGAIS, A
PROGRAMAÇAO E OS SERVIÇOS QUE COMPOEM A SUA ESTRUTURA, MEDIANTE
MEMORIAL DE ATIVIDADES CONSTANDO:

I - INSTALAÇOES FÍSICAS, OBEDECENDO O DISPOSTO NESTE CÓDIGO, NORMAS
TÉCNICAS, E EM TODA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE;
II - MEDIDAS DE HIGIENE CONSOANTE COM O ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO
SANITÁRIA;
III - RELAÇÃO DAS ATIVIDADES ESPECIFICAS COM OS RESPECTIVOS
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS;
IV - NUMERO DE PROFISSIONAIS POR CATEGORIA E A RESPECTIVA CARGA HORÁRIA
DE TRABALHO;
V - RELAÇAO DOS EQUIPAMENTOS DESTINADOS AS ATIVIDADES PREVISTAS, COM
AS DEVIDAS MEDIDAS DE SEGURANÇA.
VI - CADASTRAMENTO PRÉVIO DO ESTABELECIMENTO PARA A COLETA DE
RESÍDUOS DE SAÚDE, QUANDO FOR O CASO, NO ÓRGÃO 	 COMPETENTE;



VII- QUANDO SE TRATAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE, SERÁ OBRIGATORT/OrDESCRIte
DAS ÇSPECIALIDADES EM SAUDE OFERECIDAS.
PARAGFIAFO PRIMEIRO - O MEMORIAL DE ATIVIDADES REFERIDO NO CAPUT DESTE
ARTIGO SERÁ DE LIVRE ACESSO A, PO P U LAÇÃO , DEVENDO SER AFIXADO DE MODO
VISÍVEL NO AMBIENTE DE RECEPÇA0 DO ESTABELECIMENTO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - QUALQUER MODIFICAÇÃO NO MEMORIAL DE ATIVIDADES
DEVEFIÁ SER COMUNICADO PREVIAMENTE, POR ESCRITO, A AUTORIDADE DE
VIGILANCIA A SAÚDE, QUE SE PRONUNCIARA SOBRE A HOMOLOGAÇAO DA
MODIFICAÇÃO PRETENDIDA.

LIVRO II- ANÁLISE FISCAL
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 295 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE MUNICIPAL FARÁ REALIZAR DE
MANEIRA PROGRAMADA OU QUANDO NECESSÁRIA, A COLHEITA DE AMOSTRAS DE
SUBSTANCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE, PARA ANÁLISE FISCAL.

PARAGRAFO ÚNICO - A ANÁLISE DE AMOSTRAS SE ESTENDE A MATERIA PRIMA,
ADITIVOS, COADJUVANTES, RECIPIENTES E EMBALAGENS EM TODAS AS FASES DE
PRODUÇAO.

r,
ART. 296 - HAVENDO FUNDADO RECEIO DE RISCO À SAÚDE DA POPULAÇÃO, A COLHEITA
DE AMOSTRA PARA ANÁLISE FISCAL SERÁ PROCEDIDA COM INTERDIÇA0 CAUTELAR DE
PRODUTO EXISTENTE OU APENAS DO LOTE E/OU INTERDIÇAO CAUTELAR DA
PRODUÇAO.

ART. 297 - A COLHEITA DE AMOSTRA PARA FINS DE ANÁLISE FISCAL SERÁ FEITA
MEDIANTE A_LAVRATURA DO TERMO DE COLHEITA DE AMOSTRA COM A RESPECTIVA
IDENTIFICAÇAO MEDIANTE ETIQUETA E LACRE, E ESTA DEVERA SER EM QUANTIDADE
REPRESÇNTATIVA DO ESTOQUE EXISTENTE E DO MESMO NUMERO DO LOTE, DIVIDIDAS
EM TRES INVOLUCROS, TORNADAS INVIOLÁVEIS PARA ASSEGURAR A SUA
AUTENTICIDADE, E CONSERVADAS ADEQUADAMENTE DE MODO A ASSEGURAR SUAS
CARACTE,RISTICAS ORIGINAIS.

PARÁGRAFO ÚNICO - DAS AMOSTRAS COLHIDAS, DUAS SERÃO ENVIADAS A
LABORATORIO OFICIAL, SENDO UMA PARA ANÁLISE FISCAL E A OUTRA PARA
EVENTUAL DESEMPATE DA CONTRA-PROVA; A TERCEIRA FICARÁ EM PODER DO
DETENTOR DO PRODUTO, PARA PERICIA DE CONTRA-PROVA.

ART. 298 - SE A QUANTIDADE OU NATUREZA DO PRODUTO NÃO PERMITIR A COLHEITA
(10 DE AMOSTRA NA FORMA PREVISTA NESTE CÓDIGO OU NAS N.T.E., SERÁ O MESMO

APREENDIDO, MEDIANTE LAVRATURA DO AUTO RESPECTIVO, E LEVADO A LABORATORIO
OFICIAL ONDE, NA PRESENÇA DO DETENTOR DO PRODUTO, OU RESPONSÁVEL E DO
PERITO POR ELE INDICADO, SERA, EFETUADA DE IMEDIATO A ANÁLISE FISCAL

PARAGRAFO UNICO -A AUSÊNCIA DO PERITO INDICADO SERÁ SUPRIDA, NA HIPÓTESE
DESTE ARTIGO, POR DUAS TESTEMUNHAS.

ART. 299 - A ANÁLISE FISCAL SERÁ EFETUADA EM LABORATÓRIO OFICIAL, E OS LAUDO
ANALITICOS OBTIDOS DEVERAO SER FORNECIDOS A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A
SAÚN EM PRAZO NUNCA SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS, OBSERVANDO-SE, PARA SUA
FIXAÇAO, O TIPO DO PRODUTO, METODOLOGICA E COMPLEXIDADE ANALITICA.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - RO CASO DE PRODUTOS PERECÍVEIS, OU EM EVIDENTE
ESTADO DE DETERIORAÇAO, O LAUDO CONCLUSIVO DA ANALISE DEVERÁ SER
ELABORADO NQ PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SALVO QUANDO A
INFF,AÇA0 ARGUIDA NAO FOR RELACIONADA COM A PERECIBILIDADE DO PRODUTO,
HIPOTESE EM QUE SERÁ APLICADA A REGRA CONTIDA NO "CAPUT DESTE ARTIGO.
PARÁGRAFO SEGUNDO - SE A CONCLUSÃO DA ANÁLISE FISCAL DEMANDAR
PERÍODO SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS, O LABORATÓRIO OFICIAL FARÁ CONSTAR
DO LAUDO OS MOTIVOS DETERMINANTES DA DEMORA

ART. 300 - O LAUDO CONCLUSIVO DECORRENTE DE ANÁLISE FISCAL CONDENATÓRIA
DEVERÁ CONTER A DISCRIMINAÇÃO EXPRESSA DE MODO CLARO E INEQUÍVOCO, DAS
CARACTERISTICAS DA INFRAÇÃO COMETIDA, ALÉM DA INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS OU REGULAMENTARES INFRINGIDOS.

ART. 301 - O LAUDO ANALÍTICO SERÁ ELABORADO NO MÍNIMO EM QUATRO VIAS,
DESTINADAS, RESPECTIVAMENTE, AO DETENTOR DO PRODUTO, AO FABRICANTE DO
PRODUTO, A INSTRUÇAO DO PROCESSO E AO ARQUIVO DO LABORATORIO OFICIAL.

ART. 302 - CONCLUINDO A ANÁLISE FISCAL PELA CONDENAÇÃO Q0 PRODUTO,
EMBALAGENS, UTENSÍLIOS OU EQUIPAMENTO, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE
NOTIFICARÁ O RESPONSÁVEL, POR MEIO DO AUTO DE INFRAÇÃO, PARA APRESENTAR
DEFESA ESCRITA OU REQUERER PERÍCIA DE CONTRA-PROVA, NO PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO, EXCETO QUANDO SE TRATAR DE PRODUTOS
PERECIVEIS, HIPÓTESE EM QUE O PRAZO SERÁ DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O AUTO DE INFRAÇÃO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO SERÁ
ACOMPANHADO DE UMA VIA DO LAUDO CONDENAI-c:mi°.
PARÁGRAFO SEGUNDO - DECORRIDO O PRAZO ESTABELECIDO NO "CAPUT DESTE
ARTIGO, SEM QUE TENHA HAVIDO A APRESENTAÇÃO DE DEFESA OU REQUERIDA A
PERICIA DE CONTRA-PROVA, O LAUDO ANALÍTICO SERÁ CONSIDERADO
DEFINITIVO.

ART. 303 - EM CASO DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS MANIFESTAMENTE DETERIORADOS
OU ALTERADOS DE TAL FORMA QUE SE JUSTIFIQUE CONSIDERA-LOS, DESDE LOGO
IMPROPRIO PARA O CONSUMO, FICA DISPENSADA A COLHEITA DE AMOSTRAS DEVENDO
A AUTORIpADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE LAVRAR LAUDO TECNICO DE FORMA
CIRCUNSTANCIADA.

TÍTULO II- PERÍCIA DE CONTRA-PROVA

ART. 304 - PERÍCIA DE CONTRA-PROVA SERÁ REALIZADA SOBRE A AMOSTRA EM
PODER DO DETENTOR OU RESPONSÁVEL, NO LABORATÓRIO OFICIAL EM QUE SE TENHA
REALIZADO A ANÁLISE FISCAL, COM A PRESENÇA DO PERITO DO LABORATORIO OFICIAL
E DO PERITO INDICADO PELO INTERESSADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - AO PERITO INDICADO PELO INTERESSADO, QUE DEVE TER
HABILITAÇÃO LEGAL, SERÃO FORNECIDAS TODAS AS INFORMAÇÕES QUE SOLICITAR
SOBRE A PERÍCIA, DANDO-SE-LHE VISTA DA ANÁLISE CONDENATORIA, METODOS
UTILIZADOS E DEMAIS INFORMAÇÕES POR ELE JULGADAS INDISPENSÁVEIS.
PARAGRAFO SEGUNDO - O NÃO COMPARECIMENTO DO PERITO INDICADO PELO
INTERESSADO, NO DIA E HORA FIXADOS, SEM PRÉVIA JUSTIFICAÇAO, ACARRETARÁ
O ENCERRAMENTO DA PERÍCIA.

if	  de 19"qr_
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ART. 305 - APLICAR-SE-Á NA PERÍCIA DE CONTRA-PRQVA O MESMO MÉTODO-DE
ANÁLISE EMPREGADA NA, ANÁLISE FISCAL CONDENATORIA, SALVO SE OS PERITOS
CONCORDAREM NA ADOÇA° DE OUTRO.

ART. 306 - NA PERÍCIA DE CONTRA-PROVA NÃO SERÁ REALIZADA A ANÁLISE CASO A
AMOSTRA EM PODER DO INFRATOR APRESENTE INDÍCIOS DE ALTERAÇÃo OU
VIO,LAÇA0 DOS ENVOLTORIOS AUTENTICADOS PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À
SAUDE, PREVALECENDO, NESTA HIPOTESE, O LAUDO CONDENATORIO INICIAL.

ART. 307 - NA PERÍCIA DE CONTRA-PROVA SERÁ LAVRADO AUTO CIRCUNSTANCIADO,
CONTENDO TODOS OS QUESITOS FORMULADOS PELOS PERITOS, A DATA E
ASSINATL)RA DE TQDOS OS PARTICIPANTES.

PARÁGRAFO UNICO - A PRIMEIRA VIA DO AUTO INTEGRARÁ O PROCESSO.

ART. 308 - A DIVERGÊNCIA ENTRE OS RESULTADOS DA ANÁLISE FISCAL CONDEM,TóSIA
E DA PERÍCiA DE CONTRA-PROVA ENSEJARA RECURSO A AUTORIDADE DE VIGILANCIA A
SAUDE NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS; EM IGUAL PRAZO, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À
SAUDE DETERMINARA NOVO EXAME PERICIAL, A SER REALIZADO SOBRE A SEGUNDA
AMOSTRA EM PODER DO LABORATORIO OFICIAL.

ART. 309- NÃO SENDO COMPROVADO A INFRAÇÃO OBJETO DE APURAÇÃO, POR MEIO DE
EXAMES PERICIAIS, E SENDO A SUBSTANCIA OU PRODUTO, EQUIPAMENTOS OU
UTENOLIOS ,CONIDERADOS NÃO PREJUDICIAIS A SAUDE PUBLICA, A AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA A SAUDE LAVRARA DESPACHO NESTE SENTIDO, DETERMINANDO AINDA O
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.

ART. 310 - APLICA-SE AOS UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS O MESMO PROCEDIMENTO
PARA A ANÁLISE FISCAL E DE CONTRA-PROVA.

TÍTULO III - INTERDIÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS,
EQUIPAMENTOS, UTENSILIOS, EMBALAGENS E LOCAIS DE

INTERESSE DA SAUDE

ART. 311 - QUANDO RESULTAR DA ANÁLISE FISCAL QUE A SUBSTÂNCIA OU PRODUTO É
IMPROPRIO PARA O CONSUMO, SERÁ OBRIGATORIA A SUA INTERDIÇAO, BEM COMO A DO
ESTABELECIMENTO, SE FOR O CASO, LAVRANDO-SE OS TERMOS RESPECTIVOS.

ART. 312 - NA INTERDIÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE À SAÚDE, PARA
FINS DE ANÁLISE LABORATORIAL, SÉRÁ LAVRADO O TERMO RESPECTIVO, ASSINADO
PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUDE E PEIA POSSUIDOR OU DETENTOR DO
PRODUTO OU POR QUEM O REPRESENTE E, NA AUSENCIA OU RECUSA DESTES, POR
DUAS TESTEMUNHAS IDENTIFICADAS NO TERMO.

ART. 313 - O TERMO DE INTERDIÇÃO ESPECIFICARÁ A NATUREZA, TIPO, MARCA, LOTE
QUANDO CONSTAR DA ROTULAGEM, PROCEDENCIA E QUANTIDADE DA MERCADORIA,
NOME E ENDEREÇO DO DETENTOR E DO FABRICANTE.

ART. 314 - O TERMO DE INTERDIÇÃO SERÁ LAVRADO EM QUATRO VIAS, ENTREGUE A
PRIMEIRA AO DETENTOR OU SEU REPRESENTANTE.
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ART. 315 - A SUBSTÂNCIA OU PRODUTO DE_ INTERESSE DA SAÚDE-SLISREITIMM---------
INDÍCIOS DE ALTERAÇÃO, ADULTERAÇA,O, FALSIFIOAÇA0 OU FRAUDE SERA-15--
IDENTIFICADOS PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE, COMO MEDIDA CAUTELAR, E
DELES SERAO COLHIDAS AMOSTRAS PARA ANÁLISE FISCAL

ART. 316 - A INTERDIÇÃO DE SUBSTÂNCIA OU PRODUTO OU DO ESTABELECIMENTO,
COMO MEDIDA CAUTELAR, DURARA O TEMPO NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇA0 DE
TESTES, PROVAS, ANÁLISES E OUTRAS PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS, NAO PODENDO,
EM QUALQUER CASO, EXCEDER O PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS PARA SUBSTANCIAS E
PRODUTOS NÃO PERECIVEIS, E DE „48 (QUARENTA E OITO) HORAS PARA OS
PERECÍVEIS, FINDO OS QUAIS A SUBSTANCIA OU PRODUTO, OU O ESTABELECIMENTO
FICARÁ AUTOMATICAMENTE LIBERADO.

PARAGRAFO PRIMEIRO - QUANDO A ANÁLISE FISCAL EXIGIR PRAZO _SUPERIOR AO
MENCIONADO NO CAPUT DESTE ARTIGO, A AUTORIDADE DE YIGILANCIA A SAÚDE
DEVERA PROCEDER A NOVA INTERDIÇAO CAPTELAR DA SUBSTANCIA OU PRODUTO
OU DO ESTABELECIMENTO, POR PERIODO IDENTICO, JUSTIFICANDO A MEDIDA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - FEITA A ANÁLISE FISCAL E NAO COMPROVADA QUALQUER
INFRAÇAO A NORMA LEGAL VIGENTE, A AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE, A
PARTIR DO RECEBIMENTO DO LAUDO RESPECTIVO, COMUNICARÁ DE IMEDIATP AO
INTERESSADO, FORNECENDO COPIA DO LAUDO E PROCEDENDO A LIBERAÇAO DA
SUBSTANCIA OU PRODUTO, OU DO ESTABELECIMENTO.
PARÁGRAFO TERCEIRO - CONCLUINDO A ANÁLISE FISCAL PELA CONDENAÇÃO DA
SUBSTANCIA OU PRODUTO, A AVTORIDADE DE VIGILANCIA A . SAUDE NOTIFICARÁ O
RESPONSÁVEL PARA AS PROVIDENCIAS REFERIDAS NESTE CODIGO.

ART. 317 - TRATANDO-SE PE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS PERECÍVEIS SOBRE OS
QUAIS, TODAVIA, A INFRAÇAO ARGUIDA NAO TENHA QUALQUER RELAÇAO COM A
PERECIBILIDADE, O PRAZO, DE INTERDIÇÃO CAUTELAR POPERÁ ,SER PRORROGADO
MEDIANTE JUSTIFICATIVA TECNICA DA AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAÚDE.

ART. 318 - O DETENTOR DA SUBSTÂNCIA OU PRODUTO CONDENADO EM ANÁLISE
FISCAL DEVERÁ MANTER, EM LOCAL VISIVEL, INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR ACERCA
DO RESULTADO CONDENATORIO, PELO PRAZO MINIMO DE 30 (TRINTA) DIAS.

ART. 319 - O DETENTOR OU RESPONSÁVEL PELO PRODUTO INTERDITADO FICA
PROIBIDO DE ENTREGA-LO AO CONSUMO, DESVIA-LO OU SUBSTITUI-10, NO TODO OU
EM PARTE, ATE QUE OCORRA A LIBERAÇAO DA MERCADORIA PELA AUTORIDADE DE
VIGILANCIA A SAUDE, SOB PENA DE RESPONSABILIDADE CIVIL E/OU CRIMINAL.

TÍTULO IV - APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS,
PRODUTOS, EMBALAGENS, UTENSILIOS, E EQUIPAMENTOS DE

INTERESSE DA SAUDE

ART. 320 - AS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, MANIFESTAMENTE
DETERIORADOS OU ALTERADOS, DE TAL FORMA OVE SE JUSTIFIQUE CONSIDERA-LOS,
DE PRONTO, IMPRÓPRIOS AO CONSUMO, SERA° APREENDIDOS E INUTILIZADAS
SUMARIAMENTE PELA AUTORIDADE DE VIGILANCIA À SAÚDE, SEM PREJUÍZO DAS
PENALIDADES CABÍVEIS SUBSEQÜENTES.
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ART. 321 - APLICA-SE O DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR -ÀS-E.MBAEA-GENS,
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS QUE CAUSEM DANOS A SAUDE QUANDO NAO PASSIVEIS
DE CORREÇÃO IMEDIATA E EFICAZ CONTRA OS DANOS.

ART. 322 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE LAVRARÁ O AUTO DE INFRAÇÃO, QUE
CONTERÁ A IMPOSIÇAO DE PENALIDADE DE APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO,
ESPECIFICANDO A NATUREZA, MARCA, LOTE, QUANTIDADE E QUALIDADE DE
SUBSTANCIA, PRODUTO, EMBALAGEM, EQUIPAMENTO OU UTENSILIO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O AUTO SERÁ ASSINADO PELO INFRATOR OU POR QUEM O
REPRESENTA E, NA RECUSA DESTES, POR DUAS TESTEMUNHAS IDENTIFICADAS NO
MESMO.
PARAGRAFO SEGUNDO - O INFRATOR, NÃO SE CONFORMANDO COM A APREENSÃO
E INUTILIZAÇÃO DA SUBSTANCIA E/OU PRODUTO, PODERÁ REGISTRAR SEU
PROTESTO NO MESMO AUTO DE INFRAÇAO, HIPOTESE EM QUE SERA
N ECESSARIAMENTE COLHIDAS AMOSTRAS DO PRODUTO PARA ANÁLISE FISCAL
PARAGRAFO TERCEIRO - INSURGINDO-SE 0, INFRATOR CONTRA A APREENSA0
DESTINAÇÃO DO EQUIPAMENTO OU UTENSILIO, A AUTORIDADE DE VIGILANCIA A
SAUDE LAVRARÁ TERMO DE INTERDIÇAO E DEPOSITO ATE A soLuçAo FINAL DA
PENDENCIA, QUE SERÁ FEITA POR MEIO DE PERITAGEM ADEQUADA.

ART. 3.23 - QUANDO, A CRITÉRIO DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, A
SUBSTANCIA, PRODUTO, EMBALAGEM, EQUIPAMENTO OU UTENSILIO FOR PASSIYEL DE
UTILIZAÇAQ PARA FINS INDUSTRIAIS OU AGROPECUÁRIOS, SEM PREJUIZO OU

•	
INCONVENIENCIA PARA A SAÚDE PÚBLICA, PODERÁ SER TRANSPORTADO SOB
RESPONSABILIDADE DO INFRATOR PARA. LOCAL PREVIAMENTE DESIGNADO,
ACOMPANHADO DA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAUPE, QUE VERIFICARÁ SUA
DESTINAÇÃO ATÉ O MOMENTO EM QUE NAO FOR MAIS POSSIVEL SEU USO E CONSUMO
HUMANO.

ART. 324 - QUANDO O RESULTADO DA ANÁLISE DA SUBSTÂNCIA, PRODUTO, OU
EMBALAGEM OU A PERITAGEM DO EQUIPAMENTO OU UTENSILIO COMPROVAR A SUA
IMPROPRIEDADE PARA CONSUMO OU UTILIZAÇÃO HUMANA, A AUTORIDADE DE
VIGILANCIA A SAÚDE DEVERÁ GRAFAR EM TODAS AS EMBALAGENS DE TRANSPORTE OU
NOS PRÓPRIOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS OS DIZERES "PRODUTOS IMPROPRIOS
PARA CONSUMO HUMANO" OU "EQUIPAMENTO/UTENSILIO PERIGOSO A VIDA HUMANA"

TÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS
ART. 325 - NÃO CABERÁ RECURSO NA HIPÓTESE DA CONDENAÇÃO DEFINITIVA DO
PRODUTO EM RAZÃO DO LAUDO LABORATORIAL CONDENAIORIO, CONFIRMADO EM

40	 PERÍCIA DE CONTRA-PROVA, OU NOS CASOS DE_ CONSTATAÇÃO, EM FLAGRANTE, DE
ATOS DE FRAUDE, FALSIFICAÇA0 OU ADULTERAÇAO DE SUBSTANCIA E PRODUTO.

ART. 326 - AS SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS DE INTERESSE DA SAQDE DE ORIGENS
CLANDESTINAS SERAO INTERDITADOS PELA AUTORIDADE DE VIGILÂNCIAÀ SAUDE E
DELES SERA° COLHIDAS AMOSTRAS PARA ANÁLISE FISCAL.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - REVELANDO A ANÁLISE FISCAL SER O PRODUTO
IMPROPRIO PARA O. CONSUMO, SERÁ IMEDIATAMENTE INUTILIZADO PELA
AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA A SAÚDE.
PARAGRAFO SEGUNDO - REVELANDO A ANÁLISE FISCAL SER A SUBSTÂNCIA OU
PRODUTO PROPRIO PARA O CONSUMO, SERÁ APREENDIDO PELA AUTORIDADE DE
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VIGILÂNCIA À SAÚDE E ENCAMINHADQ PARA DISTRIB IÇÃO---A--INARÕES_____.
ASSISTENCIAIS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇOES APLICÁVEIS AO INFRATOR.	 ------

ART. 327 - NO CASO DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA DA SUBSTÂNCIA OU PRODUTO, CUJA
ALTERAÇÃO, ADULTERAÇÃO OU FALSIFICWO NÃO IMPLIQUEM EM TORNA-LO
IMPRQPRIO PARA O, CONSUMO OU USO, SE APREENDIDO PE_LA AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA A SAUDE E ENCAMINHADO PARA DISTRIBUIÇAO A INSTITUIÇOES
ASSISTENCIAIS, QUANDO ESSE APROVEITAMENTO FOR CONSIDERADO VIÁVEL EM
PROGRAMAS DE SAÚDE.

ART. 328 - O RESULTADO DEFINITIVO DA ANÁLISE CONDENATÓRIA DE SUBSTÂNCIAS OU
PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE ORIUNDOS DE UNIDADE FEDERATIVA DIVERSA,
SERÁ OBRIGATORIAMENTE COMUNICADO AO ÓRGÃO DA VIGILANCIA SANITÁRIA FEDERAL
E AO DA UNIDADE FEDERATIVA DE ORIGEM.

ART. 329 - A INUTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS OU PRODUTOS; O CANCELAMENTO DE
REGISTRO OU'A CASSAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA, SOMENTE
SERÃO EFETIVADOS APOS A PUBLICAÇÃO, NA IMPRENSA OFICIAL, DA DECISAO
ADMINISTRATIVA DEFINITIVA.

LIVRO III - INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES•
TÍTULO 1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 330 - CONSIDERA-SE INFRAÇÃO, PARA FINS DO DISPOSTO NESTE CÓDIGO, A
DESOBEDIÊNCIA OU INOBSERVANCIA DAS NORMAS LEGAIS OU REGULAMENTARES QUE,
POR QUALQUER FORMA, SE DESTINEM A PROTEÇAO, PROMOÇAO, PRESERVAÇAO OU
RECUPERAÇAO DA SAUDE.

ART. 331 - RESPONDE PELA INFRAÇÃO TODO AQUELE QUE, POR AÇÃO OU OMISSÃO
TENHA LHE DADO CAUSA, CONCORREU PARA A SUA PRÁTICA OU DELA SE BENEFICIOU.

•
ART. 332- AS INFRAÇÕES SANITÁRIAS CLASSIFICAM-SE EM:

I - LEVES, AQUELAS EM QUE O INFRATOR SEJA BENEFICIADO POR CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE;
II - GRAVES, AQUELAS EM QUE FOR VERIFICADA A OCORRÊNCIA DE MA
CIRCUNSTANCIA AGRAVANTE;
III - GRAVÍSSIMA, AQUELAS EM QUE SEJA VERIFICADA A OCORRÊNCIA DE DUAS OU
MAIS CIRCUNSTANCIAS AGRAVANTES, AS EXPRESSAMENTE PREVISTAS RESTE
CÓDIGO E EM TODAS AQUELAS QUE SE REVERTEREM DE CONSEQUENCIAS
CALAMITOSAS PARA A SAUDE PUBLICA.

ART. 333- SÃO CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES:
I - A AÇA° DO INFRATOR NAO TER SIDO FUNDAMENTAL PARA A CONSECUÇÃO DO
EVENTO;
II - A ERRADA COMPREENSÃO DA NORMA SANITÁRIA, ADMITIDA COMO ESCUSÁVEL;
III - A PATENTE INCAPACIDADE DO AGENTE PARA ATENDER O CARÁTER ILICITO DO
ATO PRATICADO;
IV - O INERATOR, ESPONTANEAMENTE, PROCURAR REPARAR OU MINORAR AS
CONSEQUENCIAS LESIVAS DO ATO;
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V - SER, O INFRATOR, PRIMÁRIO NA PRÁTICA DE ILÍCITOS DE NATUREZA-$ANITAR1A=
VI - SER, A INFRAÇÃO, POUCO SIGNIFICATIVA NO QUE TANGE Á SAUDE PUBLICA.

ART. 334- SÃO CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES:
I - TER O INFRATOR AGIDO COM DOLO, FRAUDE OU MÁ-FÉ;
II - TER SIDO A INFRAÇÃO COMETIDA PARA A OBTENÇÃO DE VANTAGEM
PECUNIÁRIA;
III - DEIXAR, O INFRATOR, DE ADOTAR AS PROVIDÊNCIAS DE , SUA ALÇADA,
TENDENTES A EVITAR OU SANAR O ATO OU CATO LESIVO À SAUDE_PUBLICA;
IV - UTILIZAR-SE, O INFRATOR, DE COAÇAO PARA A EXECUÇAO MATERIAL DE
INFRAÇAO;
V - REVESTIR-SE, A INFRAÇÃO, DE CONSEQUÊNCIAS SIGNIFICATIVAS PARA À SAÚDE
PUBLICA.
VI- SER. O INFRATOR, REINCIDENTE NA PRÁTICA DO ATO OU FATO LESIVO À SAÚDE
PÚBLICA.

ART. 335 - A REINCIDÊNCIA TORNA O INFRATOR PASSÍVEL DE ENQUADRAMENTO NA
PENALIDADE MÁXIMA E A CARACTERIZAÇÃO DE INFRAÇÃO EM GRAVISSIMA.

ART. 336 - PARA A IMPOSIÇÃO DA PENA E A SUA GRADUAÇÃO, A AUTORIDADE DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE DEVERA CONSIDERAR:

I - AS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E AS ATENUANTES;
II - A GRAVIDADE DO FATO;
III - OS ANTECEDENTES DO INFRATOR QUANTO AS NORMAS SANITÁRIAS.

ART. 337- HAVENDO CONCURSO DE CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES, A
APLICAÇÃO DA PENA SERÁ CONSIDERADA EM RAZAO DAS QUE SEJAM
PREPONDERANTES.

ART. 338 - ÀS INFRAÇÕES SANITÁRIAS, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL
E CRIMINAL SERAO APLICADAS, ALTERNATIVA OU CUMULATIVAMENTE, AS PENAS DE:

I - ADVERTÊNCIA;
II - PENAS EDUCATIVAS;
III - MULTAS DE 1 (UMA) A 10,000 (DEZ MIL) VEZES O VALOR NOMINAL DA UFK,
IV -APREENS_AO DE SUBSTANCIAS, PRODUTOS, EQUIPAMENTOS OU UTENSILIOS;
V - INTERDIÇAO DE SUBSTANCIAS, PRODUTOS, EQUIPAMENTOS OU UTENSILIOS;
VI - INUTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS, PRODUTOS, EQUIPAMENTOS OU UTENSÍLIOS;
VII- SUSPENSA° DE COMERCIALIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E/OU PRODUTOS;
VIII- SUSPENSÃO DA FABRICAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS;
IX - CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PRODUTO, EMBALAGEM OU UTENSÍLIOS;
X - INTERDIÇAO TOTAL OU PARCIAL DE ESTABELECIMENTOS;
XI - PROIBIr0 DE PROPAGANDA;
XII - CASSA ÃO, DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS;
XIII - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA DE ASSUNÇÃO DE RESPONSA-

BILIDADE TÉCNICA;
XIV - INTERVENÇÃO.
XV - OUTRAS MEDIDAS QUE VIEREM A SER DEFINIDAS.

ART. 339- A PENA EDUCATIVA CONSISTE:
I - DIVULGAR A INFRAÇÃO, COM O OBJETIVO DE ESCLARECER O PUBLICO
CONSUMIDOR OU A CLIENTELA DO ESTABELECIMENTO, DAS MEDIDAS ADOTADAS
EM RELAÇAO AO ATO OU FATO DE NATUREZA SANITÁRIA;
II - RECICLAGEM DE DIRIGENTES, TÉCNICOS E EMPREGADOS DE
ESTABELECIMENTO INFRATOR;



III - VEICULAR A CLIENTELA MENSAGENS EDUCATIVAS EXPEDIDAS-PEtO-SISTEltfr
MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA À SAÚDE;

ART. 340- A PENA DE MULTA CONSISTE:
I - NAS INFRAÇOES LEVES, DE 1 (UMA) A 1.000 (MIL) VEZES O VALOR NOMINAL DAS
UFM;
II - NAS INFRAÇõES GRAVES, DE 1.001 (MIL E UMA) A 5.000 (CINCO MIL) VEZES O
VALOR NOMINAL DA UFM;
III - NAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS, DE 5.001 (CINCO MIL E UMA) A 10.000 (DEZ MIL)
VEZES O VALOR NOMINAL DA UFM.

ART. 341 - A PENA DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA APLICAR-SE-Á AOS PROFISSIONAIS LEGALMENTE HABILITADOS QUE, NO
EXERCICIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES EM ESTABELECIMENTO OU SUB-UNIDADE
PRESTADORA DE SERVIÇOS À SAÚDE, ESTABELECIMENTO PRODUTOR DE BENS DE
INTEFIESSE DA SAUDE, ESTABELECIMENTOS QUE EMPREGAM R,ADIAÇOES, IONIZANTES
OU NAO:IONIZANTES, ENTRE OUTROS, FOR CONSTATADA IMPERICIA, IMPRUDENCIA OU
NEGLIGENCIA, GERANDO RISCOS À SAÚDE INDIVIDUAL OU COLETIVA, OU COMPROMETER
DE MODO IRREVERSIVEL A PROTEÇÃO, PROMOÇÃO, PRESERVAÇAO E RECUPERAÇAO
DA SAÚDE DA POPULAÇA°.

ART. 342 - A PENA DE INTERVENÇÃO SERÁ APLICADA A ESTABELECIMENTOS
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE, PÚBLICOS OU PRIVADOS, QUANDO FOR
CONSTATADA NEGLIGENCIA, IMPERÍCIA OU IMPRUDÊNCIA POR PARTE SEUS DIRIGENTES,
TITULARES OU RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, DE MODO A PRODUZIR RISCO IMINENTE A
SAÚDE PÚBLICA.

ART. 343 - A INTERVENÇÃO NO SERVIÇO PRIVADO DE SAÚDE NÃO DESOBRIGA OS SEUS
PROPRIETÁRIOS DO RESSARCIMENTO DOS RECURSOS PÚBLICOS QUE VENHAM A SER
APLICADOS NO ESTABELECIMENTO, EM DECORRÊNCIA DA INTERVENÇAO.

ART. 344 - A INTERVENÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS PRIVADOS PRESTADORES DE
SERVIÇOS DE SAUDE NÃO EXCEDERÁ O PERÍODO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS,
FINDO O QUAL, O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE INTERDITARÁ EM DEFINITIVO O
ESTABELECIMENTO, OU PROCEDERÁ A DESAPROPRIAÇÃO, TRANSFORMANDO-0 EM
SERVIÇO PUBLICO.,

 ÚNICO - A AUTORIDAQE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE RESPONSÁVEL PELA
LAVRATURA DO AUTO DE INTERDIÇÃO NOMEARÁ INTERVENTOR, QUE NÃO PODERÁ
SER QUAISQUER DOS ENTÃO DIRIGENTES, SÓCIOS OU RESPONSÁVEIS TECNICOS,
SEUS CONJUGES OU PARENTES ATE SEGUNDO GRAU.

ART. 34,5, - A PENA DE INTERVENÇÃO SE APLICA DE IMEDIATO, DESDE, QUE CONSTATADA
INFRAÇÃO SANITÁRIA EM QUE O RISCO À SAÚDE DA POPULAÇÃO O JUSTIFIQUE, E
COMPORTE TIRES MODALIDADES:

I - CAUTELAR;
II - POR TEMPO DETERMINADO;
III - DEFINITIVA.

ART. 346 - A PENA DE INTERDIÇÃO PODERÁ SER APLICADA A INDÚSTRIAS DE
MEDICAMENTOS, DE ALIMENTOS OU QUAISQUER OUTROS ESTABELECIMENTOS,
PUBLICOS OU PRIVADOS, ONDE SE CONSIDERAR QUE A PRODUÇÃO, OU SUA AUSENCIA,
EM PARTE OU NO, TODO, SE TORNOU CRÍTICA E GERADORA DE RISCO IMINENTE A VIDA
OU À SAÚDE PUBLICA, oU COMPROMETER DE MODO IRREVERSÍVEL A PROTEÇÃO,
PROMOÇAO, PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE DA POPULAÇA°.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A INTERDIÇÃO DESSES ESTABELECIMÁ----
ATE QUE SEJAM SANADAS AS IRREGULARIDADES OBJETO DA AÇA()
FISCALIZADORA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - AS EMPRESAS QUÇ SOFRERAM PENA DE INTERDIÇÃO_ SÓ
PODEM° PARTICIPAR DE CONCORRENCIA PUBLICA APOS UM ANO DE SUSPENSAO DA
PENALIDADE.

ART. 347 - QUANDO DA INTERDIÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE OU DE UMA DE SUAS SUB-
UNIDADES, O SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA A SAÚDE PUBLICARÁ NA IMPRENSA
OFICIAL, EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE RISCO SANITÁRIO, SUSPENDENDO DE IMEDIATO
EVENTUAIS CONVENIOS PÚBLICOS EXISTENTES, BEM COMO IMPEDINDO A PRESTAÇAO
DE SERVIÇOS, ATENDIMENTO OU INTERNAÇÕES, QUER SEJA DE NATUREZA PÚBLICA OU
PRIVADA, NO SERVIÇO OU SUB-UNIDADE INTERDITADA.

ART. 348 - A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DEVERÁ COMUNICAR, POR MEIO DE
OFICIO DIRGIDO AOS CONSELHOS DE CATEGORIA, QUANDO OCORRER INFRAÇAO
SANITÁRIA QUE COMPORTE INDÍCIOS DE VIOLAÇÃO DE ÉTICA PROFISSIONAL.

ART. 349- SÃO INFRAÇÕES SANITÁRIAS, ENTRE OUTRAS:
I - CONSTRUIR, INSTALAR, OU FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTOS DE
PRODUÇAO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE,
SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO EMITIDO PELOS ORGAOS SANITÁRIOS
COMPETENTES OU CONTRARIANDO AS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES
VIGENTES;
II - CONSTRUIR, INSTALAR OU FAZER FUNCIONAR ESTABELECIMENTOS DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERESSE DA SAUDE, SEM O DEVIDO
LICENCIAMENTO EMITIDO PELOS ÓRGÃOS SANITÁRIOS COMPETENTES, OU
CONTRARIANDO AS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES VIGENTES;
III - INSTALAR CONSULTÓRIOS 	 MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS, DE ATMDADES
PARAMEDICAS E AFINS, GABINETES OU SERVIÇOS QUE UTILIZEM APARELHOS E
EQUIPAMENTOS GERADORES DE RAIO X, SUBSTANCIAS RADIOATIVAS OU
RADIACOES IONIZANTES, SEM LICENÇA DO ÓRGÃO SANITÁRIO COMPETENTE OU
CONTRARIANDO O DISPOSTO NAS DEMAIS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES
VIGENTES;
IV - CONSTRUIR, INSTALAR OU FAZER FUNCIONAR CLÍNICAS VETERINÁRIAS, CANIS
ESTABELECIMENTOS AFINS, SEM LICENÇA DO ÓRGÃO SANITÁRIO COMPETENTE OU
CONTRARIANDO O DISPOSTO NAS NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES
VIGENTES;
V - EXTRAIR, PRODUZIR, FABRICAR, TRANSFORMAR, PREPARAR, MANIPULAR,
PURIFICAR, EMBALAR, IMPORTAR, EXPORTAR, EXPEDIR, TRANSPORTAR, COMPRAR,
VENDER, CEDp QU USAR PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE, SEM REGISTRO OU
LICENÇA I:),0 ORGAO SANITÁRIO COMPETENTE OU CONTRARIANDO O DISPOSTO NA
LEGISLAÇAO SANITÁRIA VIGENTE;
VI- FAZER PROPAGANDA ENGANOSA DE PRODUTOS OU SERVIÇOS DE INTERESSE
DA SAUDE, DIVERSA DO APROVADO PELO ÓRGÃO SANITÁRIO COMPETENTE OU POR
QUALQUER FORMA CONTRARIA A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE;
VII - DEIXAR, AQUELE QUE TIVER O DEVER LEGAL DE FAZE-LO, DE NOTIFICAR
DOENÇA OU ZOONOSE TRANSMISSÍVEL AO HOMEM, NOS TERMOS DAS NORMAS
LEGAIS E REGULAMENTARES VIGENTES;
VIII - IMPEDIR, RETARDAR OU DIFICULTAR A APLICAÇÃO DE MEDIDAS SANITÁRIAS
TRANSMISSÍVEIS, O SACRIFÍCIO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS OU DE CRIAÇÕES
COMÇRCIAIS CONSIDERADOS PERIGOSOS À SAÚDE PÚBLICA PELAS AUTORIDADES DE
VIGILÂNCIA A SAUDE;
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IX - RETER ATESTADO DE VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA, DEIXAH ut	 tXECXITA-13-,-
DIFICULTAR OU OPOR-SE A EXECUÇAO DE MEDIDAS SANITÁRIAS VOLTADAS A
PREVENÇAO DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS E SUA DISSEMINAÇÃO;
X - OPOR-SE A EXIGENÇIA DE PROVAS IMUNOLOGICAS OU A SUA EXECUÇÃO PELAS
AUTORIDADES DE VIGILANCIA À SAÚDE;
XI - OBSTAR, RETARDAR OU DIFICULTAR A AÇÃO FISCALIZADORA DAS
AUTORIDADES DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, NO EXERCICIO DE SUAS FUNÇOES;
XII - AVIAR RECEITAS EM DESACORDO COM A PRESCRIÇÃO MEDICA, VETERINARIA
OU ODONTOLÓGICA, OU CONTRARIANDO EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL OU
REGULAMENTAR;
XIII - AVIAR RECEITAS EM CÓDIGO EM FARMÁCIAS PÚBLICAS, QUE ATENDAM
DIRETAMENTE O CONSUMIDOR;
XIV - PRESCREVER RECEITUÁRIO, PRONTUÁRIO E ASSEMELHADOS DE NATUREZA
MÉDICA ODONTOLÓGICA OU VETERINÁRIA, EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO
VIGENTE;
XV - FORNECER, VENDER OU PRATICAR ATOS DE COMÉRCIO EM RELAÇÃO A
MEDICAMENTOS, DROGAS E CORRELATOS SUJEITOS A PRESCRIÇÃO MEDICA, SEM
OBSERVÂNCIA DESSA EXIGÊNCIA E CONTRARIANDO AS NORMAS LEGAIS E
REGULAMENTARES VIGENTES;
XVI - RETIRAR OU APLICAR SANGUE, PROCEDER A OPERAÇÕES DE PLASMAFERESE
OU DESENVOLVER OUTRAS ATIVIDADES HEMOTERÁPICAS, CONTRARIANDO AS
NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES VIGENTES;
XVII - COMERCIALIZAR SANGUE E DERIVADOS, PLACENTAS, ÓRGÃOS, GLÂNDULAS
OU HORMONIOS, BEM COMO QUAISQUER SUBSTÂNCIAS OU PARTES DO CORPO
HUMANO, CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO VIGENTE;
XVIII- ROTULAR PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE, CONTRARIANDO AS NORMAS
LEGAIS E REGULAMENTARES;
XIX - ,ALTERAR O PROCESSO DE FABRICAÇÃO DOS PRODUTOS SUJEITOS AO
CONTROLE SANITÁRIO, MODIFICAR OS SEUS COMPONENTES BÁSICOS, NOME E
QEMAIS ELEMENTOS OBJETO DO REGISTRO, SEM A NECESSÁRIA AUTORIZAÇÃO DO
ORGAO SANITÁRIO COMPETENTE;
XX - REAPROVEITAR VASILHAMES DE SANEANTES, SEUS CONGENERES, E DE
OUTROS PRODUTOS POTENCIALMENTE NOCIVOS À SAÚDE, NO ENVASILHAMENTO DE
ALIMENTOS, BEBIDAS, REFRIGERANTES, PRODUTOS DIETETICOS, MEDICAMENTOS,
DROGAS, PRODUTOS DE HIGIENE, COSMÉTICOS E PERFUMES;
XXI ,- EXPOR A VENDA OU ENTREGAR AO CONSUMO, PRODUTOS DE INTERESSE DA
SAÚDE, CUJO PRAZO DE VALIDADE TENHA EXPIRADO, OU APOR-LHES NOVAS DATAS
DE VAUDADE, POSTERIORES AO PRAZO EXPIRADO;
XXII - EXTRAIR, PRODUZIR, FABRICAR, TRANSFORMAR, PREPARAR, MANIPULAR,
PURIFICAR, FRACIONAR, EMBALAR, REEMBALAR, IMPORTAR, EXPORTAR,
ARMAZENAR, EXPEDIR OU TRANSPORTAR PRODUTOS DE INTERESSE DA SAUDE
SEM A ASSISTENCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO LEGALMENTE HABILITADO;
XXIII - UTILIZAR NA PREPARAÇÃO DE HORMÔNIOS, ÓRGÃOS DE ANIMAIS DOENTES,
ESTAFADOS, EMAGRECIDOS OU QUE APRESENTEM SINAIS DE DECOMPOSIÇAO NO
MOMENTO DE SEREM MANIPULADOS;
XXIV - COMERCIALIZAR OU MANTER EM DEPÓSITO PRODUTOS BIOLÓGICOS,
IMUNOTERÁPICOS E OUTROS QUE - 	CUIDADOS ESPECIAIS . DE
CONSERVTO, PREPARAÇÃO, EXPEDIÇO OU 	 TRANSPORTE, SEM OBSERVANCIA
DAS CONDI OE$ NECESSÁRIAS A SUA PRESERVAÇÃO;
XXV - APL1 AÇA() DE RATICIDAS, PRODUTOS ,QU1MICOS PARA DEDETIZAÇÃO OU
ATIVID ADE CONGÊNERE, DEFENSIVOS AGRICOLAS, AGROTÓXICOS E DEMAIS
SUBSTANCIAS PREJUDICIAIS A SAÚDE EM ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE INTERESSE PARA À SAÚDE, ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E
COMERCIAIS E DEMAIS LOCAIS DE TRABALHO, GALERIAS, BUEIROS, POROES,
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SÓTÃOS OU LOCAIS DE POSSÍVEL COMUNICAÇÃO COM RE~0171:031'R-6§
LOCAIS FREQUENTADOS POR PESSOAS OU ANIMAIS, SEM OS PROCEDIMENTOS
NECESSÁRIOS PARA EVITAR-SE A EXPOSIÇÃO DESSAS PESSOAS OU ANIMAIS A
INTOXICAÇOES OU OUTROS DANOS A SAUDE;
XXVI - DESCUMPRIMENTO DE NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES, MEDIDAS,
FORMALIDADES E OUTRAS EXIGENCIAS SANITÁRIAS PELAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES, SEUS AGENTES E CONSIGNATÁRIOS, COMANDANTES OU
RESPONSÁVEIS DIRETOS POR EMBARCAÇOES, AERONAVES, FERROVIAS, VEICU LOS
TERRESTRES, NAÇIONAIS E ESTRANGEIROS;
XXVII-INOBSERVANCIA DAS EXIGENCIAS SANITÁRIAS RELATIVAS A IMÓVEIS, PELOS
PROPRIETÁRIOS, OU POR QUEM DETENHA LEGALMENTE A SUA POSSE;
XXVIII-EXERCER PROFISSOES E OCUPAÇÕES OU ENCARGOS RELACIONADOS COM A
PROMOÇAO, PROTEÇA0 E RECUPERAÇAO DA SAUDE DE PESSOAS SEM A
NECESSARIA HABILITAÇAO LEGAL;
XXIX . PROCEDER A CREMAÇAO DE CADÁVERES, OU UTILIZA-LOS, CONTRARIANDO
AS NORMAS SANITARIAS PERTINENTES;
xxx — FRAUDAR, FALSIFICAR OU ADULTERAR PRODUTOS DE INTERESSE PARA À
SAUDE PUBLICA;
XXXI - TRANSGREDIR OUTRAS NORMAS LEGAIS FEDERAIS, ESTADUAIS E
MUNICIPAIS DESTINADAS A PROMOÇAO, RECUPERAÇAO E PROTEÇÃO DA SApDE;
XXXII - DESCUMPRIR ATOS EMANADOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE VIGILANCIA „ À
SAUDE VISANDO A APLICAÇAO DA LEGISLAÇAO PERTINENTE A PROMOÇAO,
PROTEÇAO OU RECUPERAÇAO DA SAUDE;
XXXIII - EXTRAIR, PRODUZIR, FABRICAR, TRANSFORMAR, PREPARAR, MANIPULAR,
PURIFICAR, FRACIONAR, EMBALAR OU REEMBALAR, TRANSPORTAR OU UTILIZAR
PRODUTOS OU RESIDUOS PERIGOSOS, TOXICOS, EXPLOSIVOS, INFLAMÁVEIS,
CORROSIVOS, EMISSORES DE RADIAÇOES IONIZANTES ENTRE OUTROS
CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA EM VIGOR;
XXXIV - NAO FORNECER AO SISTEMA MUNICIPAL QE VIGILÂNCIA A SAUDE TODOS OS
DADOS SOLICITADOS SOBRE PRODUTOS E SUBSTANCIAS UTILIZADAS, PROCESSOS
PRODUTIVOS, PRODUTOS E SUBPRODUTOS PRODUZIDOS;
XXXV - EXERCER A RESPONSABILIDADE TECNICA EM DESACORDO COM O
DISPOSTO NA LEGISLAÇAO SANITÁRIA VIGENTE OU EXERCE-LA COM IMPERICIA,
IMPRUDENCIA OU NEGLIGENCIA;
XXXVI - MANTER CONDIÇAO DE TRABALHO QUE OFEREÇA RISCO À SAÚDE DO
TRABALHADOR;
XXXVII - FABRICAR, OPERAR, COMERCIALIZAR MÁQUINAS OU EQUIPAMENTOS QUE
OFEREÇAM RISCO A SAUDE DO TRABALHADOR;
XXXVIII - TRANSGREDIR QUAISQUER NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES E/OU
ADOTAR PROCEDIMENTOS NA ÁREA DE SANEAMENTO AMBIENTAL QUE POSSAM
COLOCAR EM RISCO A SAUDE HUMANA.

ART. 350 - QUANDO O INFRATOR FOR INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA
OU INDIRETA, A AUTORIDADE DE VIGILANCIA A SAUDE NOTIFICARA SEU SUEERIOR
IMEDIATO E SE NAO FOREM TOMADAS AS PROVIDENCIAS PARA A CESSAÇAO DA
INFRAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE COMUNICARÁ
O FATO AO MINISTERIO PUBLICO COM COPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
INSTAURADO PARA APURAÇÃO DOS FATOS.

PARÁGRAFO UNICO - OS AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS POR IRREGULARIDADES
SANITÁRIAS DEVERÃO EM SERVIÇOS PUBLICOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E
FEDERAIS DE SAÚDE, TORNAR-SE ATIVIDADE ADMINISTRATIVA PRIORITÁRIA
DESSES SERVIÇOS, MOBILIZANDO RECURSOS PARA QUE SEJAM SANADAS DE
PRONTO AS IRREGULARIDADES QUE MOTIVARAM A LAVRATURA DOS AUTOS DE
INFRAÇAO.
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ART. 351 - O DESRESPEITO OU DESACATO AO SERVIDOR COMPETENTE, EM RAZÃO DE
SUAS ATRIBUIÇOES• LEGAIS, SUJEITARAO O INFRATOR A PENALIDADES EDUCATIVA E DE
MULTA, SEM PREJUIZO DAS PENALIDADES EXPRESSAS NOS CODIGOS CIVIL E PENAL

TÍTULO II - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DAS INFRAÇÕES DE
NATUREZA SANITARIA

ART. 352 - O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO RELATIVO AS INFRAÇÕES DE NATUREZA
SANITÁRIA TERÁ INICIO COM A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇAO.

PARAGRAFO UNICO - NQS CASOS EM QUE A INFRAÇAO EXIGIR A PRONTA AÇÃO DA
AUTOR;DADE DE VIGILANCIA A SAÚDE PARA PROTEÇAO DA SAUDE PUBLICA, AS
PENALIDADES DE APREENSAO, DE INTERDIÇAO E DE INUTILIZAÇAO PODERAO SER
APLICADAS DE IMEDIATO, SEM PREJUIZO DE OUTRAS EVENTUALMENTE CABIVEIS.

CAPÍTULO 1- AUTO DE INFRAÇÃO

ART. 351 - VERIFICADA QUALQUER INFRAÇÃO A DISPOSITIVO LEGAL RELATIVO A
PROTEÇAO. PROMOÇAO, PRESERVAÇAO E RECUPERAÇA0 DA SAUDE PUBLICA,
CONSTANTE DESTE CODIGO, SUAS N.T.E. E LEGISLAÇA0 VIGENTE, SERÁ LAVRADO O
RESPECTIVO AUTO DE INFRAÇAO.

ART. 354 - O AUTO DE INFRAÇÃO SERÁ LAVRADO EM 3 (TRÊS) VIAS, DESTINANDO-SE A
PRIMEIRA AO AUTUADO_ E CONTERÁ:

I - A IDENTIFICAÇAO DO ESTABELECIMENTO INFRATOR, ESPECIFICAÇÃO DE SEU
RAMO DE ATIVIDADE E ENDEREÇO;
II- O ATO OU FATO CONSTITUTIVO DA INFRAÇÃO E O LOCAL E DATA RESPECTIVOS;
III - A DISPOSIÇAO_LEGAL OU REGULAMENTAR TRANSGREDIDAS;
IV - A INDICAÇAO DO DISPOSITIVO LEGAL OU REGULAMENTAR QUE COMINA
PENALIDADE A QUE SE SUJEITA O INFRATOR;
V - O PRAZO LEGAL PARA A APRESENTAÇAO DE DEFESA OU IMPUGNAÇÃO DO AUTO
DE INFRAÇAO;
VI- A ASSINATURA DO TÉCNICO AUTUANTE, SEU NÚMERO DE REGISTRO FUNCIONAL
E CARIMBO DISCRIMINATIVO DESTES DADOS;
VII- A ASSINATURA DO AUTUADO OU DE SEU REPRESENTANTE LEGAL E, EM CASO
DE RECUSA OU IMPEDIMENTO, A CONSAGRAÇAO DESSA CIRCUNSTANCIA PELA
AUTORIDADE AUTUANTE E A ASSINATURA DE 2 (DUAS) TESTEMUNHAS PRESENTES
AO ATO, DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS.

ART. 355 - OS TÉCNICOS AUTUANTES SÃO RESPONSÁVEIS PELAS DECLARAÇÕES_ E
INFORMAÇÕES LANÇADAS NO AUTO DE INFRAÇAO, SUJEITANDO-SE AS SANÇPES
DISCIPLINARES, FALTA GRAVE, CIVIL E CRIMINAL, EM CASO DE FALSIDADE OU OMISSA°
DOLOSA.

CAPÍTULO II- TERMO DE INTIMAÇÃO

ART. 356 - AS IRREGULARIDADES CONSTATADAS SERÃO OBJETO DE INTIMAÇÃO , AOS
RESPONSÁVEIS, QUE DEVERÃO SANA-LAS NO PRAZO ESTABELECIDO NO PROPRIO
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TERMO, FIXADO DE ACORDO COM A COMPLEXIDADE DA IRREGULARIDADE A SER
SANADA

ART. 357 - O TERMO DE INTIMAÇÃO SERÁ LAVRADO EM 3 (TRÊS ) VIAS, DESTINANDO-SE
A PRIMEIRA AO INTIMADO E CONTERÁ:

I - A IDENTIFICAÇAO DO ESTABELECIMENTO, CONSTANDO O NOME DO INFRATOR
OU RESPONSÁVEL, SEU RAMO DE ATIVIDADE E ENDEREÇO;
II - O NUMERO, SERIE E DATA DO AUTO DE INFRAÇÃO RESPECTIVO;
III - O ATO OU FATO CONSTITUTIVO DA IRREGULARIDADE CONSTATADA;
IV -O DISPOSITIVO LEGAL OU REGULAMENTAR INFRINGIDO;
V - O PRAZO CONCEDIDO PARA SANAR AS IRREGULARIDADES APONTADAS;
VI - A ASSINATURA DA AUTORIDADE INTIMANTE, SEU NÚMERO DE REGISTRO E
CARIMBO ADMINISTRATIVO DESTES DADOS;
VII - A ASSINATURA DO INTIMADO OU DE SEU REPRESENTANTE LEGAL E, EM CASO
DE RECUSA OU IMPEDIMENTO, A CONSIGNAÇÃO DESSA CIRCUNSTÂNCIA PELA
AUTORIDADE INTIMANTE E A ASSINATURA DE 2 ( DUAS ) TESTEMUNHAS,
DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS.

ART. 358 - . OS TÉCNICOS INTIMANTES SÃO RESPONSÁVEIS PELAS DECLARAÇÕES E
INFORMAÇÕES LANÇADAS NO TERMO DE INTIMAÇÃO, SUJEITANDO-SE AS SANÇOES
DISCIPLINARES, CIVIS E CRIMINAIS EM CASO DE FALSIDADE OU OMISSAO DOLOSA

CAPÍTULO III - AUTO DE MULTA

ART. 359 - A INFRAÇÃO DE NATUREZA SANITÁRIA, POR INOBSERVÂNCIA DQS
DISPOSITIVOS LEGAIS CONSTANTES DESTE CODIGO, SUAS N.T.E. E LEGISLAÇAO
VIGENTE, ENSEJA A LAVRATURA DO COMPETENTE AUTO DE MULTA, SEM PREJUIZO
DAS DEMAIS SANÇOES CABIVEIS.

ART. 360 - O AUTO DE MULTA SERÁ LAVRADO EM 3 ( TRÊS ) VIAS, DESTINANDO-SE A
PRIMEIRA AO AUTUADO E CONTERÁ:

I - O NOME E IDENTIFICAÇAO DO INFRATOR;
II - O LOCAL, DIA E HORA DA INFRAÇÃO;

, III - O ATO OU FATO CONSTITUTIVO DA INFRAÇÃO;
IV - O PRECEITO LEGAL VIOLADO;
V - O VALOR DA MULTA;
VI - A ASSINATURA DO TÉCNICO AUTUANTE, SEU NÚMERO DE REGISTRO E O
CARIMBO DISCRIMINATIVO DESTES DADOS;
VII- A ASSINATURA DO AUTUADO OU DE SEU REPRESENTANTE LEGAL f, EM CASO
DE RECUSA OU IMPEDIMENTO, A CONSIGNAÇAO DESSA CIRCUNSTANCIA PELA
AUTORIDADE AUTUANTE E A ASSINATURA DE 2 ( DUAS ) TESTEMUNHAS,
DEVIDAMENTE lInNTIFICADAS;
VIII- A REPARTIÇAO ONDE A MULTA DEVERÁ SER PAGA;
IX - O PRAZO PARA PAGAMENTO DA MULTA OU APRESENTAÇÃO DE DEFESA

ART. 361 A LAVRATURA DO AUTO DE MULTA FAR-SE-Á SIMULTANEAMENTE A
NOTIFICAÇAO DO INFRATOR PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, PAGAR
OU APRESENTAR DEFESA, SOB PENA DE CONFIRMAÇAO DE PENALIDADE IMPOSTA E DE
SUA SUBSEQUENTE INSCRIÇAO COMO DIVIDA ATIVA.
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ART. 362 - A NOTIFICAÇÃO DE QUE TRATA O ARTIGO ANTERIOR 	 REN.2.2.::::::_
TEMENTE ENTREGUE AO INFRATOR OU SEU REPRESENTANTE LEGAL NO ATO DA
LAVRATURA DOS AUTOS DE INFRAÇÃO E MULTA, PODENDO EFETIVAR-SE, OUTROSSIM,
POR VIA POSTAL COM AVISO DE RECEBIMENTO, NO ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO.

ART. 363 - A DEFESA DEVERÁ SER APRESENTADA NA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA
CIRCUNSCRIÇÃO TERRITORIAL A QUE PERTENÇA O ESTABELECIMENTO INFRATOR,
MEDIANTE PROTOCOLO.

ART. 364 - A APLICAÇÃO DE MULTAS NÃO ELIDE A INCIDÊNCIA DAS DEMAIS SANÇÕES E
MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS CABÍVEIS.

ART. 365 . NA REINCIDÊNCIA, AS MULTAS SERÃO APLICADAS EM DOBRO.

ART. 366 - OS TÉCNICOS AUTUANTES SÃO RESPONSÁVEIS PELAS DECLARAÇÕES E
INFORMAÇÕES LANÇADAS NOS AUTOS DE MULTA, SUJEITANDO:SE AS SANÇOES
DISCIPLINARES, CIVIS E CRIMINAIS EM CASO DE FALSIDADE OU OMISSA() DOLOSA

CAPÍTULO IV - INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO

ART. 367- COMO MEDIDA CAUTELAR, A AUTORIDADE DE VIGILÂNCIA À SAÚDE PODERÁ
DETERMINAR A INTERDIÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO ESTABELECIMENTO EM QUE SE
VERIFICAR A INFRAÇÃO DE NATUREZA SANITÁRIA.

ART. 368 - A INTERDIÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO ESTABELECIMENTO SOMENTE SERÁ
LEVANTADA, A REQUERIMENTO DO INTERESSADO, APOS VISTORIA QUE COMPROVE
ESTAR SANADA A IRREGULARIDADE ENSEJADORA NA MEDIDA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - SOLICITADA A VISTORIA PELO INFRATOR, A AUTORIDADE
DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DETERMINARA QUE SE FAÇA NO PRAZO DE 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS, PARA FINS DE LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO TOTAL OU
PARCIAL
PARÁGRAFO SEGUNDO - CONSTATADO EM VISTORIA -  AS
IRREGULARIDADES, SERÁ REFEITO O ATO DE INTERDIÇO, CONSIDERADO
REINCIDENTE O INFRATOR E APLICADA EM DOBRO A PENA PECUNIÁRIA.

ART. 369 - PARA A EFETIVAÇÃO DE INTERDIÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO
ESTABELECIMENTO, PODERÁ SER REQUISITADO APOIO DA GUARDA CIVIL
METROPOUTANA, COM O OBJETIVO DE SE GARANTIR AOS TÉCNICOS A SEGURANÇA
NECESSÁRIA AO PLENO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA.

TÍTULO III - RECURSOS

ART. 370 - A DECISÃO ADMINISTRATIVA, ACOLHENDO OU NÃO A DEFESA APRESENTADA
PELO INFRATOR, SERÁ PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO, E NOTIFICADA AP
INFRATOR, CONTANDO-SE A PARTIR DE ENTÃO OS PRAZOS PARA INTERPOSIÇAO,
SUCESSIVAMENTE, DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E RECURSQ.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O PEDIDO DE RECONSIDERAÇAO SERÁ DIRIGIDO A
PROPRIA AUTORIDADE QUE PROLATOU O DESPACHO DESACOLHENDO A DEFESA,
NO PRAZO DE 15 (QUINZE DIAS).
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O RECURSO SERÁ DIRIGIDO ---A----AT--JTORTME-DE-
VIGILÂNCIA Á SAUDE COMPETENTE, MEDIANTE O DEPOSITO PREVIO DA MULTA
INCIDENTE.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E O RECURSO DEVERÃO
SER APRESENTADOS, MEDIANTE PROTOCOLO.

ART. 371 - NA CONTAGEM DOS PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DA DEFESA,
RECONSIDUIAÇA0 OU INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, SERÁ EXCLUIDO O DIA DA
NOTIFICAÇAO OU DA PUBLICAÇAO E INCLUÍDO O DO VENCIMENTO.

PARÁGRAFO UNICO - EM QUALQUER HIPÓTESE, OS PRAZOS SOMENTE COMEÇAM A
CORRER A PARTIR DO PRIMEIRO DIA UTIL APOS A NOTIFICAÇAO OU PUBLICAÇA0 NO
DIÁRIO OFICIAL.

LIVRO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
ART. 372- FAZEM PARTE_ INTEGRANTE DESTE CÓDIGO AS N.T.E. CUJAS DISPOSIÇÕES
DISCIPLINARAO AS AÇOESREFERENTES A DEFESA, PROTEÇAO, PROMOÇAO,
PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE INDIVIDUAL E COLETIVA.

ART. 373 - ESTE CÓDIGO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO,
REVOGADAS AS DISPOSIÇOES EM CONTRÁRIO.
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

A promoção, proteção e recuperação da Saúde Sei 'ap~"érT1 -COP.

serviço publico, assim compreendido na sua mais pura essência. O Estado
Moderno desenvolveu mecanismos de controle das açbes individuais de modo
a coibir comportamentos nocivos á saúde de toda coletividade, atuando
basicamente sob duas formas: as decorrentes do poder de polícia e aquelas
próprias da prestação de serviço público.

Seguindo a evolução jurídico-institucional verificada na área
social, em que se insere a preocupação com a Saúde Pública. a
Constituição Federal promulgada em 05 de outubrn de 196,17 estabeleceu
nessa matéria competências diferenciadas para os diversos entes da
federação, mantendo todavia o sistema intearativo de participação e
atuação; conferiu basicamente a responsabilidade a todos os níveis de
poder do Estado, no que se refere aos cuidados com a saúde da população.

É a regra do artigo 23:

"Art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

II - Cuidar da saúde e assistência  pública, da proteção e
garantia ,da-s-pé-Cs-oas portadoras de dè-fiki-ência;

IV - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em
qualquer de suas formas;

IX - Promover programas de construção de moradias e a
melhoria das condiçães habitacionais e de saneamento
básico;

Parágrafo Cínico - Lei Complementar fiNará normas para a
cooperação entre a União e os Estados. o Distrito Federal e
os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvi-
mento e do bem estar em áimbito nacional".
(grifamos)

For outro lado, o artigo 24 da Constituição Federal
estabelece a competência concorrente para legislar em matéria de defesa
da saúde pública, atastanoo cie sua incidéncia os Municípios:

"Art. 24 - Compete a União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

XII - Previdência Social, proteção e defesa da saúde;

Parágrafo Primeiro - No êmbito da legislação concorrente, a
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais"

Da leitura desse dispositivo, poder-se-ia concluir no
raciocínio apressado, que os Municípios estariam eNcluldos da competência
genérica para legislar em tema de defesa da saúde pública. Não é essa,
todavia, a melhor interpretação que se deve conferir ao teJ:to
constitucional. que requer, sempre, a compreensão sistemática de suas
disposiçefes.



A Constituição Federal estabeleceu,. Mi7":".T7fW~m
competência privativa dos Municípios:	 ------

n
ência privativa dos Municípios:

no.

"Art. 30 - Compete aos Municípios:
.	 ------ ---

I - Legislar sobre assuntos de interesse
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II - Suplementar a Legislação Federal no que retrum
-

IV - Organizar e prestar, diretamente ou sob regiMe Ws;
concessão ou permissão os serviços públicos de interesse
local, incluído o de transporte coletivo, que tem carater
essencial:

VII - Prestar, com a cooperação técnica e financeira da
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da
população".

Ainda, as normas contidas nos Arti gos 176 e seguintes da
Constituição Federal não isentou os NunicipiPs da responsabilidade
estatal a que estão afetos os iiSSUfltos da saude pública:

'Art. 197 - São de relevãncia pública as aches e serviços
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da
lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle,
devendo sua execução ser feita diretamente OU através de
terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de
direito privado.

Art. 198 - As aches e serviços públicos de saúde integram
uma rede regionalizada e hierarquizada e constitui um
sistema único, organizado de acordo com as seguintes
diretrizes:

V - Incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento
científico e tecnológico;

VI - Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido e
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas
para consumo humano;

VII - Participar do controle e fiscalização da produção,
transporte, guarda e utilização de substãncias e produtos
Psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - Colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho".

O exame conjunto dos princípios e preceitos estabelecidos na
Constituição Federal permite o entendimento segundo o qual ar Município
foi conferido também a capacidade para legislar e atuar nas aches de
viciliincia sanitária e salubridade pública, em face da disposição
constitucional que apresenta a proteção á saúde como de responsabilidade
das três esferas de poder.

, leo Entendemos, com a Professora Sueli Gandolfi Danará (RDP n£
92) que a expressão "competência COMUM", contida no arti go 227, II, da
Constituição Federal, deve ser entendida como a capacidade do Município
para legislar e praticar os atos administrativos necessários à consecução
do objetivo de preservação da saúde coletava "juntamente e em pé de
igualdade" com a União, os Estados e o Distrito Federal.



A União cabe limitar-se ao estabelecime
diretrizes, com o caráter da generalidade oriente
legiferante dos entes federativos-. (CF, art. 24, Pará
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Os incisos 1 e 11 do artigo 3-0
a competência para legislar sobre proteção
é inegável que a saude coletiva e assunto
exclusão obviamente, da força extensiva de
fundamento para inclusão do tema no rol
(CF. art. 24, XII).

da CF garantem aos Municípios
e defesa da saúde. Com efeito,
também de interesse local, sem
que se pode revestir é esse o
das competências concorrentes

A Professora Gandolfi Dallari, em parecer sintético
acurado, ( RDP volume 92), expõe as suas idéias da se guinte forma:

"a - A expressão constitucional "competência comum" no que
respeita ao artigo 23, 11 deve ser compreendida como a
capacidade de direito que tem a União. os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios de, juntamente e em pé de
igualdade praticar todos os atos necessários ao cuidado da
saúde:

porém

-C1

b - A enumeração do "caput" do artigo 24 não exclui a
competência do município para legislar concorrentemente

.çobre a proteção e defesa da saúde, suplementando no que
couber a normatividade geral reconhecida à União. cor
decorrência da literalidade do texto Constitucional (CF.
art. 30, II). Não exclui também a competência legislativa
do	 Município em matéria	 Sanitária,	 derivada	 da	 .predominãncia do interesse local pela proteção e defesa da
sacide, conforme o disposto no art. 30, I. da CF vigente;

c - Os MunicIplos são responsáveis por todas as atri-
buiceres enumeradas do Sistema Unica de Saúde (CF art. 200)	 .somados àqueles referentes à organização para prestação de
ações e serviços de saúde, enquanto corresponderem ao
interesse predominantemente local (CF art. 30, 1)".

Superada a questão da competência para o Município organizar
o seu Sistema Integrado de Saúde, ressalta a adequação da edição de seu
próprio Código de Saúde, onde se procura compatibilizar a legislação
federal e estadual ás realidades e perspectivas locais, a fim de se
garantirir a efetiva proteção, promoção, preservação e recuperação da saúde
da po ulação que habita o Município de São Paulo.

- De fato, estabelecido como pressuposto básico que a saúde
púbTica é também assunto de interesse local, na medida em que dependente
e estreitamente vinculado ás questões afetas à infra-estrutura dos
erviços e atividades urbanas, tais como saneamento básico e o controle

dos fatores que aeram a sobrecarga do sistema ambiental adequado ao
desenvolvimento físico-psíquico-social do indivíduo, além, é obvio, da
preci pua prestação de serviços de saúde, julgou-se oportuno
consubstanciar num único documento as diretrizes e fundamentos que se
pretende norteiem as atividades públicas e privadas nesta área.

O Código de Saúde do Município de São Paulo kfatinceb.tdo-7.--.-
tendo :--por.:=--_--- atulp_tr.t.,vas.wprecipuos-ya-qae;Les,..eskt-ampados-e~r'tigo-a-22:- _

"I - Assegurar o direito á saúde dos cidadãos, através da
garantia da informação, da participação e do controle de
todos os riscos relacionados com as atividades básicas de
conservação da vida do homem, como habitação, circulação,
alimentação, recreação e trabalho:

•	 •



1-JIWI:7--------77;;;;;"II - Entendendo o processo educativo como mediAgor "dan,77r
relações sociais da vida do cidadão, garantirá que ----- ele-t-!T ._de 19.9_2_
esteja presente em todas as ações que visem qua'idade do
ambiente, contribuindo para a garantia das cond - bes--d - _ _ _. --
saúde, conforto, higiene, segurança e bem estar públicos;

III - Assegurar condições adequadas de qualidade na produ-
ção, distribuição, armazenamento, comercialização e consumo
de bens e serviços de interesse da saúde;

IV - Assegurar condições adequadas para prestação de ser-
viços de saúde;

V - Assegurar condições adequadas de higiene, instalação,
funcionamento e ao processo produtivo dos estabelecimentos.
assim Como a garantia da integridade do trabalhador e sua
higiene física, mental e social;

VI - Promover ações visando o controle de doenças, agravos
ou fatores de risco de interesse da saúde pública;

VII - Asss gurar a informação. participação e controle
população na gestão das ações de saúde".

fú'7damento comum a esses objetivos e inegavelmente a
proteção, promoção, preservação e recuperação da saúde individual e/ou
coletiva, para melhoria da qualidade de vida, da população paulistana.

Não deixa o Código projetado de se voltar à informação e
educação em saúde, num contexto que segue a tendência atual de se
Adionferir maior relevSncia às ações preventivas, deixando ao aspecto
Ippressivo a característica de acessoriedade no processo de fiscalização
sanitária.	 •

Assim, a organização sistemática do Código procurou
compatibilizar num conjunto harmónico os diversos aspectos que se
entrelaçam na consecução dos objetivos a que se voltam as ações de saúde
no Município.

A Parte II - Ações de Promoção e Preservação da Saúde se
subdividem em 08 livros, contemplando as questões relacionadas à
informação, participação e controle social no processo de aprimoramento
das questões da saúde; o saneamento ambiental como fator de controle de
toda e qualquer saúde ou á qualidade de vida' a saúde do trabalhador
garantindo a sua integridade física e mental; o controle das substãncias

produtos de interesse da saúde; a regulamentação das . atividades
)esenvolvidas nos serviços de saúde e serviços de interesse da saude;
além do desenvolvimento das ações e programas de saúde e controle
epidemiolÓgico.

A Parte III do Código foi reservada aos procedimentos de
natureza administrativa, compreendendo a definição das competências
atribuídas aos diversos Ór gãos e agentes do sistema integrado, a

"laboração da análise fiscal e/ou pericial, bem como a definição das .
neffnfraçtes sanitárias e respectivas penalidade, estas projetadas para
serem aplicadas cumulativamente ou alternativamente, de acordo com a
gravidade do ato ou fato lesivo á saúde pública.

A complexidade da matéria enfocada no ante-projeto do Código
de Saúde do Município não permite a exaustão das possibilidades e
alternativas que se ofereEEFi ao estudo e avaliação, para que se apresente



um resultado final inalterável: se quer foi esse o objetivo persequido
pelos profissionais envolvidos.

no contrario. o resultado que ora e apresentado à
consideração de V. Eva. retrata o -firme propósito de assegurar a cada
cidadão o eNercicio da cidadania e da democracia social. discutindo e
participando das questbes afetas à saúde pública do Município de São
Paulo.

Foi	 .....de
i

no ....... ........2.-L-L4 ....... 
4 19....4LL

__ •	 ,_-?-2")_



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9	 416 	 de 19 92. 	 0.4, /...01 /93 	 (a) 	 .A.dalina 	

Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta
Em 04-01-93.

--eAdelino Cienno

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em...aS./ (a/ 6' 5

LU 	 EIA DE CARVétLII0
Assessor Té	 o Leg. Chefe.

A. T. M.

kecr,bidO na Comissão de
constittuição e
L.:rn 04M/g5	 às

CóD. 0233
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O Funcionário

São Paulo, 15 de Fevereiro	 'cld 19- '9'3-

MEMORANDO n9 ,/ L1 /93-ATM

AT.1 - Sra. Assessora Chefe:

Informamos que foi deferido pelo

Exmo.Sr. Presidente a retirada e o arquivamento dos projetos

constantes do despacho em anexo, por no terem ainda recebido

pareceres das ComissOes Permanentes ou favorãvel quanto ao me.-

rito, conforme solicitado no Of.ATL-04/93 (10-0017/93-2) do

Exmo.Sr. Prefeito.

Solicitamos, portanto, que sejam

tomadas as devidas prbvidencias.

Atenciosamente

C00. 0683
***** —.09~3~

SBC.-

441



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pf9-4---1
do in 9

	

F	 •

	

NP& Pira I nformaçllo, rubricado collo lo thi 119.•‘e• • I.	 ...	
...

do P rocesso n/	 de IP 	  	 (o)

Defiro a retirada e arquivamento constante do presente Oficio,

dos projetos que: .

- Não receberam parecer das Comissões Permanentes (PL.316/92,

353/92, 358/92, 404/92, 406/92, 411/92, 412/92, 413/92, 414/
4

92, 41/92, 416/92 \011/..22, 330/92, 337/92, 235/92, 377/92,
249/92, 294/92 e 375/92.

- Receberam parecer pela ilegalidade (PL.338/89, 046/90, 080/

90, 225/90, 331/90, 338/90, e 357/91.

- Receberam pareceres contrários quanto ao mérito (PL.631/89,

024/90, e 159/90.

- Não receberam ainda parecer favorãvel quanto ao mérito (PL.

A 334/90, 520/91, 282/92, 350/92, 341/92 e 366/92.

O PL. 491/89 já se transformou na Lei 10.849 de 21/06/90.

O PL. 531/89 foi apensado ao PL. 103/91.

O PL. 532/89 foi apensado ao PL. 606/89.

O PL. 533/89 fOi retirado e arquivado pelo Ofício ATL.162/90.

O PL. 234/90 foi retirado e arquivado pelo Of. ATL.39/91.

O PL. 349/90 foi anexado ao PL. 607/89.

O PL. 355/90 foi anexado ao PL.002/91.

O PL. 103191 foi anexado ao PL. 606/89.

O PL. 237/91 já se transformou na Lei 11.238 de 16/08/92.

O PL. 560/91 foi anexado ao PL. 379/90.

10.02.93

ANTONíd*11526
Presidente

Õtj. 02s
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Proc. encerrado

Arquivo orn

O Func.' 	

___k11111

,57L7
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JL4

À Secretaria das Comiss5es de Constituico e Just i cr e

Urbora. Metro politana e Veio Ambiente.

Para as providencias determinadas. Retorne, pos
teriormente. a esta chefia.

.16/02j03.

04‘

(

olk

AT, 1 .

Ao Dt.94

Senhora dhefe,

Encaminho o presente para que se proceda o seu

arquivamento.

Em, 17.02.93

("1
Arl .

. ANGELA E3ORDIN ANDREONI
. Secretária

À Leg.3 — Sra. Chefe,

Conforme solicitação de V.Sa. (=o. Leg.3
n2 16/93), segue o presente expediente, para que seja oficiada
sua retirada ao Executivo.

DT.94, em 15 de março de 1993.993.

dacutinto5
p/' N.•.,	

•É••• (41 UI
...	 ppel	 •..t2tOrÍN-ÇãOflitirlcado.5.23cb fo.iha_Ln." '6 o.. jQQ
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eIr. if' i	 efr .,,—

Sra. Kathya,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada

e consequente arquivamento do presente processo con -

forme solicita0o feita atravs do Ofício A.T.L.

04/93.

23/03/93

SÓNIA1TARIA VERZOLLA

@heti S'eçào Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

23/03/93

KATHYA REGINA MORALES L2
Assistente Parlamentar
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São Paulo, ,j3 de março de 1993

DT7-LEG3

OFICIO N.300029/93

Senhor Prefeito.

Comunico a Vossa Excel&ncia a retirada e
consequente arquivamento dos Projetos de Lei citados ew rela-
ção . anexa, de autoria do Executivo, de acordo com asolicita-
4o feita através do Ofício A.T.L. n2 04/93, de 13 de janeiro
do. corrente.

• 'Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distin- 	 1

-tia consideração. • ,

ANTONIO SAMPAIO

. Presidánt2 •

Anexo: Anexo único

-A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

• kr ms •
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411/92

412/92

' 413/9

.414/92

415/92

416/92 .

•

•

''	 •-ss; " *""""" • 	"--1,1"•."

Disp5e sobre á extensão da Gratificação pre-
vista . na . Lei n2 9.542.de 21 de outubro de

- 1982, aos servidores que es pecifica, e dá ou-
tras providências'.

..bisp5e sobre concessão de direito real de uso •
de área municipal à Casa de Cultura de. Isra-
el, e dá outras providências;

celebrar.Autoriza o Executivo a alterar . e a
cohvênios, e dá outras providências.
. •

Estende a gratificação instituída pelo artigo
82 da Lei n2 9.286, de 26 de junho de 1981,
aos ocupantes de cargos e funç5es de Auxiliar
.de Enfermagem, e dá outras providências.

Autoriza aos serviços municípais de vigilân-
cia a utilização do Código Sanitário Esta-
dual, e dá outras providências.

Fica instituído o Códi gó de . Satide do Municí-
pio ' de São Paulo, e dá outras providências.
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São Paulo, 	 de 	 de 19
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• . Iteeáld ofício D2.11.48.3 :se 29/93 d.e 23.03.93 oona...

atoando a retirada e . arquivamento doa Projetos de Lei tiessionadoe ao
Anexo date°.
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